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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico  é uma ferramenta que   possibilita a criação 

de mecanismos de gestão pública da infraestrutura do município relacionada aos quatro eixos 

do saneamento básico: abastecimento de água; esgotamento sanitário; manejo de resíduos 

sólidos e manejo de águas pluviais, em conexão com outras políticas e instrumentos presentes 

no município e  tem uma abrangência para toda a  extensão do município atendendo às áreas 

rural e urbana  para um horizonte temporal de 20 anos. 

Este documento apresenta os  vários estágios realizados e consolidados nos  produtos 

denominados  A, B, C, D, E, F, G, H e I   que compõem o Plano Municipal de Saneamento 

Básico do município  de Aripuanã, em atendimento ao Termo de Referência/2012 da Funasa  

com  base na Lei 11.445/2007 e no Decreto n.º 7.217/2010 conforme especificado no Plano de 

Trabalho estabelecido pelo Termo de Execução Descentralizada TED no 04/2014 de 05/11/2014 

e  no Convênio Secid/Uniselva no 001/2015 que, entre si,  celebram a Fundação Nacional de 

Saúde ï Funasa e o Governo do Estado de Mato Grosso como cofinanciadores e a Universidade 

Federal de Mato Grosso - UFMT, como executora do projeto de elaboração do Plano Municipal 

de Saneamento Básico - PMSB de 106 municípios do Estado de Mato Grosso. 

A logística para a realização do referido projeto adotou a configuração dos 15 consórcios 

intermunicipais criados em parceria com o Governo do Estado e a Associação Mato-grossense 

dos Municípios, com base na Lei Federal nº 11.107/2005, voltados ao desenvolvimento regional 

sustentável de seus municípios, considerando aspectos econômicos, sociais e ambientais.  As 

etapas de elaboração do Plano foram desenvolvidas no período de agosto de 2015 a julho de 

2017, de forma a cumprir todas as etapas metodológicas previstas no termo de referência e 

garantir a efetiva participação da população, tanto da área urbana quanto da área rural do 

município. 

Este Plano foi elaborado adotando os princípios e métodos de algumas das escolas de 

planejamento, em especial do Planejamento Estratégico Situacional - PES e da Prospectiva 

Estratégica (BRASIL, 2014), a exemplo do Plano Nacional de Saneamento Básico - 

PLANSAB. Essas metodologias estão previstas no planejamento determinado pela Lei do 

Saneamento, por serem métodos que apresentam como princípios a visão dos diversos atores 

que atuam no setor como: poder público, sociedade civil organizada, prestadores de serviços, 
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trabalhadores, movimento popular, entre outros - o que se consolida mediante a participação 

social. 

O percurso metodológico para elaboração do presente Plano, orientou-se pela realização 

de atividades previstas no Plano de Mobilização Social - Produto B, incluindo reuniões técnicas 

com os comitês locais e audiências públicas para definição de prioridades considerando, além 

dos aspectos técnicos, também a percepção da sociedade.  Nessas reuniões foram analisados e 

validados os resultados obtidos no levantamento técnico in loco e, também, hierarquizadas as 

propostas a serem definidas para o horizonte temporal de 20 anos, nos intervalos de curto médio 

e longo prazos. 

Todas as informações obtidas durante a elaboração deste Projeto estão disponíveis em 

um banco de dados que integra o sistema de gerenciamento do Projeto ora referenciado. Nesse 

sistema encontram-se armazenados também os dados primários e secundários como plantas, 

mapas e imagens referentes ao município com a indicação da Unidade de Planejamento e 

Gestão ï UPG da bacia hidrográfica em que o município está inserido. 

No Produto A - estão designados por Decreto os membros dos comitês Executivo e de 

Coordenação para acompanhar o grupo de trabalho de elaboração do PMSB no município. 

O Produto B - compreende o Plano de Mobilização Social - PMS que integra o 

planejamento das ações, previstas e realizadas, de modo a dar sustentação na elaboração dos 

Planos Municipais de Saneamento Básico, de forma a garantir a universalização, integralidade 

e a qualidade dos serviços de saneamento.  

O Produto C -  contempla o Diagnóstico Técnico Participativo que retrata a realidade 

da infraestrutura de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo das águas pluviais e 

dos resíduos sólidos encontrada no município, somada à percepção da população quanto às 

condições e qualidade da prestação desses serviços.  

No Produto D - encontra-se detalhada a Prospectiva e o Planejamento Estratégico 

apresentando os passos para a construção da visão estratégica, com os referenciais teóricos, os 

cenários de planejamento, as metas, macro diretrizes, estratégias e programas estabelecidos para 

o PMSB. Nesse sentido, o Produto D contempla: a Análise Situacional das condições de 

saneamento do município, incluindo a caracterização do déficit no acesso aos serviços, análise 

dos programas existentes e a identificação das condições a serem enfrentadas e também a 

formulação de uma visão estratégica para a política de saneamento do município, para um 

horizonte de 20 anos. 
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O Produto E - contempla os PROGRAMAS PROJETOS E AÇÕES e o Produto F 

apresenta o PLANO DE EXECUÇÃO; nesses produtos encontram-se identificadas as ações 

imediatas de curto, médio e longo prazos para solucionar os gargalos existentes no setor de 

saneamento e promover a melhoria da salubridade ambiental municipal que englobam serviços 

básicos e, portanto, essenciais para a manutenção da saúde integral da coletividade. Englobam 

também toda atividade com potencial de gerar uma ocorrência atípica cujas consequências 

possam provocar danos às pessoas, ao meio ambiente e a bens patrimoniais, inclusive de 

terceiros, devem ter, como atitude preventiva, um planejamento para ações de emergências e 

contingencias. Para o planejamento destas ações fez-se necessário estabelecer objetivos e metas 

que contemplam a adequação e melhoria dos sistemas de saneamento básico e ao mesmo tempo, 

definem o Plano de Execução.  

O Produto G - apresenta a minuta da Política Municipal de Saneamento Básico que 

prevê a criação do Conselho Municipal de Saneamento e do Fundo Municipal de Saneamento 

e dá outras providências. 

O Produto H - relaciona os indicadores de desempenho; é parte integrante do Plano que 

tem como objeto específico facilitar o acompanhamento e monitoramento de desempenho dos 

programas e ações planejados do PMSB ao longo de sua execução. 

O Produto I - apresenta o sistema para auxiliar na tomada de decisões frente ao PMSB. 

Assim sendo, no contexto deste Plano os produtos que o integram devem ser entendidos 

como instrumentos institucionais que visam à concretização dos objetivos pretendidos e se 

prestam à organização da atuação governamental. Articulam um conjunto de projetos e de ações 

que concorrem para um objetivo comum preestabelecido, buscando a solução para um problema 

ou ao atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade. 

A realização desse Plano de Trabalho em parceria Secid/Uniselva/Funasa/UFMT para 

a elaboração conjunta com o município, do seu PMSB, propiciou uma postura proativa de cada 

entidade parceira e, para   a UFMT representou uma oportunidade de integrar vários institutos 

e faculdades no acompanhamento das atividades e dar subsídios para transpor as dificuldades e 

desafios encontrados no município.   Salienta-se ainda a inserção da universidade no 

conhecimento da realidade do município nas suas múltiplas dimensões: sociais, econômicas, 

ambientais, recursos hídricos, urbanística e outras, colocando professores, pesquisadores, 

alunos de graduação e de pós-graduação de diversas áreas, em contato com essa realidade 

impactando fortemente as atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação.  
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PRODUTO A: DECRETO MUNICIPAL 

 

De acordo com o Termo de Referência da Funasa em todas as fases de elaboração do 

PMSB deve haver a inserção das perspectivas e aspirações da sociedade, dessa forma é 

imprescindível a formação de grupos de trabalho que contemplem vários atores sociais. Desta 

forma, por meio de um Decreto Municipal, foi criado o comitê de coordenação composto por 

representantes de instituições públicas ou civis relacionadas ao saneamento e o comitê 

executivo composto por uma equipe multidisciplinar que incluía técnicos que faziam parte das 

entidades municipais ou privadas ligadas ao saneamento. Este Decreto Municipal composto 

pelos comitês de coordenação e execução é considerado o Produto A do PMSB. 

Em Aripuanã foi necessário nomear dois decretos de formação de membros dos comitês 

de coordenação e executivo do município, o Decreto nº 2.733/2015, de 30 de novembro de 2015 

e o Decreto nº 3.064/2017, de 22 de março de 2017. 
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PRODUTO B: PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

 

A participação da sociedade está prevista pela Lei do Saneamento, pois o saneamento 

deve ser feito para e pela sociedade. Diante disso o Plano de Mobilização Social teve por 

objetivo articular estratégias para estimular a participação da população na elaboração do 

PMSB realizando um planejamento das atividades de mobilização. Primeiramente foram 

realizadas atividades de sensibilização nas sedes dos consórcios intermunicipais, 

posteriormente atividades de capacitação dos membros dos comitês presentes no Decreto 

Municipal (Produto A).  

Nestas capacitações além de iniciar a elaboração do PMS foram transmitidos aos 

comitês materiais para auxiliar na divulgação da elaboração do PMSB como: modelos de 

folders, de banners, de urna para sugestões, vídeos e áudios explicativos. Durante a 1ª visita 

técnica ao município o PMS foi concluído e aprovado pelo comitê de coordenação e a partir de 

então se deu início no município as atividades de mobilização com frequência prevista mensal, 

conforme proposto pelo referido plano, tendo estas mobilizações gerado os Produtos J. 

Ainda faz parte das atividades de mobilização a aplicação de questionários com 

perguntas relacionadas ao saneamento que tiveram seus resultados apresentados no Produto C 

(item 4.10). É importante evidenciar que durante todas as fases da elaboração do PMSB a 

população pode entrar em contato direto com a equipe técnica por meio do site: 

pmsb106.ic.ufmt.br. 

 

1 ÁREA DE ABRANGÊNCIA  

O Produto B - PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL, previsto no Termo de Referência 

da FUNASA e abrange as áreas rural e urbana do município de Aripuanã na elaboração do 

Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

2 EQUIPE DE TRABALHO  

2.1. COMITÊ DE COORDENAÇÃO MUNICIPAL PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

O Poder Público Municipal designa os membros da administração para integrar os 

Comitês de Coordenação e Comitê Executivo para acompanhamento do processo de elaboração 

do PMSB (Decreto em Anexo). 
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a) Comitê de Coordenação: os membros desse comitê são constituídos por 

representantes das prefeituras e das instituições públicas e civis relacionadas ao saneamento 

básico e de parcerias. 

b) Comitê Executivo: esse comitê é composto por uma equipe multidisciplinar e deverá 

incluir técnicos dos órgãos e entidades municipais e dos prestadores de serviço da área de 

saneamento básico e de áreas afins ao tema. Os membros dos Comitês são nomeados pelos 

Prefeitos, pelo Governo do Estado e pela FUNASA.  

c) Equipe executora da UFMT 

 

3 OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Para obter a participação da população na execução do Plano Municipal de Saneamento 

Básico serão articuladas estratégias de participação social, com o objetivo de identificar a 

realidade de cada comunidade/município referente ao saneamento básico, para dar base ao 

Diagnóstico social com vistas ao engajamento, comprometimento e articulação de soluções dos 

problemas de saneamento. 

Este Plano busca, ainda, desenvolver junto à população local o conceito de 

responsabilidade coletiva na preservação e conservação dos recursos naturais, sensibilizando a 

sociedade para assegurar a sustentabilidade ambiental por meio do Plano Municipal de 

Saneamento Básico.  

Para isto serão demonstrados 5 (cinco) passos de estratégia de sensibilização visando o 

envolvimento da sociedade na construção do Plano Municipal de Saneamento Básico conforme 

Figura 1. 
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Figura 1. Fluxograma dos 5 passos de estratégia de sensibilização. 

 
Fonte: Adaptado ï Política e Plano Municipal de Saneamento Básico. ASSEMAE, 2012 

 

É importante destacar que esses passos constituem uma forma de chamamento da 

população para participar na elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico, com 

respeito às peculiaridades culturais, históricas e socioeconômicas de cada município. Espera-se 

que a população se comporte como coautora do processo e não como mera espectadora. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

A sensibilização da sociedade deverá ser buscada por meio dos objetivos específicos 

apresentados a seguir: 

¶ Sensibilizar a sociedade para a importância do Saneamento Básico, seus benefícios e 

vantagens; 

¶ Estimular a sociedade para participar do processo de elaboração do PMSB; 

¶ Buscar a cooperação junto a outros processos locais de mobilização; 

¶ Identificar as percepções sociais, conhecimentos e anseios a respeito do Saneamento Básico; 

¶ Promover a Discussão e a participação da população; 

¶ Divulgar amplamente o processo.  

 

4 METAS 

Com os objetivos acima citados, ao incluir a participação da sociedade no processo de 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, pretende-se atingir as seguintes metas 

em cada fase (Quadro 1):   
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Quadro 1. Fases com as metas 

FASES OBJETIVOS ESPECÍFICOS METAS 

Diagnóstico 

Disseminar informações básicas sobre 

Saneamento Básico, a fim de instrumentalizar 

os atores sociais da comunidade para o efetivo 

exercício de cidadania em todas as fases de 

elaboração do PMSB; 

Identificação da 

percepção dos problemas 

de saneamento pela 

população. 

Todas 

as fases 

Envolver os atores sociais da comunidade em 

espaços de debates centralizando a temática de 

saneamento básico, suas problemáticas, 

visibilidade e implicações na qualidade de 

vida da comunidade; 

Participação dos atores 

sociais da comunidade nos 

Eventos referentes a todas 

as fases de elaboração do 

Plano Municipal de 

Saneamento Básico 

Todas 

as fases 

 

Disponibilizar canais de comunicação 

permanentes e de fácil acesso, visando garantir 

aos atores sociais da comunidade o direito de 

propor anonimamente sobre as fases de 

elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico; 

Apropriação dos 

instrumentos de 

comunicação social por 

parte dos atores sociais da 

comunidade; 

Prognóstico 

e Plano de 

Ação 

Envolver os atores sociais da comunidade na 

responsabilidade coletiva de preservação e 

conservação ambiental levantando diretrizes e 

propostas para soluções de problemáticas 

locais de saneamento básico; 

Proposição de cenários, 

ações, projetos e serviços 

que atendam a demanda de 

saneamento básico da 

comunidade; 

Plano de 

Ação e 

Conferência 

Envolver os Conselhos de Direitos e de 

Políticas Públicas na reflexão do Plano 

Municipal de Saneamento Básico, 

fortalecendo o exercício do controle social 

local. 

Disposição da temática de 

saneamento básico nas 

pautas de reunião dos 

conselhos municipais de 

direitos e de políticas 

públicas 

Fonte: PSMB-MT, 2016. 

 

5 PLANO DE TRABALHO  

Este Plano integra o Termo de Cooperação estabelecido entre a FUNASA/Governo do 

Estado/ UFMT, que prevê a elaboração dos Planos de Saneamento Básico em 106 Municípios 

do Estado de Mato Grosso.  Inicialmente este plano foi apreciado pelo Comitê de Coordenação 

do Município e do NICT/Funasa para posterior aprovação.  

O presente Plano de Mobilização Social foi elaborado pelo Comitê Executivo 

juntamente com a equipe técnica da UFMT, o qual foi aprovado pelo Comitê de Coordenação 

no seu município, conforme atividades previstas no cronograma de Atividades relacionadas 
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(ver Apêndice A). Foi ainda definido um plano de ação (ver Apêndice A) envolvendo os 

diversos atores, os locais em que estas atividades serão realizadas em um período de dois anos, 

de acordo com que estabelece o termo de Ação Descentralizado nº 04/2014.  

A área de abrangência contempla toda a extensão territorial do município, nas áreas 

urbana e rural. A divisão do município em setores de mobilização tem como objetivo promover 

eventos participativos e que nestes tenham a efetiva participação da comunidade trazendo seus 

anseios, reclamações e dúvidas sobre sua participação no processo de construção do PMSB.  

 

5.1 IDENTIFICAÇÃO DE ATORES SOCIAIS 

A participação social pressupõe a identificação de atores sociais presentes em cada 

comunidade. Esses atores encontram-se dispersos nas diversas representações sociais, no 

âmbito municipal e regional, que abrangem os consórcios e foram identificados pelo comitê 

executivo e de coordenação. Bandeira (1999) enfatiza a dificuldade de se encontrar uma 

definição conceitual e metodológica para se atingir a plenitude dessa participação e apresentam 

categorias dos níveis de participação de acordo as experiências associativas presente em cada 

região.  

Embora o ñatorò n«o seja, apenas, algu®m que representa um papel dentro de uma pe­a 

teatral, de acordo com Souza (1991), uma classe social, uma categoria social e um grupo podem 

ser considerados atores sociais.  Apresentamos abaixo um elenco de definições de atores sociais 

que podem auxiliar na elaboração do Plano de Saneamento.  

¶ Poder Público: é o conjunto de órgãos com autoridade para realizar os trabalhos da 

Federação, dos Estados e dos Municípios. São também chamados de Poderes Políticos, 

representantes do próprio Governo, no conjunto de atribuições, legitimados pela soberania 

popular. 

¶ Imprensa: é a coletiva dos veículos de comunicação que exercem o jornalismo, publicidade, 

notícias e outras funções comunicativas, que colaboram com exercício do controle social 

sobre o processo. 

¶ Associações da Sociedade Civil Organizada: é a união das organizações e instituições cívicas 

voluntárias que constituem os alicerces de uma sociedade, formando a sua base.  

¶ Lideranças Comunitárias: são líderes que possuem influência perante a comunidade em que 

vivem, e têm o poder de intervenção nas tomadas de decisões públicas. 
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¶ Consórcios ï Unidades Administrativas que agrupam municípios em uma dada região. 

¶ Comitê de Coordenação: instância deliberativa, formalmente institucionalizada, responsável 

pela coordenação, condução e acompanhamento da elaboração do Plano, constituída por 

representantes, com função dirigente, das instituições públicas e civis relacionadas ao 

saneamento básico. 

¶ Comitê Executivo: instância responsável pelo acompanhamento do processo de elaboração 

do Plano. Deve ter composição multidisciplinar e incluir técnicos dos órgãos e entidades 

municipais e dos prestadores de serviço da área de saneamento básico e de áreas afins ao 

tema. 

¶ Equipe Executora: entidade contratada por meio do termo de Cooperação de Ação 

descentralizada 04/2014 entre a Universidade Federal de Mato Grosso, FUNASA e Governo 

do Estado. 

Além dos atores sociais envolvidos, a população é ponto principal do PMS, para o 

planejamento das ações que serão estabelecidas no decorrer do PMSB, pois são todos os 

indivíduos que usufruem diretamente dos sistemas de saneamento básico no município, tanto 

no perímetro urbano quanto no rural. 

 

5.2 IDENTIFICAÇÃO DE PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE E 

MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

Identificar no município programas em Educação, Saúde, Meio Ambiente e outros que 

se inter-relacionam com as questões do Saneamento. 

 

5.3 ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PMSB 

Entende-se que a comunicação estabelecerá vínculos e relações entre pessoas, 

comunidades e atores sociais. As ações de comunicação possuem caráter educativo e permitem 

trocas de conhecimento e diálogo, que irão delineando o processo comunitário de mobilização 

social e podem gerar ações transformadoras da realidade local. 

A metodologia adotada como estratégia de divulgação das informações é por meio de 

canais de participação tais como: 

¶ Confecção e distribuição de cartazes, faixas, folders e outros meios de divulgação existentes 

no município. 



 

 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT  

 
 

52 

¶ Postos para entrega de sugestões, com a disponibilidade de urnas em locais estratégicos, tais 

como: CRAS, Posto de Saúde, Associação de Moradores, Escolas, Secretarias Municipais e 

sedes para reuniões de Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas, Igrejas etc. 

¶ Rodas de conversas com setores públicos e sociais, líderes comunitários, tais como: 

Conselhos Municipais de Direitos e de Políticas Públicas, Secretaria da Agricultura, 

Secretaria do Meio Ambiente, Secretaria da Saúde, Secretaria da Educação, Secretaria de 

Assistência Social e Secretaria de Obras. 

¶ Portal do Projeto PMSB 106- MT : O projeto conta com um portal em que é  disponibilizado 

o Sistema de Gerenciamento de Projeto de forma a permitir  o acompanhamento de todas as 

etapas do projeto; ainda é disponibilizado um acesso para que a sociedade possa interagir de 

forma contínua com a equipe do  projeto por meio de: e-mail, fale conosco, chats, 

smartphones, whatsApp e outros . 

Esses meios de divulgação permitirão que liderança e diferentes atores envolvidos no 

processo interajam de forma permanente e eficiente com o comitê e equipe executora. 

 

5.4 METODOLOGIA PEDAGÓGICA DOS EVENTOS 

A metodologia utilizada nos eventos, reuniões, oficinas, debates, etc,  será com 

ilustrações a partir dos vídeos do Projeto, cartilhas  e de exposição, leitura de textos, estórias e 

fábulas, trabalhos em grupo e folder informativo, alternados com dinâmicas de motivação, de 

integração das equipes . 

Os problemas de Saneamento do Município podem ser ilustrados a partir da Elaboração 

dos Biomapas que permite a espacialização dos problemas encontrados em cada componente, 

agua, esgoto, resíduo e drenagem. 

Serão usados recursos áudio visuais, caixa de som, Power Point, flip chart, quadro 

branco e outros e dinâmicas aplicadas na capacitação realizada para os comitês. 

 

5.5 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES NO MUNICÍPIO  

Para a realização dos eventos propostos no Plano de Mobilização contaremos com a 

participação do comitê executivo na definição dos requisitos de espaço físico adequado e a 

facilidade de acesso aos participantes; identificação dos atores sociais envolvidos; 

estabelecimento de comunicação eficiente para emissão dos convites com data, local e horário 
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contando para isso com a disponibilidade de transporte pela administração pública de forma a 

garantir a presença dos atores e da sociedade nos eventos. 

Cabe ressaltar, que os locais, datas e horários das reuniões/eventos serão amplamente 

divulgados nas mídias locais com antecedência mínima de 7 (sete dias). Deverá ser observado 

cronograma de execução do Plano Municipal de Saneamento Básico. Esse cronograma pode 

ser consultado no Apêndice. 
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PRODUTO C: RELATÓRIO DO DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO 

 

1 INTRODUÇÃO  

O Diagnóstico Técnico-Participativo elaborado para Aripuanã - MT constitui a base 

orientadora do PMSB e abrange os quatro componentes de saneamento básico: abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais. Este 

documento apresenta as condições dos serviços identificados no município, a partir da análise 

da infraestrutura disponível e da situação operacional de cada componente. Apresenta também 

o perfil epidemiológico e de saúde, os indicadores socioeconômicos e demais informações 

correlatas de setores que se integram ao saneamento, tais como: ambiental, recursos hídricos, 

saúde, habitacional etc., englobando as áreas urbana e rural do município. 

Permeiam as atividades realizadas nesta etapa todas as ações definidas no Plano de 

Mobilização Social - PMS, a partir da agenda estabelecida pelo município e que serão 

apresentadas neste relatório com objetivo de demonstrar a percepção da população em relação 

aos problemas existentes e ainda a efetividade das ações propostas no PMS no que se refere ao 

envolvimento da população na elaboração do referido Plano de Saneamento Básico. 

A metodologia adotada para realização deste diagnóstico constituiu no levantamento de 

dados primários a partir de sondagens de campo ïáreas urbana e ruralï, e ainda de extensa 

compilação dos dados secundários existentes nos diferentes órgãos públicos, tais como: Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS, Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, Fundação Nacional de Saúde - Funasa, Anuário Estatístico, etc. Todas as 

informações obtidas estão disponíveis em uma base de dados que integra o sistema de 

gerenciamento do projeto. Nesse sistema encontram-se armazenados também os dados 

primários, secundários, plantas, mapas e imagens com a indicação do consórcio intermunicipal 

em que o município está inserido. 

Espera-se que este diagnóstico possa contribuir para outros estudos ambientais e 

urbanos para o município, além de apresentar resultados pertinentes à realidade local, visando 

a proposição de objetivos, metas e ações que venham atender as principais necessidades 

identificadas junto à população. 
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2 OBJETIVOS 

2.1. GERAL 

Apresentar o Diagnóstico Técnico-Participativo da situação em que se encontra o 

saneamento básico do município de Aripuanã - MT, abordando os indicadores socioeconômicos 

e da prestação dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas 

pluviais e de resíduos sólidos. 

 

2.2. ESPECÍFICO 

¶ Realizar o Plano de Mobilização Social e a Audiência Pública necessários para consolidação 

do Diagnóstico Técnico-Participativo; 

¶ Identificar as causas e deficiências dos serviços de saneamento básico por meio de 

levantamentos de campo, levando em consideração a estrutura de gestão e as unidades físicas 

e operacionais dos sistemas envolvendo os quatro componentes; 

¶ Identificar, na visão da sociedade local, a percepção dos problemas dos setores de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e de resíduos 

sólidos; 

¶ Levantamento das informações, dados primários e secundários necessários à elaboração do 

diagnóstico, para possibilitar a indicação de alternativas indispensáveis a um prognóstico 

que proporcione a universalização dos serviços de saneamento. 

 

3 METODOLOGIA ADOTADA  

A metodologia adotada para realização deste Diagnóstico Técnico-Participativo do 

saneamento básico de Aripuanã - MT é apresentada no fluxograma da Figura 2 e compõe o 

levantamento de dados primários e secundários para os quatro eixos do saneamento básico: 

sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e de 

resíduos sólidos. 
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Figura 2. Fluxograma metodológico da realização do Diagnóstico Técnico-Participativo 

 
Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Para divulgação e melhor entendimento dos municípios quanto às etapas da elaboração 

do Plano Municipal de Saneamento Básico-PMSB, a equipe técnica promoveu eventos de 

capacitação nas sedes dos consórcios. Tais eventos tiveram como intuito: orientar os comitês 

Executivo e de Coordenação dos municípios quanto à metodologia de coleta de dados, explicar 

aos comitês sobre o auxílio à equipe técnica durante a coleta de informações; disponibilizar 

infraestrutura necessária para a reunião pública durante a visita dos técnicos, e entregar os 

formulários relacionados a cada componente do saneamento básico. 

 Os comitês foram formados por representantes do poder público municipal que, 

juntamente com a equipe executora da UFMT, integram o grupo de trabalho e atende às 

exigências do Termo de Referência 2012 da Funasa quanto ao Plano de Mobilização Social - 

Produto B.  
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Na fase de elaboração deste Diagnóstico Técnico-Participativo foi realizada visita in 

loco, tendo como ponto de partida o diálogo com a Prefeitura Municipal e, em particular, com 

as secretarias municipais envolvidas na prestação dos serviços nos quatro eixos elencados, 

intermediado pela ação do Comitê Executivo designado pelo gestor. Inicialmente, com os 

responsáveis pelo planejamento municipal, buscou-se construir o conhecimento das 

perspectivas de expansão urbana e econômica da cidade, assim como conhecer sua realidade 

social. Paralelamente, estabeleceu-se o diálogo também com os prestadores de serviços de água, 

esgoto, limpeza urbana e de drenagem urbana para a coleta de dados e entrevistas com os 

técnicos da Prefeitura Municipal visando inteirar-se acerca dos principais problemas inerentes 

aos serviços, bem como as potencialidades de solução.  

Nas visitas, foram verificadas as instalações operacionais e administrativas, o estado 

atual e as condições operacionais, o que permitiu o conhecimento dos entraves no atendimento 

dos serviços. O preenchimento dos questionários relacionados a cada eixo do saneamento, e 

entregues aos membros do comitê, auxiliou na obtenção de dados técnicos e na sua unificação. 

Os resultados estão digitalizados no banco de dados do Projeto, integrando as fotos obtidas 

devidamente georreferenciadas, plantas e mapas gerados para cada componente.  

Fez parte da realização do diagnóstico uma audiência pública no município, onde foi 

ministrada, para a comunidade presente, urbana e rural, palestra sobre saneamento básico com 

intuito de prestar as informações mínimas necessárias com relação à importância do Plano de 

Saneamento Básico, ao Marco Regulatório preconizado pela Política Nacional de Saneamento 

Básico (Lei nº 11.445/2007), à estrutura e princípios de funcionamento do sistema de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais e manejo de resíduos 

sólidos no município. Essas informações serviram de base para que a sociedade presente 

pudesse elencar os gargalos de cada setor do saneamento. 

Nessa etapa de visita dos técnicos ao município foram promovidas também a validação 

e aprovação do Plano de Mobilização Social - PMS pelo Comitê de Coordenação, com o 

objetivo de divulgar mensalmente à população sobre a importância do plano, por meio de uma 

agenda mensal, constante neste PMS. Com isso, o comitê mensalmente envia o relatório de 

atividades, contendo a lista de presença e fotos comprovando o envolvimento e participação da 

população no processo de construção do PMSB. A partir da aplicação de questionários sociais 

durante as reuniões realizadas pela equipe executora, no período da visita ao município, foi 

possível obter a percepção dos problemas existentes em cada eixo desses serviços e o nível de 
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satisfação dos munícipes. Posteriormente, tais questionários foram consolidados de modo a 

demonstrar no diagnóstico técnico a visão da população quanto ao saneamento.  

O Estado de Mato Grosso apresenta diversas unidades rurais (distritos, assentamentos, 

comunidades tradicionais e comunidades quilombolas). Dados do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA-assentamentos), Instituto de Terras de Mato Grosso 

(INTERMAT-assentamentos), IBGE (distritos), Fundação Palmares (quilombolas) e Empaer-

MT (comunidades tradicionais) resultam em 2.230 unidades rurais. Contudo, devido à 

impossibilidade de se visitar todas essas unidades, decorrência do pouco tempo disponível e 

orçamento limitado, foram estabelecidos critérios para definir as localidades que apresentavam 

maior relevância para visitação.  

Os critérios estabelecidos atendem a TR/2012-Funasa, contemplando os distritos, 

quilombolas e comunidades tradicionais; também foram contemplados os assentamentos que 

possuem núcleo populacional, estruturas básicas (Posto de Saúde da Família - PSF, escolas 

municipais ou estaduais, dentre outras características), ou aqueles que receberam financiamento 

da Funasa. Após as definições, foi efetuada a seleção dessas unidades por município. Nesse 

sentido, houve solicitação à Funasa, datada de 14/03/2016, para a validação final do 

NICT/Funasa, conforme ata de reunião de 11/03/2016. 

A metodologia adotada para o levantamento de dados do diagnóstico na área rural foi a 

mesma utilizada na área urbana. A audiência pública foi realizada em conjunto (áreas urbana e 

rural) na sede do município. 

 

4 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, CULTURA IS, AMBIENTAIS E DE 

INFRAESTRUTURA  

O presente Diagnóstico socioeconômico de Aripuanã descreve inicialmente a 

caracterização do município, com foco na formação administrativa, dados sobre sua 

localização, clima e caracterização física. Na sequência, são descritos os aspectos 

demográficos, econômicos, culturais, ambientais e de infraestrutura reportando-se a resultados 

circunstanciais dos seguintes temas específicos:  

a) Dinâmica populacional, destacando a sua evolução nos períodos intercensitários 

1991-2000-2010, e desenvolvimento da população segundo as faixas etárias; pessoas residentes 

nos distritos e efetivo residente segundo o nível de adequação dos domicílios. 
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b) Aspectos econômicos: destaque para as finanças públicas e composição do Produto 

Interno Bruto (PIB); emprego e renda; e indicadores de distribuição da renda e pobreza. 

c) Educação ï foram identificados e diagnosticados os níveis de atendimento público 

por meio dos registros de matrículas; a infraestrutura da rede pública escolar; e os indicadores 

de educação. 

d) Saúde. Neste tema o Relatório reportou-se à infraestrutura de saúde do município; 

aos indicadores de saúde; e aos resultados de causas de morbidade (internações) relacionadas 

ao saneamento. 

e) Desenvolvimento Humano: descrição do Índice de Desenvolvimento Humano do 

Município (IDH-M) e dos índices que o compõem: Educação, Longevidade e Renda. 

f) Uso e ocupação do solo (territorial). Foram descritas as Unidades de Conservação do 

Município; a estrutura fundiária (rural); e uso e ocupação do solo urbano. 

g) Cultura e Turismo: foram identificadas as atividades e infraestrutura do setor, bem 

como pontos turísticos em atividade e potenciais. 

h) Infraestrutura social da comunidade. Neste tema estão descritas informações básicas 

que permitem a compreensão da dinâmica social. 

i) Percepção social. Resultado de enquete acerca do conhecimento da comunidade sobre 

saneamento. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

4.1.1. Formação Administrativa 

Em divisão territorial de 31 de dezembro de 1937, Aripuanã figura como distrito do 

município de Santo Antônio do Rio Madeira. O Decreto estadual nº 208 de 26 de outubro de 

1938 extingue o distrito de Aripuanã e o anexa ao distrito de Tabajara, do mesmo município de 

Alto Madeira (nova denominação do município de Santo Antônio do Rio Madeira). Em 1943, 

o Decreto-lei federal nº 5.839 de 21 de setembro cria o Território Federal de Guaporé (hoje 

Estado de Rondônia), retornando Aripuanã para jurisdição de Vila Bela da Santíssima Trindade. 

Em 31 de dezembro do mesmo ano, a Lei estadual nº 545 cria o município de Aripuanã, com 

território e população desmembrados de Alto Madeira. Instalado em 19 de abril de 1944, foi 

constituído do distrito-sede.  

Do município de Aripuanã foram desmembrados: Alta Floresta (1979), Juína (1982), 

Juruena (1988), Colniza e Rondolândia (1998). 
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Em divisão territorial datada de 2001, o município é constituído do distrito-sede, assim 

permanecendo em divisão territorial datada de 2009 e Censo demográfico 2010 (IBGE). 

Fonte; IBGE in http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/matogrosso/aripuana.pdf 

 

4.1.2. Caracterização da área de planejamento 

O quadro 2Erro! Fonte de referência não encontrada. (a seguir) contempla os dados 

relativos a localização do município nos âmbitos estadual e regional. São municípios limítrofes: 

ao norte, Colniza e Cotriguaçu (NE); ao sul, Juína e Castanheira; a leste com Juruena, e a oeste 

com Rondolândia e Colniza (NO). 

 

Quadro 2. Dados geográficos da área de planejamento 

Dados geográficos da área de planejamento 

Mesorregião (MR) Norte mato-grossense 

Microrregião Aripuanã 

Coordenadas geográficas da sede 
Latitude Sul Longitude Oeste 

10Á 19ô 42ò 59Á 12ô 30ò 

Altitude 105 m 

Área Geográfica 24.603,13 km² 

Distância da Capital (Cuiabá) 976 km 

Acesso a partir de Cuiabá MT-170; BR-364 e MT-170 

Fonte: IBGE in @cidades e Associa­«o Mato-grossense dos Munic²pios ï AMM 

 

4.1.3. Localização da área de planejamento 

Aripuanã está localizado na mesorregião norte de Mato Grosso, microrregião de 

Aripuanã, e tem como municípios fronteiriços Colniza, Cotriguaçu, Juruena, Castanheira, 

Rondolândia e Juína. O Mapa 1 ilustra a localização do município e seu consórcio. 

 

4.1.4. Acesso e estradas vicinais 

As vias de acesso do município de Aripuanã podem ser visualizadas no Mapa 2 a seguir, 

onde se verifica que o principal acesso para a cidade é feito pela BR-174 e MT-208, com sua 

sede a distância de 959 km da capital do Estado de Mato Grosso. 
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4.1.5. Caracterização do meio físico 

Apresenta-se a seguir a caracterização do meio físico, compreendendo os aspectos 

pedológicos, geológicos e climatológicos para a área urbana e periurbana de Aripuanã. 

As descrições do meio físico das cidades e entorno tiveram como fontes o Projeto de 

Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico do Estado de Mato Grosso (MATO GROSSO, 

2004), cujos mapeamentos foram apresentados por Folha cartográfica, consoante os preceitos 

do Decreto-lei 243/1967 que define as Diretrizes e Bases da Cartografia Brasileira. O Sistema 

Cartográfico Nacional é constituído pelas entidades nacionais, públicas e privadas, que tenham 

por atribuição principal executar trabalhos cartográficos ou atividades correlatas. 

A sede do município de Aripuanã encontra-se na Folha SC.21-Y-A, nas coordenadas de 

latitude 10° 10'03.80"S e longitude 56° 28'21.29"O. 

O principal centro urbano da Folha SC.21-Y-A corresponde à cidade de Aripuanã. O 

principal acesso rodoviário corresponde à MT-208. O rio Aripuan« ® o principal curso dô§gua 

da área, drenando-a no sentido sul-norte, estando a cidade de Aripuanã situada em sua margem 

direita. 

No geral, esta folha tem uma parte constituída por litologias cristalinas do Complexo 

Xingu (porções norte e leste), da Formação Iriri (centro-sul), da Formação Mutum-Paraná (sul) 

e o restante é ocupado pela Chapada de Dardanelos (Formação Dardanelos).  

Na região do cristalino predominam solos podzolizados com ocorrência também de 

Solos Litólicos, Cambissolos e Afloramentos de Rocha, enquanto na região da Chapada 

predominam Latossolos junto a Solos Concrecionários sob vegetação de Floresta e ainda Areias 

Quartzosas, estas últimas sobre feições mais elevadas e sob vegetação de pequeno porte 

(Carrasco).  

No primeiro caso (região do cristalino) se destacam a utilização com pastagens 

plantadas e pequenas lavouras, enquanto na região sedimentar se verificam lavouras 

mecanizadas junto a pastagens, sendo que a exploração madeireira se impõe no todo da área, a 

despeito dos demais usos.  

Na área da Chapada alternam-se Latossolos Vermelho - Escuros e VermelhoAmarelos, 

sendo que em determinados locais os teores de ferro são muito elevados para ambos, levando à 

sua caracterização como Latossolos Roxos e Latossolos Variação Una, respectivamente.  

Solos Concrecionários são comuns, particularmente em áreas de bordos e fundos de 

drenagem, onde o desgaste das superfícies é maior. Em alguns locais, nos bordos da chapada, 
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constatou-se a ocorrência de Terras Roxas Estruturadas, ligadas à ocorrência localizada de 

rochas básicas.  

As planícies dos córregos na região do embasamento têm o predomínio de Plintossolos, 

enquanto sobre a Chapada de Dardanelos os Glei Pouco Húmicos são os solos dominantes. 

 

4.1.5.1. Aspectos pedológicos 

A identificação e descrição dos solos aqui apresentadas, por ausência de trabalhos de 

mapeamento dos solos urbanos em escala de maior detalhe, foram obtidas a partir dos relatórios 

do projeto Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico do Estado de Mato Grosso (MATO 

GROSSO, 2004), apresentado na escala 1:250.000. Nessa escala não se encontram mapeadas 

importantes unidades pedológicas em áreas urbanas como, por exemplo, aquelas estreitas faixas 

de solos hidromórficos (solos com excesso de umidade, permanente ou temporária) que podem 

ocorrer em fundos de vales, locais para onde se dirigem naturalmente os fluxos de água pluvial, 

e mesmo de águas servidas. Constituem-se em áreas ambientalmente frágeis, com alta 

suscetibilidade à erosão e à contaminação, e que devem ser devidamente mapeadas e protegidas. 

Projetos de drenagem devem evitar o lançamento direto de cargas elevadas de água nessas 

áreas, especialmente se os lançamentos forem desprovidos de eficientes sistemas de dissipação 

de energia. 

O processo de uso e ocupação do solo urbano deve ser realizado levando-se em 

consideração seus limites e fragilidades do ambiente, em especial do meio físico. O 

conhecimento e mapeamento dos distintos tipos de solos é importante, por exemplo, para 

informar quanto à capacidade de carga (tensões admissíveis) de obras civis, situação do lençol 

freático, condições para o desenvolvimento de plantas, dentre outros. Parâmetros geotécnicos 

podem ser determinados como adensamento, permeabilidade, resistência ao cisalhamento, 

erodibilidade, colapsividade, resistência compactada e saturada, compressibilidade compactada 

e saturada, entre outras (OLIVEIRA & BRITO, 1998). Segundo Pedron et al. (2004), a questão 

negativa da expansão urbana é relativa a artificialização do ambiente. Há, porém, uma prática 

crescente entre arquitetos e engenheiros em se considerar a organização original do ambiente 

nos projetos de obras urbanas, mas que, entretanto, conforme argumenta Oliveira (2002), pode-

se esbarrar na falta de informação sobre a aptidão de uso do solo no meio urbano e dos demais 

elementos que compõem o ambiente.  
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A aptidão do uso do solo urbano à urbanização (representado em mapa geralmente 

denominado de ñCarta Geot®cnica de Aptid«o ¨ Urbaniza­«oò) pode ser definida como a 

capacidade dos terrenos para suportar os diferentes usos e práticas da engenharia e do 

urbanismo, com o mínimo de impacto possível e com o maior nível de segurança. Sua análise 

parte do mapeamento, caracterização e integração de atributos do meio físico que condicionam 

o comportamento deste frente às solicitações existentes ou a serem impostas. 

As descrições de solos aqui utilizadas são as da pedologia, e que sua interpretação, em 

trabalhos de engenharia, pode trazer alguma dificuldade, dada especialmente às diferentes 

nomenclaturas e interpretações de características dos solos. Recomenda-se, portanto, consulta 

ao trabalho de Mendonça Santos (2009), que apresenta uma síntese elaborada a partir de 

algumas características das classes de solos, descritas no Sistema Brasileiro de Classificação de 

Solos-SiBCS (EMBRAPA, 2013), bem como de conceitos geotécnicos preliminares, 

destacando-se alguns atributos e parâmetros dessas classes que possam influenciar seu 

comportamento geotécnico. 

Os solos na área da cidade de Aripuanã e entorno, conforme mapeados na escala 

1:250.000 pelo Projeto Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico do Estado de Mato Grosso, 

estão representados por Latossolo Vermelho-Amarelo álico e distrófico, com horizonte A 

moderado, textura argilosa, fase Floresta Equatorial Subperenifólia, relevo suave ondulado e 

plano, associado a Latossolo Vermelho Escuro distrófico, com A moderado, textura argilosa e 

muito argilosa, fase Floresta Equatorial Subperenifólia, relevo suave ondulado e plano. Na área 

a oeste da cidade, estendendo-se até as margens do rio, são observados solos Glei Pouco 

Húmico distrófico, apresentando horizonte A moderado e proeminente, textura indiscriminada, 

fase Floresta Equatorial Hidrófila de Várzea, relevo Plano, associado a Solos Aluviais 

distróficos, horizonte A moderado, textura indiscriminada, fase Floresta Equatorial Higrófila 

de Várzea, relevo plano. 

A seguir, é descrito sucintamente o solo que predomina na região de Aripuanã. 

LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO ÁLICO E DISTRÓFICO - Assim são 

denominados solos minerais, bem drenados, caracterizados pela ocorrência de horizonte B 

latossólico de cores vermelhas a vermelho-amareladas, com teores de Fe2O3 iguais ou inferiores 

a 11% e normalmente maiores que 7%, quando a textura é argilosa ou muito argilosa.  

São profundos, bastante intemperizados, o que se reflete nas baixas capacidade de troca 

de cátions e saturação de bases e se constituem em solos álicos e distróficos. Têm nas 
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características químicas as principais limitações ao aproveitamento agrícola, impondo a 

execução de práticas para correção química (adubação e calagem).  

Sua origem está provavelmente relacionada a materiais retrabalhados que recobrem as 

litologias da Formação Dardanelos e do Complexo Xingu. Têm ocorrência bastante 

significativa nesta folha, sendo os solos mais expressivos da região da Chapada de Dardanelos. 

Ocorrem em relevo plano e suave ondulado, associados mais comumente a Latossolos 

Vermelho - Escuros e Solos Concrecionários Latossólicos.  

Encontram-se na maioria cobertos por vegetação florestal onde se desenvolve 

extrativismo (madeiras, castanhas etc.), porém, próximo a algumas localidades (Aripuanã, 

Cidade Morena e Vale dos Sonhos), verifica-se utilização com agricultura de pequeno porte e 

pastagens plantadas. 

LATOSSOLO VERMELHO - ESCURO DISTRÓFICO. São solos minerais, 

profundos, bastante intemperizados, caracterizados por apresentar um horizonte B latossólico 

de cores vermelho-escuras, geralmente no matiz 2.5 YR, e com teores de Fe203 entre 8 e 18%, 

nos solos argilosos e menor que 8%, nos solos de textura média.  

Seu elevado grau de intemperização é refletido em valores de Ki baixos (menor que 2) 

e mineralogia caulinítico/gibbsítica na fração argila. Originam-se, via de regra, do 

intemperismo de materiais que recobrem a Chapada de Dardanelos e litologias do Complexo 

Xingu.  

No que diz respeito ao aproveitamento agrícola, apresentam excelentes características 

do ponto de vista físico, necessitando de pesadas correções de ordem química. Apresentam boa 

drenagem interna, condicionada por elevada porosidade e grande homogeneidade de 

características ao logo do perfil, e em razão disto, elevada permeabilidade. Este fato os coloca 

como solos de razoável resistência à erosão de superfície (laminar e sulcos).  

Têm ocorrência nesta folha na região da Chapada de Dardanelos, ora como dominantes, 

e ora como subdominantes e nas proximidades da cidade de Juruena. Em ambos os casos, 

ocorrem em condição de relevo suave ondulado e plano, sob vegetação de Floresta Equatorial 

Subperenifólia, associados a Latossolos Vermelho-Amarelos, a Podzólicos e a Solos 

Concrecionários Latossólicos. 
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4.1.5.2. Aspectos geológicos 

A concentração urbana tem-se caracterizado como um aspecto marcante em grande 

parte dos municípios brasileiros. A concentração populacional e o crescimento das áreas 

urbanas têm gerado inúmeros conflitos de diferentes origens e motivos que, se não 

administrados corretamente, podem levar a uma perda significativa da qualidade de vida, além 

de gerar situações críticas e mesmo catastróficas. Por outro lado, as ações de planejamento do 

uso urbano do solo, voltadas a garantir uma ocupação segura e econômica, mostram-se 

inadequadas e incompatíveis com o nível exigido pela elevada taxa de crescimento das cidades, 

especialmente quanto à consideração de fatores fisiográficos.  

Conforme Zaine (2000), dentre as áreas que devem colaborar, e até servir como ponto 

de partida para as ações de planejamento urbano, deve ser destacado o conhecimento do meio 

físico geológico. Este campo de atuação, que pode ser denominado Geologia de Áreas Urbanas 

ou Geologia de Engenharia em Áreas Urbanas, engloba uma grande variedade de temas técnico-

científicos exclusivos. Quanto ao ambiente geológico - ou meio físico geológico, que tem como 

componentes materiais o ar, a água, o solo e a rocha - são inúmeros os problemas de natureza 

geológico-geotécnica, comumente registrados em núcleos urbanos, mesmo naqueles de 

pequeno e médio porte. Dentre os problemas mais comuns destacam-se: a) os conflitos entre as 

diferentes formas de uso e ocupação do solo; b) a degradação resultante da exploração de 

materiais naturais (areia, argila e rocha), para uso na indústria e na construção civil; c) a 

intensificação de processos geológicos exógenos (escorregamentos, erosão e assoreamento), 

por vezes, acarretando a instalação de graves situações de risco geológico e o registro de 

trágicos acidentes; d) a falta de critérios na disposição de resíduos urbanos e industriais, não 

raro, resultando na contaminação dos recursos hídricos.  

O mapeamento geológico-geotécnico analisa de forma conjunta o comportamento e as 

propriedades das rochas e dos solos (características geotécnicas) e sua gênese (características 

geológicas), isto é, reúne um determinado número de informações e análises extensivas para 

toda a área estudada e orientadas pela base geológica. Dessa forma, pode reunir os subsídios do 

meio físico geológico, tanto para o planejamento da ocupação futura, quanto para a correção 

dos problemas de natureza geológico-geotécnica instalados nos núcleos urbanos. 

A ausência desses produtos cartográficos para os municípios de Mato Grosso levou-nos 

a buscar a fonte que sintetiza, na mesma escala, os aspectos no meio físico em todo o Estado, 
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que é o Projeto Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico do Estado de Mato Grosso (MATO 

GROSSO, 2004). 

A identificação e descrição geológica aqui apresentadas, portanto, foram obtidas a partir 

dos relatórios de Mato Grosso (2004) com os mapas geológicos correspondentes apresentados 

na escala 1:250.000. Nessa escala não se encontram mapeadas unidades litológicas e estruturais 

que podem ser importantes para o planejamento, projeto e execução de obras de infraestrutura 

em áreas urbanas. 

Observa-se no mapa ñPrincipais Aspectos Geol·gicosò, na escala 1:250.000 da Folha 

SC.21-Y-A, que a cidade de Aripuanã se encontra sobre rochas de idade do Proterozoico médio, 

representado pela Formação Dardanelos, formada por arenitos arcoseanos médios a grosseiros 

com lentes de conglomerados, subgrauvacas vulcânicas e arcóseos. 

À margem direita do rio Aripuanã até o limite urbano da cidade, observa-se a ocorrência 

de Aluviões atuais formado por areias, siltes, argilas e cascalhos. 

A seguir é descrito sucintamente o substrato geológico que predomina na região de 

Aripuanã. 

FORMAÇÃO DARDANELOS - ALMEIDA & NOGUEIRA FILHO, (1959), 

denominaram Formação Dardanelos aos sedimentos heterogêneos que afloram na cachoeira de 

Dardanelos, no Rio Aripuanã. Correspondem a arenitos arcoseanos médios a grosseiros, com 

lentes de conglomerados, subgrauvacas vulcânicas e arcóseos.  

Ocupa toda a porção central e distribui-se em cerca de 28% da folha. O padrão de 

imageamento revela um relevo tabular, com escarpas festonadas e níveis tabulares elevados. A 

drenagem é subdendrítica de baixa densidade. Estruturalmente, tem-se patamares escalonados, 

com caimento para sul. Apresenta baixa densidade de feições lineagênicas. A tonalidade é cinza 

e a textura lisa.  

Na folha em questão, a Formação Dardanelos é constituída basicamente por arenitos 

arcoseanos, de diversas granulometrias e subordinadamente, conglomerados e argilitos. 

Apresentam tons arroxeados, e/ou esbranquiçados e/ou amarelados. Camadas de 

conglomerados, com até 6 m de espessura são verificadas junto às cachoeiras das Andorinhas 

e Dardanelos. Os seixos são compostos de arenito, arenito arcoseano, quartzitos, quartzo e 

vulcânicas ácidas. Argilitos ocorrem localmente, em camadas métricas intercaladas nos 

arenitos. O pacote sedimentar, como um todo, apresenta estratificação plano paralela sub-

horizontal a horizontal e, não raro, estratificação cruzada.  
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Os solos são arenosos ou areno-argilosos e apresentam espessuras da ordem de 1 a 3 m. 

Na unidade em si, não foram observados processos erosivos concentrados, se bem que, a 

depender da ocupação nas áreas de gradiente mais elevado, é previsível a instalação de 

processos erosivos. 

ALUVIÕES ATUAIS - Na folha, as aluviões atuais encontram-se pobremente 

desenvolvidas, sendo que os principais depósitos se dão na forma de estreitas faixas 

segmentadas, ao longo dos rios Amarelinho e Aripuanã.  

As aluviões atuais são constituídas por areias, siltes, argilas e cascalhos com litificação 

variável. Representam unidades do Quaternário e consequentemente, as litologias mais jovens 

no âmbito da folha. Em termos de padrão de imageamento, representam relevo plano, sendo 

áreas de acumulação embutidas ao longo das drenagens, sem estruturação tectônica, textura lisa 

e tonalidade cinza escura. 

 

4.1.5.3. Aspectos climáticos 

A notável extensão territorial do Estado de Mato Grosso lhe confere uma grande 

diversidade de tipos climáticos associados às latitudes equatoriais continentais e tropicais na 

porção central do continente sul-americano. Apesar do forte aquecimento pela posição 

latitudinal ocupada pelo seu território, a oferta pluvial é relativamente elevada. Os valores 

médios encontrados para a série 1983-1994 revelam totais quase sempre superiores a 1.500 mm 

anuais; apenas em áreas deprimidas e rebaixadas topograficamente encontram-se valores mais 

modestos (SEPLAN-MT, 2001). 

As menores precipitações do Estado ocorrem na região pantaneira e no extremo 

meridional da baixada cuiabana, anotando 1.100 a 1.300 mm anuais. Na área sudeste varia entre 

aproximadamente 1.400 e 1.700 mm anuais e as precipitações aumentam constantemente em 

direção ao norte de Cuiabá (1.348 mm), alcançando valores anuais médios de 1.805 mm em 

Diamantino, em torno de 2.300 mm no extremo noroeste e entre 1.800 e 2.200 mm anuais no 

setor nordeste do Estado (SÁNCHEZ, 1992). 

Essas precipitações não se distribuem igualmente através do ano. Seu regime é 

caracteristicamente tropical, com máxima no verão e mínima no inverno. Mais de 70% do total 

de chuvas acumuladas durante o ano precipita-se de novembro a março, sendo geralmente mais 

chuvoso o trimestre janeiro-março no norte do Estado, dezembro-fevereiro no centro e 

novembro-janeiro no sul. Durante esses trimestres, chove em média 45% a 55% do total anual. 
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Em contrapartida, o inverno é excessivamente seco. Nessa época do ano, as chuvas são muito 

raras, ocorrendo em média de 4 a 5 dias chuvosos por mês (ANDERSON, 2004). 

Um dos fatos que reforça a potencialidade hídrica do Estado é, justamente, esse ritmo 

sazonal com acentuada regularidade, no qual a maior intensidade da deficiência hídrica ocorre 

de maio a setembro e o período chuvoso tem uma duração média de novembro a março 

(SEPLAN-MT, 2001). 

A amplitude térmica anual varia para as diferentes regiões entre 3° e 6°C, sendo que os 

valores máximos ocorrem no setor sudoeste do Estado, na região do pantanal, e os valores 

mínimos no setor norte, onde as condições termoclimáticas vão se aproximando do regime 

tipicamente equatorial (SÁNCHEZ, 1992). 

Apesar da consideração anterior, referente à regularidade dos sistemas climáticos do 

Estado, o Zoneamento Sócio Econômico Ecológico do Estado de Mato Grosso, em seu 

Relatório Consolidado de Clima para o Estado de Mato Grosso, Volume 2/2 (MATO GROSSO 

2000), define três grandes macrounidades climáticas presentes, que devem ser consideradas 

como importantes vetores, condicionantes dos processos de ocupação e implantação das 

diferentes atividades produtivas do Estado, sobretudo em relação àquelas relacionadas à 

produção agropecuária (SEPLAN-MT, 2002), quais sejam, (i) Equatorial Continental Úmido, 

com estação seca definida da Depressão Sul-Amazônica; (ii) Subequatorial Continental Úmido 

do Planalto dos Parecis; e (iii) Tropical Continental Altamente Úmido e Seco das Chapadas, 

Planaltos e Depressões. 

Um dos aspectos fundamentais da unidade Equatorial Continental Úmido, com estação seca 

definida da Depressão Sul-Amazônica, na qual se encontra a cidade de Aripuanã, é que mesmo 

se tratando de climas Equatoriais Continentais quentes e úmidos existe a definição da estação seca. 

Trata-se no geral de uma ñseca moderadaò (defici°ncia), existente em quase todas as subunidades. A 

segunda propriedade extensiva é a existência de um elevado excedente hídrico (superior a 1.000 mm); 

o próprio mapeamento desta unidade revelou coincidência entre o total anual médio de chuva superior 

a 2.000 mm, com a isolinha de 1.000 mm de excesso. Constata-se também uma faixa relativamente 

extensa de unidades climáticas de transição para os climas tropicais continentais alternadamente úmido 

e seco. Na realidade existe marca das transições para o baixo Vale do Araguaia (Unidade ID) para o 

médio Xingu (Planalto dos Parecis) (Unidades IC e IB) e para o médio Arinos para o rio do Sangue 

(Unidade IA). Essas transições são marcadas ou por aumento na intensidade da seca (de 200 a 300 para 

250 a 350 mm/ano) ou diminuição do excedente hídrico, ficando este entre 800 e 1.000 mm. Dentro 
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deste conjunto de terras baixas com predomínio de altitudes entre 200 e 300 metros se destacam na 

paisagem serras e maciços residuais, onde o fator altitude se incumbe de atenuar o aquecimento em nível 

local. Assim sendo, foram delimitadas (mesmo sem dados medidos de estações meteorológicas) 

subunidades climáticas, correspondentes às áreas abrangidas pelas serras do Apiacás (IA2), Caiabis 

(IB3b), Serra Formosa-Cachimbo (IB3b), Dardanelos-Serra Morena (IB1b) e Serra do Urubu Branco 

(ID3b). 

A região do Baixo Teles Pires (incluindo a Bacia do Peixoto de Azevedo) no arco interno 

envolvido pelos Caiabis, Serra Formosa e a Chapada do Cachimbo se constitui na Unidade Climática 

IB3, que foi subdividida nas subunidades IB3a (vales, depressões e colinas baixas da Depressão Sul-

Amazônica) e IB3b (maciços e chapadas residuais do norte de Mato Grosso). A cidade de Aripuanã 

encontra-se na subunidade IB3a. Esta Subunidade corresponde às faixas de altitude entre 300 e 

400 m. As temperaturas médias anuais variam entre 24,3º e 24,6ºC e os totais pluviométricos 

médios oscilam entre 2.000 e 2.300 mm. O balanço hídrico apresenta um elevado volume de 

excedente hídrico, com um total anual de 1.197,8 mm. A distribuição mensal deste excedente 

é máxima durante os meses de dezembro (207,2 mm), janeiro (266,3 mm), fevereiro (299,3 

mm) e março (197,7 mm). No entanto, em novembro e abril o excedente é ainda considerável, 

129,3 e 90 mm respectivamente. A deficiência hídrica anual é de 244,2 mm, iniciando em maio 

e se prolongando até setembro. 

 

4.1.5.4. Recursos hídricos 

No PERH-MT verifica-se que três unidades hidrográficas (Mapa 4) estão inseridas no 

território de Mato Grosso: a Região Hidrográfica do Paraguai, com área de 176.800 km², que 

abrange 19,6% da superfície estadual; a Região Hidrográfica Amazônica, com 592.382 km², 

que ocupa 65,7% do território; e a região Tocantins-Araguaia, com 132.238 km², que 

corresponde a 14,7% da superfície do Estado.  

De acordo com o PERH-MT (2009), Aripuanã faz parte das Unidades de Planejamento 

e Gestão (UPG) Roosevelt, Alto Juruena e Aripuanã, pertencendo à Bacia Hidrográfica da 

Amazônia conforme Mapa 3. Unidades de Planejamento e Gerenciamento do município de 

Aripuanã. Essa unidade de planejamento apresenta uma vazão anual entre 20.000 e 40.000 

hm³/ano. 

Ainda segundo o PERH-MT (2009), as águas subterrâneas no Estado de Mato Grosso 

são divididas em dois domínios de aquíferos: o Domínio Poroso (granular e dupla porosidade) 
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e o Domínio Fraturado (fissural e físsuro-cárstico), com porosidade intergranular e com 

porosidade fissural, respectivamente. Conforme o PERH-MT (2009), verifica-se que o território 

de Aripuanã está situado no Domínio Poroso (granular e dupla porosidade) e no Domínio 

Fraturado (fissural ou fissuro-cárstico), com rochas plutônicas. 
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4.1.5.5. Fitofisionomia 

A vegetação é um dos componentes mais importantes da biota, na medida em que seu 

estado de conservação e de continuidade define a existência ou não de habitat para as espécies, 

para a manutenção de serviços ambientais ou mesmo para o fornecimento de bens essenciais à 

sobrevivência de populações humanas. Assim, para o estabelecimento de políticas públicas 

ambientais em nosso país, tais como a identificação de oportunidades para a conservação, uso 

sustentável e repartição de benefícios de nossa biodiversidade, é fundamental que haja um bom 

conhecimento acerca do atual estado da cobertura vegetal brasileira (IBGE, 2004). 

Conhecer a distribuição das distintas coberturas vegetais e suas variações fenológicas é 

importante para a compreensão e avaliação dos componentes do ambiente, aspectos esses 

necessários para o planejamento de uma política eficiente dos serviços de saneamento 

ambiental. A importância do clima na estrutura e função da vegetação é amplamente conhecida 

(WALTER, 1973; BOX, 1981). A distribuição espacial, a estrutura horizontal e a distribuição 

vertical da vegetação natural são determinadas pela interação de fatores ambientais abióticos e 

bióticos, tais como o clima, solo, geomorfologia e fauna associada a esses ambientes. Essas 

interações permitem, também, que a cobertura vegetal tenha um papel importante nos sistemas 

climáticos devido às trocas de energia, água e gases com a atmosfera e também como fonte de 

produção e sequestro de gases no ciclo biogeoquímico (SELLERS et al., 1997). Segundo 

Shukla, Nobre e Sellers (1990), o equilíbrio dinâmico existente entre vegetação e clima regional 

pode ser alterado se um dos seus componentes sofrer variação. 

A notável extensão territorial do Estado de Mato Grosso lhe confere uma grande 

diversidade de fitofisionomias, uma vez que compreende parte de três dos cinco biomas 

brasileiros ï Amazônia, Cerrado e Pantanal. Sendo que as florestas dominam a porção 

amazônica e adentram no Cerrado e Pantanal ocupando, respectivamente, 16,73% e 12,83% da 

superfície, segundo mapa de vegetação do Projeto Radambrasil (BORGES; SILVEIRA; 

VEDRAMIN, 2014). 

A formação ou tipologia vegetal é definida pelo IBGE (2012), como um conjunto de 

formas de vida vegetal de ordem superior que compõe uma fisionomia homogênea apesar de 

sua estrutura complexa. 

A descrição da vegetação para os municípios do Estado de Mato Grosso aqui 

apresentada foi compilada a partir da análise das publicações do Projeto Radambrasil, relatadas 

no Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012); do livro Flora Arbórea de Mato 
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Grosso - Tipologias vegetais e suas espécies (BORGES; SILVEIRA; VEDRAMIN, 2014) e 

das seguintes publicações: (WALTER, 1973; BOX, 1981; RIZZINI; COIMBRA FILHO; 

HONAIS, 1988; SHUKLA, NOBRE, SELLERS, 1990; VELOSO; RANGEL; LIMA, 1991; 

SELLERS et al., 1997; IBGE, 2004; SEPLAN, 2011).  

Segundo o IBGE (2012), o Brasil apresenta quatro classes de formação vegetal: 

Floresta, Savana, Campinarana e Estepe. Entre essas formações básicas existem subformações 

e também áreas de formação pioneira e de contatos florísticos. Em Mato Grosso a maior parte 

das classes de formação é encontrada no seu território, sendo a única exceção a classe Estepe. 

 

4.1.6. Principais carências de planejamento físico-territorial  

Ausência de fiscalização do cumprimento das legislações existentes. 

 

4.2. DEMOGRAFIA 

4.2.1. População 

Pelos dados da Tabela 1, verifica-se que a população total do município de Aripuanã no 

período 1991-2000 cresceu a uma taxa média geométrica anual de 7,72%, com expansão 

populacional na área urbana um pouco acima da taxa média anual, com 10,21%, enquanto na 

área rural a taxa média ficou 2,23%. 

Na década 2000-2010 a população total apresentou taxa média anual de crescimento de 

2,89%; o crescimento urbano desacelera no período 2000-2010 e fica em 0,89% ao ano e, a 

população rural cresce a taxa mais significativa do que a registrada na década anterior (1991-

2000) registrando a média de 7,72% ao ano.  

 

Tabela 1. Dados populacionais de Aripuanã-MT 

1. População 
Anos 

1991 TMG  2000 TMG  2010 

1.1. Total 7.186 7,72% 14.034 2,89% 18.656 

1.2. Homens 3.994 7,66% 7.771 2,63% 10.077 

1.3. Mulheres 3.192 7,76% 6.263 3,20% 8.579 

1.4. Urbana 4.467 10,21% 10.717 0,87% 11.681 

1.5. Rural 2.719 2,23% 3.317 7,72% 6.975 

Fonte: IBGE Censos demográficos 1991, 2000 e 2010  
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4.2.2. Estrutura etária  

Pelos dados da Tabela 2 verifica-se que a faixa etária de 0 a 4 anos de idade apresentou 

proporção decrescente em relação a população total, já que sua participação foi reduzida de 

13,45% para 9,66% entre 1991 a 2010. Fenômeno compatível com redução da taxa de 

fecundidade total verificada ente as mulheres residentes no município no mesmo período. Por 

outro lado, observa-se, no outro extremo da estrutura etária, isto é, no grupo etário de 65 anos 

e mais, que a participação relativa aumentou, passando de 1,75% para 3,10%. 

No que diz respeito a taxa de dependência pode-se perceber uma evolução positiva, já 

que em 1991, cada grupo de 100 pessoas potencialmente ativas tinha sob a sua responsabilidade 

um contingente de 67,28 pessoas dependentes. Esse nível de responsabilização diminui em 

2010 para 49,27 dependente de cada grupo de 100 pessoas potencialmente ativas. 

 

Tabela 2. Estrutura etária da população: 1991-2010 

Faixas 

etárias 

(População 

total) 

Anos 

1991 % 2000 % 2010 % 

População 

Total 
7.186 100% 14.034 100% 18.656 100% 

0 a 4 anos 968 13,45% 1.629 11,61% 1.802 9,66% 

5 a 9 anos 938 13,04% 1.629 11,61% 1.710 9,17% 

10 a 14 anos 862 11,98% 1.441 10,27% 2.066 11,07% 

15 a 19 anos 740 10,28% 1.596 11,37% 1.874 10,05% 

20 a 24 anos 742 10,31% 1.521 10,84% 1.699 9,11% 

25 a 29 anos 695 9,66% 1.389 9,90% 1.745 9,35% 

30 a 34 anos 522 7,26% 1.172 8,35% 1.681 9,01% 

35 a 39 anos 468 6,50% 988 7,04% 1.570 8,42% 

40 a 44 anos 363 5,05% 752 5,36% 1.271 6,81% 

45 a 49 anos 279 3,88% 570 4,06% 992 5,32% 

50 a 54 anos 225 3,13% 472 3,36% 735 3,94% 

55 a 59 anos 147 2,04% 323 2,30% 561 3,01% 

60 a 64 anos 120 1,67% 242 1,72% 371 1,99% 

65 anos e 

mais 
126 1,75% 309 2,20% 579 3,10% 

Taxa de 

dependência 
67,28  55,49  49,27  

Fonte: Tabela elaborada pela Equipe com dados dos Censos demográficos do IBGE 1991, 

2000 e 2010 
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A Figura 3 e a Figura 4 são representativas da evolução da população, segundo as faixas 

etárias e gênero no período 1991-2010. A comparação entre as duas pirâmides permite 

identificar uma área de alargamento do vértice e um estreitamento da base em 2010 em relação 

a 1991. 

 

Figura 3. Estrutura etária 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP ï Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil ï 2013 

 

Figura 4. Estrutura etária 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP ï Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil ï 2013 
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4.2.3. População residente segundo os distritos 

Pelos dados do Censo demográfico 2010 (IBGE) o município é constituído do distrito-

sede (Tabela 3). 62,61% de seus habitantes têm domicílios na área urbana do município e 

37,39% domicílio na área rural. A taxa (unitária) de urbanização é de 0,63. 

 

Tabela 3. População residente segundo os distritos 

Distritos 

População 2010 

Total Urbana Rural  
Taxa de 

urbanização 

Aripuanã 

(Distrito -sede) 
18.656 11.681 6.975 62,61% 

Fonte: IBGE ï Censo demográfico 2010 

 

4.2.4. População residente segundo a adequação dos domicílios (habitação)  

No período 2000-2010 o número de domicílios particulares permanentes totais cresceu 

a uma taxa média geométrica de 5,2% ao ano, passando de 3.244 domicílios em 2000 para 5.372 

domicílios em 2010.  

Na Tabela 4, verifica-se que na área urbana houve crescimento com taxa inferior ao de 

domicílios particulares permanentes totais entre 2000-2010, taxa média anual de 2,9% e, na 

zona rural verificou-se taxa média de 10,7% ao ano.  

Os dados relativos a 2015 são estimativas elaboradas pela Equipe, tendo como 

referência o número médio de moradores por domicílio (Censo 2010) e estimativas 

populacionais do IBGE (2015). 

Segundo estimativa da equipe executora do PMSB, a população da sede urbana 

municipal foi de 11.746 habitantes em 2015. 
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Tabela 4. Domicílios particulares permanentes e Moradores segundo a situação do domicílio ï  2000 - 

2010 - 2015 

Domicílios/ 

Moradores 
2000 2010 

 
2015 

 

 Total 

Situação do 

domicílio 
Total 

Situação do 

domicílio 
Total 

Situação do 

domicílio 

Urbano Rural   Urbano Rural   Urbano Rural  

Domicílios 3.244 2.505 739 5.372 3.337 2.035 5.899 3.411 2.488 

% 

Domicílios 
100% 77,2% 22,8% 100% 62,1% 37,9% 100% 57,8% 42,2% 

Moradores 

em dpp 
13.506 10.588 2.918 18.437 11.534 6.903 20.055 11.597 8.458 

% 

Moradores 
100% 78,4% 21,6% 100% 62,6% 37,4% 100% 57,8% 42,2% 

Fonte: IBGE ï Censos demográficos 2000 e 2010; Estimativas da população 2015 (IBGE); os dados 

relativos aos domicílios e população urbana e rural 2015 foram tabulados pela Equipe 

 

Dados do Censo demográfico do 2010 IBGE (Tabela 5) apontaram que 88,4% da 

população total possuía energia elétrica; 91,0% era atendida pelo serviço de água, sendo 60,2% 

através de rede geral e 30,7% pelo sistema de poço ou nascente; 62,8% recebia atendimento 

pelo sistema de coleta de resíduos, sendo 58,3% pelo Serviço de Limpeza e 4,4% pelo sistema 

de caçamba. Com relação ao esgotamento sanitário, o Censo 2010 aponta que 1,5% da 

população total contava com rede geral de esgotamento sanitário e 2,4% utilizavam fossas 

sépticas. 
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Quanto à adequação1 dos domicílios particulares permanentes, dados do Censo 

demográfico do IBGE 2010 apontaram que dos 3.337 domicílios particulares permanentes 

urbanos do município, 178 foram considerados adequados, com população residente de 609 

moradores; 2.959 domicílios particulares permanentes na área urbana foram considerados 

semiadequados, com população residente de 10.251 moradores. E quatro domicílios 

particulares permanentes considerados inadequados, com população residente de 14 moradores 

(Tabela 5). 

 

Tabela 5. Domicílios particulares permanentes (Dpp) urbanos e População residente segundo a 

adequação dos domicílios 2000 e 2010 

Fonte: IBGE Censos demográficos 2000 e 2010.  Dados adaptados pela Equipe 

 

4.3. ECONOMIA 

4.3.1. Base econômica 

O município tem sua base econômica assentada no setor primário e no setor secundário. 

As principais atividades que produzem efeitos multiplicadores no mercado local são: no setor 

primário, a pecuária de corte e leiteira, com rebanho bovino de, aproximadamente, 448 mil 

cabeças, correspondendo a 1,6% do rebanho bovino estadual e a 14,7% no nível microrregional; 

na agricultura destacam-se as lavouras permanentes de café, e lavouras temporárias com 

culturas de milho e arroz; no extrativismo, destaca-se a extração de madeira. Na indústria de 

beneficiamento as principais atividades são: o beneficiamento da madeira do café e do arroz. 

Em 2014, a contribuição da agropecuária ao Valor adicionado bruto para formação do 

Produto Interno Bruto (PIB) do município foi de 10,9% e a indústria contribuiu com 42,9%. 

                                                 
1 Considera-se adequado o domicílio atendido por rede geral de abastecimento de água, rede geral de 

esgoto e coleta de lixo. Semiadequado o domicílio com pelo menos um serviço inadequado; 

inadequados os domicílios sem atendimento pelos serviços de saneamento. 

2 Dados relativos ao número de domicílios particulares permanentes do ano de 2000 são relativos ao 

total de domicílios (urbanos e rurais), enquanto que os dados relativos a 2010 são exclusivamente 

urbanos. 

 

Tipo de 

Adequação do 

Dpp 

2000 2010 

Domicílios2 
Moradores 

em Dpp 
Domicílios 

Moradores 

em Dpp 

Media de 

Moradores 

Adequados - - 178 609 3,4 

Semiadequados - - 2.959 10.251 3,5 

Inadequados - - 4 14 3,5 
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4.3.2. Economia do setor público 

4.3.2.1. Receitas municipais 

Dados da Secretaria do Tesouro Nacional (Tabela 6) apontaram que em 2014 as receitas 

correntes do município representavam 91,72% do total das receitas e as receitas de capital 

8,28%. Do total das receitas correntes, 81,05% eram provenientes de transferências 

intergovernamentais; 7,53% originárias das receitas tributárias (arrecadação própria) e 1,08% 

oriunda de outras fontes. Do total das transferências intergovernamentais, as transferências do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM - União) totalizaram 25,41%, e a participação na 

Cota-parte do ICMS (Estado) representou 28,44%. 

 

Tabela 6. Receitas municipais 2014: Aripuanã-MT 

Descrição 
Ano 

2014 

Receitas Valores em reais 

Receita Total  57.028.641 

Receitas correntes  52.304.388 

Receitas tributárias  3.937.388 

Receitas de transferências intergovernamentais 42.390.132 

    Receitas de transferências FPM (União) 10.771.055 

    Receitas de transferências ICMS (Estado) 12.057.831 

Outras Receitas correntes 564.943 

Receitas de Capital 4.724.253 

Fonte: Brasil_ Secretaria do Tesouro Nacional - Contas anuais dos Municípios 

 

4.3.2.2. Despesas municipais 

A Tabela 7, a seguir, especifica alguns itens das despesas correntes do município em 

2014. Destaca-se a despesa total com saúde que representou 26,3% das despesas totais por 

função. Do total da despesa com saúde (R$ 11.416.028) a Atenção Básica representou 41,9%; 

a Assistência Hospitalar 52,9%. A despesa com educação representou 32,6% do total de 

despesas por função. Do total de despesas com educação, 77,5% foram gastos no ensino 

fundamental e 19,1% na educação infantil. 
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Tabela 7. Despesas municipais 2014: Aripuanã-MT 

Descrição 
Anos 

2014 

Despesas (Em reais) Valores em reais 

Despesas por função 43.475.476 

Saúde (total) 11.416.028 

Atenção Básica 4.777.080 

Assistência Hospitalar 6.036.536 

Outras despesas em saúde 602.412 

Educação (total) 14.182.975 

Ensino Fundamental 10.990.944 

Educação infantil 2.715.324 

Educação de Jovens e Adultos - 

Outras despesas em educação 476.708 

Cultura (total)  159.035 

Saneamento 1.349.289 

Saneamento urbano 1.349.289 

Saneamento rural - 

Fonte: Brasil_ Secretaria do Tesouro Nacional - Contas anuais dos Municípios 

 

4.3.3. Produto Interno Bruto  

Os dados do Produto Interno Bruto do município (divulgados pelo IBGE em parceria 

com os órgãos estaduais de estatística) mostram que o Valor Adicionado bruto da agropecuária 

correspondeu a 10,9% do total de 422.224 mil reais verificados em 2014; o valor adicionado 

bruto da indústria correspondeu a 42,9%; o setor de Serviços (exceto setor público) 24,6% e a 

Administração, saúde e educação públicas e seguridade social 21,6%. 

A soma dos impostos indiretos, líquidos de subsídios (federal, estadual e municipal) que 

incidiram sobre a produção, representou 12,4% do valor do Produto Interno Bruto do município 

em 2014. 

A Tabela 8 a seguir mostra a composição do Produto Interno Bruto do município a 

preços correntes de 2014, segundo o valor adicionado pelos diferentes setores da economia.  
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Tabela 8. Produto Interno Bruto: Aripuanã-MT - 2014 

PIB a preços correntes Em mil reais 

Valor total - 2013 474.659 

Composição do PIB ï Valor adicionado bruto total 422.224 

1. Valor adicionado bruto da agropecuária a preços correntes (em mil reais) 46.148 

2. Valor adicionado bruto da indústria a preços correntes (em mil reais) 181.147 

3. Valor adicionado bruto dos serviços a preços correntes (em mil reais) 103.866 

4. Valor adicionado bruto da Administração, saúde e educação públicas e 

seguridade social (em mil reais) 
91.063 

5. Impostos sobre produtos líquidos de subsídios (em mil reais) 52.435 

PIB per capita a preços correntes (em reais) 23.390,29 

Fonte: IBGE, em parceria com órgãos estaduais de estatística e Suframa. Série revisada 

 

4.3.3.1. Contribuição da agropecuária ao PIB municipal 

Pelos dados da Tabela 9, verifica-se que a contribuição da produção das lavouras 

temporárias para o valor adicionado para formação do Produto Interno Bruto do município foi 

de 7.164 mil reais em 2012 e de 10.496 mil reais em 2013, aumento nominal de 31,7% em 2013 

com relação a 2012. Em 2014 a contribuição foi de 8.021 mil reais, redução de -23,58% em 

relação a 2013. 

 

Tabela 9. Setor primário: Aripuanã-MT 2012 a 2014 

Agricultura e pecuária 

Componentes e indicadores 
Anos 

2012 2013 2014 

1. Lavouras Temporárias 
   

   Área plantada (ha.) 2.953 3.030 2.679 

   Valor da Produção (em mil reais) 7.164 10.496 8.021 

2. Lavouras Permanentes    

   Área plantada (ha.) 1.196 1.278 1.228 

   Valor da Produção (em mil reais) 3.299 4.211 3.639 

 3. Pecuária bovina    

   Rebanho (cabeças) 471.235 478.581 447.501 

   % sobre o total do Estado - - 1,6 

     % sobre o total da microrregião   - - 14,7 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2013. Rio de Janeiro: IBGE, 2014 

 

4.3.3.2. Indústria e Serviços 

Os setores da Indústria e Serviços (juntos) foram responsáveis por 67,5% do valor 

adicionado para formação do Produto Interno Bruto do município em 2014. 
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Dados estatísticos de 2014 (Tabela 10) apontaram a existência de 394 empresas atuantes 

no município, com 3.014 pessoas ocupadas, das quais 2.526 assalariadas (aproximadamente 

36,9% da população economicamente ativa). A massa salarial (soma de todos os salários pagos 

aos trabalhadores durante o ano de 2014) foi de 53.798 mil reais, que correspondia a um salário 

médio mensal de 2,1 salários mínimos. 

 

Tabela 10. Estatísticas do Cadastro Central de Empresas: Aripuanã-MT -  2014 

Empresas Valor Unidade de 

medida 

Número de empresas locais atuantes 394 Unidade 

Pessoal ocupado total 3.014 Pessoas 

Pessoal ocupado assalariado 2.526 Pessoas 

Salários e outras remunerações (mil reais) 53.798 Reais 

Salário médio mensal (Salário mínimo) 2,1 Salário Mínimo 

Fonte: IBGE ï Cadastro Central de Empresas 2014 

 

4.3.4. Emprego e Renda 

4.3.4.1. Emprego 

Conforme dados da Tabela 11, no ano de 2000 a população de 18 anos ou mais em idade 

ativa (PIA), composta por 7.916 pessoas correspondia a 56,41% do efetivo total do município; 

em 2010 esse total passa para 11.906 equivalentes a 63,82%. A PEA composta pela população 

de 18 anos ou mais de idade (empregadas ou procurando trabalho), em termos proporcionais, 

teve redução no período 2000-2010, passando de 41,68% no ano de 2000 para 36,67% em 2010.  

A população em idade ativa apresentou crescimento positivo no período 2000-2010 de 

50,4% o que corresponde a uma taxa média de 4,2% ao ano; a População Economicamente 

Ativa apresentou taxa média anual de crescimento de 1,6%, no mesmo período. 

As taxas de atividade entre as pessoas de 18 aos 24 anos, registradas nos censos 

demográficos do IBGE de 2000 e 2010, foram de 72,48% e 56,82%, respectivamente. Significa 

dizer que o percentual de pessoas de 18 aos 24 anos trabalhando ou procurando trabalho teve 

redução de -15,7 pontos percentuais sobre o total de pessoas nessa faixa etária, na década de 

referência. 
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Tabela 11. Indicadores de emprego: Aripuanã-MT (2000 e 2010) 

Descrição Anos 

Emprego 2000 2010 

População Economicamente Ativa (PEA) 18 anos e mais 5.849 6.841 

% dos ocupados no setor agropecuário - 18 anos ou mais 31,04 22,73 

% dos ocupados no setor serviços - 18 anos ou mais 26,31 31,72 

Taxa de atividade - 18 aos 24 anos 72,48 56,82 

Fonte:  PNUD/IPEA/FJP - IDH-M e Indicadores 2000 e 2010 

 

4.3.4.2. Rendimentos do trabalho 

O percentual de pessoas ocupadas de 18 anos ou mais sem rendimento reduziu de 7,19% 

em 2000 para 5,35% em 2010. O número de trabalhadores por conta própria (sem vínculo 

empregatício) acima dos 18 anos teve decréscimo (-3,68 pontos percentuais) na década 2000-

2010, passando de 25,83% em 2000 para 22,15% em 2010. 

O rendimento médio das pessoas ocupadas com 18 anos ou mais ficou em R$ 1.259,57 

conforme dados do Censo demográfico 2010 do IBGE (Tabela 12). Esse valor médio 

corresponde a 2,47 salários mínimos de 2010 (R$ 510,00). 

 

Tabela 12. Percentual de ocupados sem rendimento; trabalhadores por conta própria e rendimento 

médio de pessoas ocupadas: Aripuanã-MT (2000 e 2010) 

Descrição Anos 

Rendimentos do trabalho 2000 2010 

% dos ocupados sem rendimento - 18 anos ou mais 7,19 5,35 

% de trabalhadores por conta própria - 18 anos ou mais 25,83 22,15 

Rendimento médio dos ocupados - 18 anos ou mais (em reais)  nd 1.259,57 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP - IDH-M e Indicadores 2000 e 2010 

 

4.3.4.3. Distribuição da renda 

Pelos dados Tabela 13 verifica-se que no período 2000-2010 houve queda da renda per 

capita do 1º ao 4º quintil mais pobre e na renda per capita mínima do décimo mais rico. 

A variação percentual de perda de renda per capita foi mais acentuada no 1º quintil mais 

pobre: -25,6% e nos 2º, 3º e 4º quintil mais pobre os percentuais foram de   -8,9%, -3,0% e -

0,3% nos, respectivamente. 

A renda per capita média do 1º quinto mais pobre teve redução de 57,8% no período 

2000-2010 e, a do quinto mais rico permaneceu estável (com elevação de 0,6%) no mesmo 

período. 
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O percentual dos extremamente pobres teve aumento. No ano de 2000 o percentual era 

de 6,33% e em 2010, segundo dados do censo IBGE, o percentual ficou em 14,06%. Foram 

considerados extremamente pobres a proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita 

igual ou inferior a R$ 70,00 mensais, (reais de agosto de 2010). O universo de indivíduos foi 

limitado àqueles que viviam em domicílios particulares permanentes. 

 

Tabela 13. Distribuição de renda: Aripuanã-MT (2000 e 2010) 

Indicadores de renda e pobreza 

Distribuição da renda Anos 
Unidade de 

medida 
 2000 2010  

Renda per capita máxima do 1º quinto 

mais pobre 
186,18 138,50 Reais 

Renda per capita máxima do 2º quinto 

mais pobre 
304,53 277,50 Reais 

Renda per capita máxima do 3º quinto 

mais pobre 
435,32 422,40 Reais 

Renda per capita máxima do 4º quinto 

mais pobre 
715,77 713,33 Reais 

Renda per capita mínima do décimo 

mais rico 
1.102,93 1.050,00 Reais 

% de extremamente pobres 6,33 14,66 (%) 

Percentual da renda apropriada pelos 

20% mais pobres 
3,37 1,48 (%) 

Percentual da renda apropriada pelos 

20% mais ricos 
56,57 58,84 (%) 

% da renda proveniente de rendimentos 

do trabalho 
94,49 84,46 (%) 

Renda per capita média do 1º quinto 

mais pobre 
97,63 41,18 Reais 

Renda per capita média do quinto mais 

rico 
1.638,30 1.647,70 Reais 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP ï IDH-M e Indicadores 2000 e 2010. 

 

4.3.4.4. Indicadores de desigualdade de renda 

Os indicadores de desigualdade de renda apontam piora na distribuição de renda, no 

comparativo entre os anos de 2000 e 2010 (Tabela 14). O Índice de Gini que mede o grau de 

desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita teve 

aumento de 0,52 em 2000 para 0,56 em 2010. Quanto mais próximo de um for o índice, pior a 
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distribuição de renda entre os indivíduos. A distribuição de renda medida pelo índice de Theil-

L, que mede a desigualdade na distribuição de indivíduos excluindo aqueles com renda 

domiciliar per capita nula, também piorou, o índice de 0,44 em 2000 passou para 0,49 em 2010. 

 

Tabela 14. Indicadores de desigualdade de renda: Aripuanã-MT (2000 e 2010) 

Indicadores Anos 

2000 2010 

Índice de Gini  0,52 0,56 

Índice de Theil ï L 0,44 0,49 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP - IDH-M e Indicadores 2000 e 2010 

 

4.4. EDUCAÇÃO 

4.4.1. Matrículas 

As matrículas em creches no período de 2013-2014 (Tabela 15) permaneceram 

constantes e, na pré-escola no município, mesmo período, houve redução de -1,46%. 

No Ensino Fundamental o total de alunos matriculados em 2014 foi inferior a 2013, 

tanto nos anos iniciais quanto nos anos finais. Em termos percentuais houve redução de -8,4% 

nas matrículas dos anos iniciais e de -6,6% nos anos finais.  

No Ensino Médio houve redução com variação percentual -7,5% e na Educação de 

Jovens e Adultos, redução de -12,3%. 

 

Tabela 15. Matrículas na rede escolar do município de Aripuanã-MT (2011 a 2014) 

Número de matrículas nas áreas urbana e 

rural  

Anos 

 
2011 2012 2013 2014 

Creches 178 188 174 174 

Pré-Escola 513 550 548 540 

Ensino Fundamental (total) 3.619 3.567 3.556 3.259 

1ª à 4ª séries 1.858 1.877 1.917 1.790 

5ª à 8ª séries 1.761 1.690 1.639 1.469 

Ensino Médio 1.168 1.252 1.197 1.107 

Educação de Jovens e Adultos ï EJA 666 689 669 587 

Fonte: Censo Escolar Inep. Acesso por www.qedu.org.br 

 

http://www.qedu.org.br/
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Verifica-se pelos dados da Tabela 16 que 100% das matrículas em creches foram feitas 

em estabelecimentos de ensino da área urbana até o ano de 2012. Em 2014, em creches foram 

distribuídas entre a área urbana e rural, sendo 75,3% na área urbana e 24,7% na área rural. 

Em 2014, na pré-escola tiveram a seguinte distribuição: 71,9% na área urbana e 28,1% 

na área rural. No Ensino Fundamental da 1ª à 4ª séries, 59,6% das matrículas foram na área 

urbana e 40,4% na área rural; da 5ª à 8ª séries, foram 60,5% na área urbana e 39,5% na área 

rural. No ensino médio foram 59,8% das matrículas na área urbana e 40,2% na área rural. A 

Educação de Jovens e Adultos registrou 83,8% na área urbana. 

 

Tabela 16. Percentual das matrículas segundo o domicílio: Aripuanã-MT (2011 a 2014) 

Matrícula s segundo o domicílio: urbano e rural, em percentuais (%) 

Nível de ensino Anos  
2011 2012 2013 2014 

Domicílios dos 

estudantes 

(Urbano/Rural)  

Urb. Rural Urb. Rural Urb. Rural Urb. Rural 

Creches 100,0 0,0 100,0 0,0 83,9 16,1 75,3 24,7 

Pré-Escola 93,6 6,4 92,0 8,0 72,8 27,2 71,9 28,1 

Ensino Fundamental 

(total) 
                

1ª à 4ª séries 62,4 37,6 63,1 36,9 62,5 37,5 59,6 40,4 

5ª à 8ª séries 59,8 40,2 61,2 38,8 59,2 40,8 60,5 39,5 

Ensino Médio 63,0 37,0 60,1 39,9 58,9 41,1 59,8 40,2 

Educação de Jovens e 

Adultos - EJA 
79,0 21,0 76,8 23,2 81,6 18,4 83,8 16,2 

Fonte: Censo Escolar Inep. Tabela adaptada pela Equipe 

 

4.4.2. Infraestrutura da educação 

4.4.2.1. Estabelecimentos de ensino público 

No ano de 2015, a rede escolar do município totalizava 18 estabelecimentos de ensino 

público, dos quais cinco da rede pública estadual e 13 da rede municipal. Das oito escolas  

localizadas na área urbana, duas possuíam biblioteca; seis ofereciam laboratório de informática; 

quatro disponibilizavam salas para atendimentos especiais, e cinco possuíam quadra de 

esportes. Na área rural, são 10 unidades, entre as quais uma possuía biblioteca, oito com 

laboratório de informática, uma com sala para atendimento especial, e duas com quadra de 

esportes. (Fonte de Dados: Censo escolar do Inep, consultado em http://www.qedu.org.br/). 

http://www.qedu.org.br/
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4.4.2.2. Corpo docente segundo os níveis de ensino 

Em 2014, o corpo docente de Aripuanã era constituído de 254 profissionais. Do total, 

124 são da rede estadual e 161 da rede municipal. Distribuição dos professores segundo os 

níveis de atividade: Educação infantil, 60; anos iniciais do Fundamental, 84; anos finais do 

Fundamental, 92; Ensino médio, 87; e Educação de Jovens e Adultos (EJA), 54 docentes. (Fonte 

de Dados: Censo escolar do Inep, consultado em www.cultiveduca.ufrgs.br). 

 

4.4.2.3. Indicadores da educação 

Os avanços na educação no município de Aripuanã, demonstrados pelos indicadores 

tabulados pelo PNUD/IPEA/FJP com dados dos Censos 1991, 2000 e 2010 do IBGE (Tabela 

17), propiciaram ao Índice de Desenvolvimento Humano do Município-Educação (IDHM_E) 

expressivo resultado de 0,158 em 1991 para 0,553 em 2010. O indicador de desenvolvimento 

da educação de 0,549 é considerado baixo, pela classificação do PNUD.  

As taxas de analfabetismo tiveram redução no período 1991-2010: na faixa etária dos 

11 aos 14 anos foi reduzida para 2,93 em 2010 relativamente à taxa de 12,10 registrada em 

1991; entre as pessoas de 15 anos e mais de idade, a taxa foi reduzida de 21,75 em 1991 para 

10,00 em 2010.  

A expectativa de anos de estudo decresceu no período de 1991 a 2010. Em 1991, a 

expectativa de anos de estudo era de 8,47 e em 2010 foi de 6,75. 

 

Tabela 17. Indicadores da educação: Aripuanã-MT (1991, 2000 e 2010) 

Indicadores Anos 

1991 2000 2010 

1. Expectativa de anos de estudo 8,47 7,68 6,75 

2. Taxa de analfabetismo - 11 a 14 anos 12,10 3,33 2,93 

3. Taxa de analfabetismo - 15 anos ou mais 21,75 14,39 10,00 

4. Taxa de frequência bruta à pré-escola 13,27 20,48 39,58 

5. Taxa de atendimento escolar da população de 6 a 14 anos de 

idade 
67,78 81,98 92,69 

6. Percentual (%) da população de 12 a 14 anos nos anos finais 

do Fundamental ou com o ensino completo 
32,30 68,40 73,84 

Fonte: IDH-M e Indicadores PNUD/IPEA/FJP: 1991 2000 e 2010 

 

http://www.cultiveduca.ufrgs.br/
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4.4.2.4. Proficiência do Ensino Fundamental em português e matemática 

Prova de proficiência aplicada em alunos da rede municipal apresentou, no ano de 2015 

(Tabela 18), resultados inferiores aos atingidos pelo Estado entre alunos até o 5º ano e 

semelhantes à média do Estado para alunos até o 9º ano. Na leitura e interpretação de textos, o 

percentual foi de 49% para alunos até o 5º ano e de 33% para estudantes até o 9º ano do 

Fundamental. Na resolução de problemas de matemática, os percentuais foram de 24% para 

alunos até o 5º ano e de 8% para os até o 9º ano. 

 

Tabela 18. Aprendizado adequado na leitura e interpretação de textos e na resolução de problemas de 

matemática até o ano de referência, 2015 

Níveis de proficiência 

Municípios, 

Mato Grosso e 

Brasil       Ÿ 

Até o 5º ano do Ensino 

Fundamental 

Até o 9º ano do Ensino 

Fundamental 

 

A
ri

p
u
a

n
ã

 

C
u

ia
b

á 

M
a

to
 

G
ro

s
s
o 

B
ra

s
il 

A
ri

p
u
a

n
ã

 

C
u

ia
b

á 

M
a

to
 

G
ro

s
s
o 

B
ra

s
il 

Disciplinas 

Ź 

Português 49% 45% 50% 50% 24% 22% 24% 30% 

Matemática 33% 30% 35% 39% 8% 8% 10% 14% 

Fonte: Tabela elaborada pela Equipe ï Dados Inep acessados em www.qedu.org.br 

 

4.5. SAÚDE 

4.5.1. Gastos com saúde 

No período 2009 - 2014 (Tabela 19), houve aumento nos gastos totais em saúde de 

70,0% que correspondem a uma taxa geométrica média anual de 7,4%.  As despesas com 

pessoal da saúde em 2009 representaram 55,7% do total de gastos com saúde e, em 2014, o 

percentual ficou em 48,8%. Em 2014, as despesas totais com saúde representaram 26,26% das 

despesas totais do município por função. 

 

Tabela 19. Despesas com saúde: Aripuanã-MT (2009-2014) 

Despesas com saúde (Em reais) Anos 

2009 2014 

Despesa total 7.996.926 11.416.028 

Despesa com recursos próprios 3.884.597 8.043.028 

Transferências SUS 3.993.249 2.879.109 

Despesa com pessoal de saúde 4.454.751 5.572.218 

http://www.qedu.org.br/
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Fonte: IBGE, Assistência Médica Sanitária 2009. 2014 ï MS: Datasus/Tabnet/SIOPS e Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN) Finanças públicas 

4.5.2. Infraestrutura da saúde 

4.5.2.1. Estabelecimentos de saúde 

Em 2009, a infraestrutura de saúde do município de Aripuanã de acordo com o Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (Tabela 20) era composta pela Secretaria Municipal de 

Saúde, um hospital geral, uma clínica, quatro centros de saúde/Unidade Básica, seis postos de 

saúde e 23 outros estabelecimentos de saúde.  

Dados do CNES/Datasus apontam que em 2014 a infraestrutura de saúde era composta 

pela Secretaria de Saúde, um hospital geral, uma clínica, quatro centros de saúde/Unidade 

Básica, cinco postos de saúde e 21 outros estabelecimentos de saúde. 

Complementarmente, o município está estruturado com programas e ações de testes de 

HIV e sífilis para gestante; com o Conselho Municipal de Saúde, de caráter paritário e 

deliberativo, criado em 1997 e desde 2013 com o Plano Municipal de Saúde. E disponibiliza 

para a sociedade serviço de atendimento de emergência (Risco de Vida 24 Horas). 

 

Tabela 20. Estabelecimentos de saúde: Aripuanã-MT (2009 e 2014) 

Tipo de Estabelecimento  Unidades 

2009 2014 

Postos de Saúde 6 5 

Centros de Saúde/Unidade Básica 4 4 

Clínica  1 1 

Hospital Geral 1 1 

Secretaria de Saúde 1 1 

Unidade de Saúde da Família - - 

Unidade de serviço de Apoio de Diagnose e Terapia 2 - 

Unidade de Vigilância em Saúde 1 - 

Unidade Móvel 2 2 

Outros Estabelecimentos de Saúde 18 17 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES/Datasus. Situação 

da base de dados nacional em 10/04/2010 

 

4.5.2.2. Recursos humanos 

Em 2009, o quadro de recursos humanos (Tabela 21) era composto por 68 profissionais 

da área de saúde, dos quais 17 médicos, 11 dentistas, oito enfermeiros e 32 profissionais da 
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saúde de outras especialidades. A relação médico/habitante em 2009 era de 0,83 médico por 

grupo de 1.000 habitantes. 

Em 2014, o quadro de pessoal da saúde do município passou para 273 profissionais, 

sendo oito médicos, 15 cirurgiões-dentistas, 15 enfermeiros e 199 profissionais com outras 

especialidades. A relação médico/habitante em 2009 era de 0,39 médico por grupo de 1.000 

habitantes. 

 

Tabela 21. Recursos humanos segundo categorias selecionadas:Aripuanã-MT (2009 e 2014) 

Categoria  Anos 
 

2009 2014 

Total Prof/1.000 

hab 

Total Prof/1.000 

hab 

Médicos 17 0,83 8 0,39 

Cirurgião-dentista 11 0,54 15 0,73 

Enfermeiro 8 0,39 15 0,73 

Fisioterapeuta 3 0,15 2 0,10 

Fonoaudiólogo - - 1 0,05 

Nutricionista 1 0,05 1 0,05 

Farmacêutico 6 0,29 3 0,15 

Assistente social 1 0,05 1 0,05 

Psicólogo - - 1 0,05 

Auxiliar de Enfermagem 15 0,73 2 0,10 

Técnico de Enfermagem 6 0,29 46 2,23 

Outras Especialidades - - 143 6,92 

Fonte: CNES. Situação da base de dados nacional em 10/04/2010 e Datasus/Tabnet 2014. 

 

4.5.3. Indicadores de saúde 

Os indicadores de longevidade dos anos de 1991, 2000 e 2010 (Tabela 22) mostram que 

a esperança de vida ao nascer passou de 64,56 em 1991 para 73,97 anos médios de vida em 

2010. A taxa de fecundidade (número médio de filhos) teve redução de 3,39 em 1991 para 2,50 

em 2010. As taxas de mortalidade infantil (por 1.000 crianças nascidas vivas) apresentaram 

redução no período 1991-2010. 

Tabela 22. Indicadores de saúde: Aripuanã-MT (1991, 2000 e 2010) 

Indicadores  Anos 
 

1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer  64,56 67,90 73,97 

Fecundidade  3,39 3,30 2,50 

Mortalidade:     
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    Mortalidade até 1 ano de idade  31,8 31,5 17,0 

    Mortalidade até 5 anos de idade  35,77 34,94 20,84 

Fonte: IDH-M e Indicadores PNUD/IPEA/FJP: 1991 2000 e 2010 

Na Tabela 23, observa-se que as causas externas de morbidade e mortalidade figuraram 

como principal para mortalidade geral em 2009 (26,0%); as demais causas definidas (24,0%); 

neoplasias [tumores] (16,0%); doenças do aparelho circulatório (16,0%); doenças do aparelho 

respiratório (10,0%) e algumas doenças infecciosas e parasitárias (6,0%).  

Dados de 2014 (Datasus/Tabnet) apontam como principais causas de mortalidade geral 

as causas externas de morbidade e mortalidade (33,3%); as demais causas definidas (23,2%); 

seguidas das doenças do aparelho circulatório (20,3%), neoplasias (10,1%), doenças do 

aparelho respiratório (8,7%) e algumas doenças infecciosas e parasitárias (4,3%). 

 

Tabela 23. Mortalidade proporcional (%) segundo grupo de causas: Aripuanã-MT (2009 e 2014) 

Grupo de causas Anos 
 

2009 2014 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 6,0 4,3 

Neoplasias (tumores) 16,0 10,1 

Doenças do aparelho circulatório 16,0 20,3 

Doenças do aparelho respiratório 10,0 8,7 

Causas externas de morbidade e mortalidade 26,0 33,3 

Demais causas definidas 24,0 23,2 

Fonte: Datasus-SIM. Situação da base de dados nacional em 14/12/2009 

 

4.5.4. Atenção à saúde da família 

O município dispõe de equipes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde com o 

seguinte quadro de profissionais: sete médicos, cinco enfermeiros, 15 técnicos de enfermagem 

e 42 agentes de saúde.  

Equipes de atendimento odontológico básico, compostas por quatro cirurgiões-

dentistas.  

O município de referência para serviço de nefrologia (Hemodiálise - HD e Diálise 

Peritoneal Intermitente - DPI) é Cuiabá (MT). Para atendimento com leitos/berços de unidade 

de terapia intensiva neonatal os municípios referenciados são Juína (MT) e Cuiabá (MT). 

 

4.5.5. Segurança Alimentar 

Não há registro de existência de política de segurança alimentar no município.  
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Relatório sobre o estado nutricional de 2015 (MS/SAS/DAB/Núcleo de Tecnologia da 

Informação ï NTI), entre crianças de 0 a 5 anos, apresentou os seguintes resultados: 56 com 

magreza acentuada (6,73%); 36 em estado de magreza (4,33%); 440 em estado nutricional 

normal (52,88%); 101 com risco de sobrepeso (12,14%); 52 demonstraram sobrepeso (6,25%) 

e 147 revelaram obesidade (17,67%). No total, foram acompanhadas 832 crianças de 0 a 5 anos. 

 

4.6. INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MU NICIPALïIDH-M 

O Índice de Desenvolvimento Humano do Município (Tabela 24) passou de 0,410 

(considerado muito baixo) em 1991 para 0,675 em 2010, considerado médio pela classificação 

do PNUD. O IDH-M Renda de 0,682 é considerado médio e o IDH-M Longevidade de 0,816 é 

considerado muito alto. O IDH-M Educação de 0,553 é considerado baixo na classificação do 

PNUD. 

 

Tabela 24. IDH-M de Aripuanã-MT 

Indicadores Anos 
 

1991 2000 2010 

IDH-M  0,410 0,528 0,675 

IDH-M Educação 0,158 0,299 0,553 

IDH-M Longevidade 0,659 0,715 0,816 

IDH-M Renda 0,663 0,688 0,682 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP - IDH-M e Indicadores 2000 e 2010 

 

4.7. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

O uso do solo é considerado o rebatimento da reprodução social no plano do espaço 

urbano, isto é, o conjunto de atividades de um grupo social em determinado espaço urbano, 

combinando um tipo de atividade/uso com uma edificação específica. As categorias de uso e 

ocupação do solo são definidas por legislação própria, as leis de zoneamento ou leis de uso e 

ocupação do solo, que tem como finalidade classificar as atividades e tipos de assentamento por 

zona e por área recortada do núcleo urbano. 

A ocupação do solo se refere ao modo como as edificações podem ocupar um dado 

terreno urbano, considerando os índices urbanísticos incidentes sobre esse terreno. Assim, o 

que pode ou não ser construído e o tamanho das edificações, uso e ocupação, devem ser 

definidos pela relação entre o tamanho do terreno e a quantidade de pessoas, segundo a 

atividade de cada zona (residencial, comercial, serviços, industrial), o tipo dos prédios e o 
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tamanho dos lotes, entre outros. Dessa forma, a densidade populacional passa a ter papel crucial 

na definição do uso e ocupação do solo. 

 Neste estudo, a delimitação da área urbana foi definida a partir da população residente 

no núcleo urbano, cuja área foi determinada pela mancha urbana apresentada por imagem de 

satélite mais recente do nucleamento. Esses critérios foram utilizados para padronizar o método 

definidor da densidade populacional urbana tendo em vista que a grande maioria das cidades 

de Mato Grosso apresenta legislação defasada sobre o tema ou até mesmo definição de 

perímetro urbano sem levar em conta a realidade da cidade. 

Em síntese, para que as definições referentes ao uso e ocupação do solo cumpram o seu 

papel, é necessário que o município pratique o que está previsto no Plano Diretor e suas leis 

referentes ao Zoneamento, que irão definir o desenvolvimento ordenado do município, pois a 

partir dessas premissas o território será dividido em zonas, cada qual com normas de uso e 

ocupação do solo. Isto é, o que pode ser feito na cidade, de que forma e onde. Destacam-se 

como principais finalidades dessas normas referentes ao uso e ocupação do solo: organizar o 

território potencializando as aptidões e as compatibilidades de atividades urbanas e rurais; 

controlar a densidade populacional e a ocupação do solo pelas construções; otimizar os 

deslocamentos e melhorar a mobilidade urbana e rural; preservar o meio ambiente e a qualidade 

de vida rural e urbana, dentre outras. 

 

4.7.1. Unidades de Conservação no Município 

O território do município abriga as seguintes unidades de conservação: 

Estação Ecológica Rio Flor do Prado, com 8.517,00 hectares, criada pelo Decreto 

estadual nº 2.124 de 09 de dezembro de 2003, com categoria de uso de Proteção Integral (P.I). 

Reserva Extrativista Guariba-Roosevelt, com 138.092,00 ha, criada com Decreto 

estadual nº 9.521 de 19 de junho de 1996, Lei estadual nº 7.164 de 23 de agosto de 1999 e Lei 

estadual nº 8.680 de 13 de julho de 2007; categoria: uso sustentável (U.S). A unidade de 

conservação ocupa, ainda, território do município de Colniza.  

Estação Ecológica Iquê, com 200.000,00 hectares, criada pelo Decreto federal nº 86.061 

de 02 de junho de 1981; categoria de uso: Proteção integral (P.I). 
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4.7.2. Estrutura fundiária  

Pelo Censo Agropecuário do IBGE 2006, o município possui 1.538 estabelecimentos 

com uma área total de 1.018.228 hectares. Deste total de estabelecimentos: 101 são destinados 

a lavouras temporárias, com 11.339 hectares; 61 são destinados a produção de lavouras 

permanentes com 64.759 hectares; 1.355 estabelecimentos estão destinados à pecuária, com 

939.890 hectares e 21 propriedades destinadas a outras atividades com 1.937 hectares. Pelo 

Cadastro de Assentamentos do Incra - Superintendência Regional Mato Grosso - SR 13, consta 

no município o Assentamento P.A Medalha Milagrosa, com 184 famílias assentadas em área 

de 27.464,7 hectares e P.E Lontra, com 125 famílias assentadas em área de 6.600,0 hectares. 

 

4.7.3. Uso do solo urbano 

O município não dispõe de legislação sobre o zoneamento, uso, ocupação e 

parcelamento do solo urbano. A ñmancha urbanaò do distrito-sede ocupa área de 6,77 km2, que 

corresponde a uma densidade populacional urbana de 1.725,41 habitantes por km². Destaca-se 

que a discrepância entre as densidades populacionais urbanas, quando se utiliza o perímetro 

urbano, definição em lei, e não a mancha urbana do núcleo urbano, é devido ao perímetro definir 

uma área superior ao nucleamento, de fato, de Aripuanã o que ocorre com várias outras cidades 

de Mato Grosso. Isto se dá devido a esses municípios apresentarem legislação defasada sobre 

o tema ou mesmo, definição de perímetro urbano sem levar em conta a realidade da cidade. 

Assim, decidiu-se padronizar o método definidor da densidade populacional urbana a partir da 

mancha urbana. 

 

4.8. CULTURA E TURISMO 

4.8.1. Atividade e infraestrutura cultural  

As atividades culturais/educacionais são da responsabilidade da Secretaria de Educação 

e Cultura, e as iniciativas sociais ficam a cargo da Secretaria de Ação Social. 

O município possui a Biblioteca Pública Municipal Érico Veríssimo que tem por 

finalidade a preservação do patrimônio histórico, artístico, literário e cultural de Aripuanã e 

região. 
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4.8.2. Pontos de atração turística (em atividade ou potencial) 

Na região localizam-se extensos rios como o Aripuanã, Rio Branco (na divisa com 

Colniza) e o Roosevelt (divisa com Colniza e Rondolândia), possibilitando a prática da pesca e 

esportes aquáticos. Destacam-se como pontos de atração turística os paredões de pedra; 

cachoeiras, como as do Complexo Salto Dardanelos e Andorinhas no rio Aripuanã; a Casa de 

Pedra e balneário Oásis.  

 

4.8.3. Infraestrutura municipal de turismo  

A infraestrutura de hospedagem para atendimento a visitantes e turistas disponibiliza seis 

empreendimentos do setor hoteleiro; no setor de alimentação são 24 estabelecimentos entre 

restaurantes e lanchonetes. 

 

4.9. INFRAESTRUTURA SOCIAL DA COMUNIDADE 

4.9.1. Entidades sem fins lucrativos  

A comunidade conta com 21 estabelecimentos relacionados à saúde (públicos e 

privados); na estrutura administrativa do Executivo consta a Secretaria de Assistência Social e 

um Centro de Referência e Assistência Social (Cras). Na área de educação, unidades que 

atendem os níveis da pré-escola ao ensino médio. Na religião há disponibilidade de templos 

Cristãos: católicos e evangélicos. Dispõe de instituições com práticas filantrópicas como Loja 

Maçônica. Existem 68 entidades representativas de setores da sociedade: associações, 

sindicatos e cooperativas, distribuídos nas áreas urbana e rural. 

 

4.9.2. Meios de comunicação  

Três agências dos Correios; duas emissoras de rádio; sites de notícias; sinal de telefonia 

móvel. 

 

4.9.3. Órgãos de segurança pública no município 

Uma delegacia de polícia (Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso) e duas unidades 

da Polícia Militar. 
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4.10. PERCEPÇÃO SOCIAL SOBRE QUESTÕES RELACIONADAS AO SANEAMENTO 

Aripuanã participa do projeto PMSB a partir de setembro de 2015, quando da reunião 

de sensibilização ao prefeito que criou os comitês de Coordenação e Executivo no município 

conforme o Decreto nº 3.064/2017 de 22 de março de 2017. 

Os membros desses comitês receberam capacitação para elaborarem o PMS no qual 

foram previstas atividades de mobilização junto aos demais atores sociais do município. 

Mensalmente essas atividades são realizadas, para o que contaram com a participação de 264 

pessoas que têm contribuído no acompanhamento da execução do PMSB-MT, conforme relatos 

nos Produtos ñJò (Relat·rios de Atividades Mensais). 

A análise da percepção social sobre questões relacionadas ao saneamento é resultado de 

atividades de mobilização no município de Aripuanã, onde foram distribuídos questionários 

com objetivo de traçar um diagnóstico da percepção da comunidade sobre a prestação de 

serviços, com questões objetivas, nos 04 eixos do saneamento básico: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e de resíduos sólidos, dos quais foram 

respondidos 48 cuja percepção da população está descrita a seguir com base na tabulação dos 

dados e suas opções. 

 

4.10.1. Infraestrutura de Abastecimento de Água 

Neste eixo o questionário abordou os seguintes aspectos: abastecimento da água, 

periodicidade da distribuição, frequência semanal, qualidade, problemas e existência de caixa 

dô§gua. 

 (1.1). ñComo ® o abastecimento de §gua em sua casa?ò 100% dos pesquisados 

responderam rede pública. O abastecimento de água no município de Aripuanã é realizado pela 

rede pública, portanto apresenta esta realidade universalizada.  

(1.2). ñEm sua casa chega §gua todos os dias? Se n«o, quantas vezes por semana?ò 

48,84% deixaram sem resposta; 46,51% responderam ósimô; e 4,65% disseram ón«oô. Na 

continuidade, a frequência semanal foi manifestada pelos pesquisadores da seguinte forma: na 

sua maioria (86,05%) sem resposta; 11,63% anotaram 4 ou 5 vezes na semana, e 2,33% 

assinalaram 3 (três) vezes na semana.  

Resultados que deixam evidente que o abastecimento de água é diário.   
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(1.3). ñQual a frequ°ncia do fornecimento de §gua em sua casa?ò Ao que foram obtidas 

as respostas: 51,16% deixaram sem resposta, 25,58% dia inteiro, 9,30% respectivamente às 

op­»es manh« e noite e 4,65% apontaram óoutrosô (sem especificar). 

(1.4). ñComo ® a qualidade da §gua? Se h§ problemas, quais?ò 46,51% deixaram sem 

resposta; 25,58% informaram que a água é de boa qualidade e 13,58% concomitantemente às 

opções apontaram que há problemas e satisfaz.  

Quanto aos problemas apresentados foram: 31,58% gosto; 21,05% sujeira; e 15,79% 

respectivamente apontaram para cada uma das op­»es: cor, odor e óoutrosô (sem especificar). 

Resultados que exprimem indefinição, dando lugar a contradição. 

(1.5). ñEm sua casa existe caixa dô§gua (reservat·rio)?ò 53,49% deixaram sem resposta; 

41,86% sim; e 2,33% respectivamente ¨s op­»es ón«oô e ósem respostaô. Significa que a maioria 

dos pesquisados possui reservação individual nas residências, apesar de um percentual muito 

expressivo de ósem respostaô. 

 

4.10.2. Infraestrutura de Esgotamento Sanitário 

Nesta direção a população foi questionada sobre a existência de rede de esgoto sanitário, 

destino final, tipo de tratamento e se sentem incomodados com emissão de odores a partir da 

estação de esgotamento sanitário 

(2.1). ñVoc° sabe para onde vai o esgoto produzido em sua casa?ò 33,33% informaram 

fossa séptica; 23,81% responderam concomitantemente a cada uma das opções fossa negra ou 

rudimentar e os que não souberam responder; e 9,52% informaram respectivamente às opções 

fossa séptica/filtro e rede de esgoto. 

(2.2). ñHavendo rede de esgoto, sua casa est§ ligada a ela?ò Aqui, 65,12% deixaram sem 

resposta; 27,91% anotaram ón«oô, ou seja, n«o possuem este tipo de infraestrutura; e 6,98% n«o 

souberam responder. 

(2.3). ñH§ esta­«o p¼blica de tratamento de esgoto em sua cidade? Se sim, qual tipo?ò   

55,81% deixaram sem resposta; 23,26% disseram ósimô, que são beneficiados por este tipo de 

servi­o; 11,63% n«o souberam informar; 6,98% apontaram ón«oô; 2,33% disseram que se 

encontra em construção. Resultados pouco claros, e até contraditórios, já que a cidade não tem 

rede de esgoto (2.2); logo, não existe tratamento. 
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Na sequência, em relação ao tipo de estação de tratamento de esgoto na cidade, foram 

obtidas as respostas: 67,44% deixaram sem resposta; 16,2% não souberam informar; 13,95% 

lagoa de estabiliza­«o e 2,33% óoutrosô (sem especificar). 

(2.4). ñEm sua casa voc° se sente incomodado(a)  com o mau cheiro de esgoto?ò  A 

concentra­«o maior (60,47%) foi para a op­«o ósem respostaô e 39,53% responderam ón«oô. 

 

4.10.3. Infraestrutura de Manejo de Águas Pluviais 

Nesta direção os pesquisados foram questionados sobre o manejo de águas pluviais sob 

as dimensões: problemas ocasionados por chuvas, escoamento de águas pluviais, habitação 

próxima a rios e córregos e presença de mata ciliar às margens dos rios. 

(3.1). ñEm sua casa/rua ocorre algum problema no per²odo da chuva?ò ñSe sim, quais?ò 

A maioria (53,49%) dos pesquisados deixou sem resposta; 34,88% disseram ón«oô; 9,30% sim 

e 2,33% não souberam informar.  

Na sequência, a existência de problemas de chuvas se obtiveram as respostas: 67,44% 

sem resposta; 16,28% não souberam informar; 13,95% lagoa de estabiliza­«o e 2,33% óoutrosô 

(sem especificar). Dados que evidenciam que a população pesquisada não enfrenta problemas 

no período chuvoso, mas com índice de não resposta superior a 50%. 

(3.2). ñH§ galerias de §guas pluviais na sua rua? Se sim, são feitas a manutenção e 

limpeza nas bocas de lobo e galerias?ò 53,49% deixaram sem resposta; 25,58% n«o; 13,95% 

sim; e 6,98% não souberam informar. Quanto aos serviços de manutenção e limpeza nas bocas 

de lobo e galerias, assim foram manifestadas pelos pesquisados: 65,12% sem resposta; 16,28% 

não souberam informar e 13,95% responderam que não é realizado esse tipo de serviço. 

Significa que a maioria informou que não existem galerias de águas fluviais, embora com 

elevado percentual sem resposta, superior a 50% e que se respeita, logo não existe esse tipo de 

serviço. 

(3.3). ñExiste mau cheiro nas bocas de lobo em sua cidade?ò Os pesquisados na sua 

maioria (58,14%) deixaram sem resposta; 20,93% não; 16,28% sim; e 4,65% não souberam 

informar. Portanto, não há esse fenômeno, porque os pesquisados não contam com galerias de 

águas pluviais onde moram. 

(3.4). ñEm seu bairro passa algum c·rrego?ò Se sim, esse rio ou c·rrego est§ preservado?ò 

Os números: 55,8% sem resposta; 39,53% não souberam informar; e 2,33% sim. Na sequência, 
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se rio ou córrego está preservado, foram obtidas as informações: 74,42% deixaram sem 

resposta; 13,95% não souberam informar; 9,30% não; 2,33% sim.  

(3.5) ñExistem pontos de eros«o em sua cidade?ò 60% deixaram sem resposta. 30% 

informaram ósimô, que h§ presen­a desse fen¹meno e 10% disseram n«o existir ponto de eros«o 

na cidade. 

 

4.10.4. Infraestrutura de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

Nesta direção a população foi questionada sobre o manejo de resíduos sólidos nas 

dimensões: frequência de coleta do lixo, bolsões de lixo, coleta seletiva, destino dos resíduos. 

(4.1). ñH§ coleta de res²duo s·lido (lixo) em sua rua?ò ñSe sim, qual a frequ°ncia da 

coleta?ò Foram respondidos: 90% sim; e 5% respectivamente ¨s op­»es ón«oô e ón«o seiô. Dados 

que evidenciam que existe o serviço de coleta de lixo onde residem os pesquisados.  

Quanto à frequência da coleta de resíduos sólidos, os pesquisadores informaram: 35% 

2 (duas) vezes por semana; 25% 3 (três) vezes na semana; 20% (uma) vez na semana; 10% 

óoutrosô (sem especificar) e 5% respectivamente para óa cada 15 diasô e sem resposta. Esses 

resultados mostram que a frequência dessa coleta é variada, mas com destaque para a opção 2 

(duas) vezes por semana. 

(4.2). O serviço é satisfatório? A maioria das pessoas que responderam ao questionário 

(50%) disseram ósimô, que ® satisfat·rio; 45% n«o, que est«o insatisfeitos; e 5% deixaram sem 

resposta. 

(4.3). ñExistem próximo à sua casa terrenos baldios ou áreas com resíduos sólidos 

(lixo)?ò Ao que foram respondidos: 55% sim e 45% n«o. Esses dados expressam a exist°ncia 

de terrenos baldios. 

(4.4). ñQuais os servi­os de limpeza urbana que existem na sua rua?ò Foram informados: 

42,86% óoutrosô (sem especificar); 23,8% varri­«o; 14,29% podas de árvores; 9,52% coleta das 

sobras materiais de obra; e 4,76% respectivamente para coleta de animais mortos e ósem 

respostaô. 

(4.5). ñO servi­o de limpeza urbana ® satisfat·rio?ò  Ao que foram obtidas as respostas: 

45% não; 25% não souberam informar; 20% sim; 10% deixaram sem resposta. Significa que a 

maioria dos pesquisados está insatisfeita com esse tipo de serviço. 
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(4.6) ñExiste coleta seletiva em sua cidade?ò Ao que foram respondidos: 65% n«o; 25% 

não souberam informar; e 10% sim, afirmaram ao contrário, que existe esse tipo de serviço, 

dados que ressaltam que não há coleta seletiva na cidade. 

(4.7) ñVoc° sabe para onde vai o res²duo s·lido coletado em sua cidade?ò As respostas: 

57,14% lixão; 28,57% respectivamente as opções aterro sanitário e lixão; 9,52% aterro sanitário 

e 4,76% não souberam informar. Portanto, se destaca como destino final dos resíduos coletados 

na cidade de Aripuanã o lixão, seguido do aterro sanitário e outros com percentuais bem 

inferiores. 

 

4.11. CONSOLIDAÇÃO CARTOGRÁFICA DAS INFORMAÇÕES 

SOCIOECONÔMICAS, FÍSICO-TERRITORIAIS E AMBIENTAIS DISPONÍVEIS 

Elevado à condição de município em 2001, Aripuanã está localizado na região norte 

mato-grossense. O mapa 1 apresenta a sua localização. O acesso principal à sede do município 

pode se dar pelas rodovias MT-170; BR-364 e MT-170. O mapa 2 apresenta a citada rodovia, 

dentre outras, e as estradas vicinais que cortam o município. 

A sede de Aripuanã encontra-se na Folha SC.21-Y-A, nas coordenadas de latitude 10° 

10'03.80"S e longitude 56° 28'21.29"O. O principal centro urbano da Folha SC.21-Y-A 

corresponde à cidade de Aripuanã. O principal acesso rodoviário corresponde à MT-208. O rio 

Aripuan« ® o principal curso dô§gua da §rea, drenando-a no sentido sul-norte, estando a cidade 

de Aripuanã situada em sua margem direita. 

A população total do município de Aripuanã no período 1991-2000 cresceu a uma taxa 

média geométrica anual de 7,72%, com expansão populacional na área urbana um pouco acima 

da taxa média anual, com 10,21%, enquanto na área rural a taxa média ficou 2,23%. Na década 

2000-2010 a população total apresentou taxa média anual de crescimento de 2,89%; o 

crescimento urbano desacelera no período 2000-2010 e fica em 0,89% ao ano e, a população 

rural cresce a taxa mais significativa do que a registrada na década anterior (1991-2000) 

registrando a média de 7,72% ao ano.  

O município tem sua base econômica assentada no setor primário e no setor secundário. 

As principais atividades que produzem efeitos multiplicadores no mercado local são: no setor 

primário, a pecuária de corte e leiteira, com rebanho bovino de, aproximadamente, 448 mil 

cabeças, correspondendo a 1,6% do rebanho bovino estadual e a 14,7% no nível microrregional; 

na agricultura destacam-se as lavouras permanentes de café, e lavouras temporárias com 
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culturas de milho e arroz; no extrativismo, destaca-se a extração de madeira. Na indústria de 

beneficiamento as principais atividades são: o beneficiamento da madeira do café e do arroz. 

Em 2014, a contribuição da agropecuária ao Valor adicionado bruto para formação do Produto 

Interno Bruto (PIB) do município foi de 10,9% e a indústria contribuiu com 42,9%. Os 

indicadores de desigualdade de renda apontam piora na distribuição de rendimentos, no 

comparativo entre os anos de 2000 e 2010. O Índice de Gini, que mede o grau de desigualdade 

existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita, teve aumento de 

0,52 em 2000 para 0,56 em 2010. Quanto mais próximo de um for o índice, pior a distribuição 

de renda entre os indivíduos. A distribuição de renda medida pelo índice de Theil-L, que mede 

a desigualdade na distribuição de indivíduos excluindo aqueles com renda domiciliar per capita 

nula, também piorou, o índice de 0,44 em 2000 passou para 0,49 em 2010.  

Os avanços na educação no município de Aripuanã, demonstrados pelos indicadores 

tabulados pelo PNUD/IPEA/FJP com dados dos Censos 1991, 2000 e 2010 do IBGE, 

propiciaram ao Índice de Desenvolvimento Humano do Município-Educação (IDHM_E) 

expressivo resultado de 0,158 em 1991 para 0,553 em 2010. O indicador de desenvolvimento 

da educação de 0,549 é considerado baixo, pela classificação do PNUD. As taxas de 

analfabetismo tiveram redução no período 1991-2010: na faixa etária dos 11 aos 14 anos foi 

reduzida para 2,93 em 2010 relativamente à taxa de 12,10 registrada em 1991; entre as pessoas 

de 15 anos e mais de idade, a taxa foi reduzida de 21,75 em 1991 para 10,00 em 2010. A 

expectativa de anos de estudo decresceu no período de 1991 a 2010. Em 1991, a expectativa de 

anos de estudo era de 8,47 e em 2010 foi de 6,75. 

Os indicadores de longevidade dos anos de 1991, 2000 e 2010 mostraram que a 

esperança de vida ao nascer passou de 64,56 em 1991 para 73,97 anos médios de vida em 2010. 

A taxa de fecundidade (número médio de filhos) teve redução de 3,39 em 1991 para 2,50 em 

2010. As taxas de mortalidade infantil (por 1.000 crianças nascidas vivas) apresentaram redução 

no período 1991-2010. O Índice de Desenvolvimento Humano do Município passou de 0,410 

(considerado muito baixo) em 1991 para 0,675 em 2010, considerado médio pela classificação 

do PNUD. O IDH-M Renda de 0,682 é considerado médio e o IDH-M Longevidade de 0,816 é 

considerado muito alto. O IDH-M Educação de 0,553 é considerado baixo na classificação do 

PNUD. 

A figura a seguir representa o mapa carta imagem do saneamento básico do município 

de Aripuanã, com a demarcação do nucleamento urbano, com destaque para os pontos de 
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saneamento, hidrografia e vegetação. Conforme o Mapa 5. Carta imagem do saneamento básico 

do município de Aripuanã, o município apresenta as seguintes estruturas e serviços de 

saneamento básico: 
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5 POLÍTICA DO SETOR DE SANEAMENTO  

5.1. LEVANTAMENTO DA LEGISLAÇÃO E ANÁLISE DOS INSTRUMENTOS 

LEGAIS NOS ÂMBITOS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL 

A Política Pública de Saneamento se pauta em princípios e diretrizes estabelecidos na 

Lei Federal nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.217/2010, e estabelece, 

entre seus princípios fundamentais, a universalização e a integralidade da prestação dos 

serviços, em que se destacam: 

Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base 

nos seguintes princípios fundamentais: 

I - universalização do acesso; todos têm direito ao acesso. Equidade social e 

territorial. O acesso aos serviços de saneamento ambiental deve ser garantido 

a todos os cidadãos mediante tecnologias apropriadas à realidade 

socioeconômica, cultural e ambiental; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, 

propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e 

maximizando a eficácia das ações e resultados; 

III - os quatro componentes do saneamento básico: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos; devem 

ser realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio 

ambiente, como também à segurança da vida e ao patrimônio público e 

privado; 

IV - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais;  

 V - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 

ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 

voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento 

básico seja fator determinante;  

 VI - eficiência e sustentabilidade econômica;  

 VII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;  

 VIII - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 

processos decisórios institucionalizados;  
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 IX - controle social;  

 X - segurança, qualidade e regularidade;  

XI - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos.  

A universalização é conceituada como a ampliação progressiva do acesso de todos os 

domicílios ocupados. Já a integralidade é compreendida como o conjunto de todas as atividades 

e componentes de cada eixo dos serviços de saneamento básico, propiciando à população o 

acesso aos mesmos em conformidade com suas necessidades e maximizando a eficácia das suas 

ações e resultados.  Dessa forma, estabelece-se a premissa de investimentos contínuos, de modo 

a alcançar o acesso universal e a oferta integral aos serviços de saneamento básico, em 

conformidade com o contexto local da população atendida. 

Assim, a política pública de saneamento básico do município de Aripuanã deve ser 

formulada visando à universalização e à integralidade da prestação dos serviços, tendo o Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB) como instrumento de definição de diretrizes e 

estratégias.  

Conforme o art. 3º da Lei 11.445/2007, o saneamento básico é entendido como conjunto 

de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana, definidos como:    

I - saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de:  

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos 

de medição;  

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final 

adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 

lançamento final no meio ambiente;  

 c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição 

e limpeza de logradouros e vias públicas;  
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 d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas 

pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 

de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas 

áreas urbanas;   

Ao município de Aripuanã, como titular dos serviços públicos de saneamento, atribui-

se a obrigatoriedade de formular a política de saneamento, devendo, para tanto, entre outras 

competências, elaborar o plano de saneamento, de acordo com o art. 9º da Lei nº 11.445/2007, 

cuja estruturação básica mínima, conforme o art. 19º desta lei, deve contemplar:   

I - Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, 

utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 

II - Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização, 

admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade 

com os demais planos setoriais; 

III - Programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as 

metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com 

outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de 

financiamento; 

IV - Ações para emergências e contingências;  

V - Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência 

e eficácia das ações programadas. 

A elaboração e a revisão do plano devem garantir ampla divulgação, em conjunto com 

os estudos que o fundamentaram para recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta 

ou audiência pública, propiciando a participação da população e da sociedade civil, como 

estabelecido no art. 51º da Lei 11.445/2007. 

 O Decreto nº 7.217/2010, em seu art. 26º, vinculava, até 2014, o acesso de recursos 

públicos federais orçamentários ou financiados para o setor de saneamento à existência de 

PMSB elaborado pelo titular dos serviços. Além disso, o art. 55° estabelecia que a alocação 

desses recursos federais deve ser feita em conformidade com o plano. Porém, o Decreto nº 

8.629/2015 altera o decreto anterior, vinculando a entrega dos PMSB até 31/12/2017. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS foi aprovada por meio da Lei Federal 

nº 12.305/10, onde estabelece, entre seus princípios norteadores, a visão sistêmica, envolvendo 
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diversas variáveis, como ambiental, social, econômica e de saúde pública. O art. 9º da PNRS 

dispõe diretrizes da gestão e do gerenciamento dos resíduos sólidos e traz, em ordem de 

prioridade, as seguintes ações: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e 

disposição final dos rejeitos de modo ambientalmente adequado.  

Entre os objetivos basilares tem-se a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental. 

A saber, o art. 10º confere ao município a gestão dos resíduos gerados em seu território; o art. 

8º propõe a adoção de consórcios entre entes federados para elevar a escala de aproveitamento 

e reduzir custos como instrumentos da política de resíduos sólidos; e o art. 45º estabelece 

prioridade, na obtenção de incentivos do governo federal, aos consórcios públicos constituídos 

para viabilizar a gestão e o gerenciamento integral dos resíduos sólidos.  

Quanto à destinação ou disposição final dos resíduos a céu aberto (lixões), excetuando-

se os derivados de mineração, a PNRS proíbe esta prática, em seu art. 47º.  

Os municípios tinham o prazo para a extinção dos lixões, observando o ano de 2014 

como limite para a implantação da disposição final ambientalmente adequada dos resíduos, 

porém, os municípios deverão ter mais tempo para acabarem com seus lixões. O Plenário do 

Senado aprovou o projeto PLS (425/2014) que prorroga, de forma escalonada, o prazo para as 

cidades se adaptarem à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

Assim, as capitais e municípios de região metropolitana terão até 31 de julho de 2018 

para acabar com os lixões. Os municípios de fronteira e os que contam com mais de 100 mil 

habitantes, com base no Censo de 2010, terão um ano a mais para implementar os aterros 

sanitários. As cidades que têm entre 50 mil e 100 mil habitantes terão prazo até 31 de julho de 

2020. Já o prazo para os municípios com menos de 50 mil habitantes será até 31 de julho de 

2021. A emenda também prevê a edição, pela União, de normas complementares sobre o acesso 

a recursos federais relacionados ao tema. 

A atividade de planejar os serviços de saneamento básico, nos termos da Lei Federal nº 

11.445/07, ainda não existe no contexto local por parte da prefeitura, a qual vem tomando 

conhecimento dessa função ao longo do processo de elaboração do PMSB.  

Para auxiliar o entendimento e a forma de organização, foram levantadas as legislações 

existentes nos âmbitos federal, estadual e municipal, relacionadas às questões do saneamento 

básico, as quais estão descritas em formato de quadro a seguir. 
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5.1.1. Legislação federal 

No âmbito federal as legislações, decretos, portarias, resoluções e normas em vigor 

relacionadas ao saneamento básico estão descritos no Quadro 3. 

 

Quadro 3. Legislação federal relacionada ao setor de saneamento 

Leis 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Constituição 

Federal 

1988 

 

Artigos 21, 23, 30, 175 e 200, definindo atribuições em níveis 

federal, estadual e municipal, relatando as competências comuns 

entre os poderes, como: instituir, organizar e promover programas 

de construção e melhorias sanitárias habitacionais, assim como 

formular políticas e execução das ações de saneamento básico 

através do Sistema Único de Saúde. 

Lei nº 6766 19/12/1979 
Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, e dá outras 

providências. 

Lei nº 6.938 31/08/1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 8.080 19/09/1990 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências.  

Lei nº 8.987 13/02/1995 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 

serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá 

outras providências. 

Lei nº 9.433 08/01/1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o 

inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da 

Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990 

Lei nº 9.795 27/04/1999 
Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental e dá outras providências. 

Lei nº 10.257 10/07/2001 
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 

diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

Lei nº 11.079 30/12/2004 
Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 

público-privada no âmbito da administração pública. 

Lei nº 11.107 06/042005 
Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e 

dá outras providências. 

Lei nº 11.445 05/01/2007 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as 

Leis nºs 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 

1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras 

providências. 

Lei 9.966 28/04/2000 

Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição 

causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou 

perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências. 

Lei 9.605 12/02/1998 Cria o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama. 

Lei 12.305 02/08/2010 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.  
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Continuação do Quadro 3. Legislação federal relacionada ao setor de saneamento 

Leis 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Lei 5.318 26/091967 
Institui a Política Nacional de Saneamento e cria o Conselho 

Nacional de Saneamento. 

Lei 

complementar 

nº 141 

13/01/2012 

Regulamenta o § 3° do art. 198 da Constituição Federal para 

dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 

serviços públicos de saúde. 

Decretos 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

Decreto nº 7.404 23/12/2010 

Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê 

Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o 

Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística 

Reversa, e dá outras providências. 

Decreto 7.405 11/09/2003 

Institui o Programa Pró-Catador, denomina Comitê 

Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores 

de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê Interministerial 

da Inclusão Social de Catadores de Lixo criado pelo Decreto de 

11 de setembro de 2003, dispõe sobre sua organização e 

funcionamento e dá outras providências. 

Decreto 7.217 5/01/2007 

Regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e dá 

outras providências. 

Decreto 6.017 17/01/2007 
Regulamenta a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe 

sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos. 

Decreto 7.619 21/11/2011 
Regulamenta a concessão de crédito presumido do Imposto sobre 

Produtos Industrializados ï IPI na aquisição de resíduos sólidos. 

Decreto 4.074 04/01/2002 Regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989. 

Decreto 50.877 29/06/1961 

Dispõe sobre o lançamento de resíduos tóxicos ou oleosos nas 

águas interiores ou litorâneas do país e dá outras providências; 

resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente ï Conama. 

Portarias 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

Portaria nº 

2.914 
12/12/2011 

Dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade. 

Resoluções 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

Resolução 

CONAMA 

452/12 

02/07/2012 

Dispõe sobre os procedimentos de controle da importação de 

resíduos, conforme as normas adotadas pela Convenção da 

Basileia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de 

Resíduos Perigosos e seu Depósito. 
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Continuação do Quadro 3. Legislação federal relacionada ao setor de saneamento 

Resoluções 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

Resolução 

CONAMA 

307/02 

05/07/2002 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil. 

Resolução 

CONAMA 

448/12 

18/01/2012 

Al tera os artigos 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10 e 11 da Resolução nº 307, 

de 5 de julho de 2002, do Conama. 

Resolução 

CONAMA 

431/11 

24/05/2011 

Altera o art. 3º da Resolução no 307, de 5 de julho de 2002, do 

Conama, estabelecendo nova classificação para o gesso. 

Resolução 

CONAMA 

348/04 

16/08/2004 

Altera a Resolução Conama nº 307, de 5 de julho de 2002, 

incluindo o amianto na classe de resíduos perigosos. 

Resolução 

CONAMA 

404/08 

11/11/2008 

Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de 

aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. 

Resolução 

CONAMA 

416/09 

30/09/2009 

Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por 

pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada e dá 

outras providências. 

Resolução 

CONAM A 

375/06 

29/082006 

Define critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de 

esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e 

seus produtos derivados e dá outras providências. 

Resolução 

CONAMA 

380/06 

31/10/2006 

Retifica a Resolução Conama nº 375 de 29 de agosto de 2006, 

define critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de 

esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e 

seus produtos derivados e dá outras providências. 

Resolução 

CONAMA 

358/05 

29/04/2005 

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos 

serviços de saúde e dá outras providências. 

Resolução 

CONAMA 

316/02 

29/10/2002 

Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de 

sistemas de tratamento térmico de resíduos. 

Resolução 

CONAMA 

386/06 

27/12/2006 

Altera o art. 18 da Resolução Conama 316/02. 

Resolução 

CONAMA 

275/01 

25/04/2001 

Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, 

a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem 

como nas campanhas informativas para a coleta seletiva. 

Resolução 

CONAMA 

237/97 

19/12/1997 

Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental 

estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente. 

Resolução 

CONAMA 

02/91 

22/08/1991 

Dispõe sobre o tratamento a ser dado às cargas deterioradas, 

contaminadas ou fora de especificações. 

Resolução 

CONAMA 

06/91 

19/09/1991 

Dispõe sobre o tratamento de resíduos sólidos provenientes de 

estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos. 
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Continuação do Quadro 3. Legislação federal relacionada ao setor de saneamento 

Resoluções 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

Resolução 

ANVISA RDC 

306/04 

07/12/2004 

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de 

resíduos de serviços de saúde. Normas Técnicas; Instrumento; 

Descrição. 

Resolução 

Recomendada 

n° 75 

02/07/2009 

Estabelece orientações relativas à Política de Saneamento Básico 

e ao conteúdo mínimo dos Planos de Saneamento Básico 

Resolução 

Recomendada 

nº 111 

10/06/2011 

Estabelece orientações relativas ao estímulo à participação social 

e à elaboração dos Planos Municipais e Estaduais de Saneamento 

Básico. 

Normas de Regulação 

Sistemas de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Drenagem de Águas Pluviais e 

Resíduos Sólidos 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

NBR 09650 30/11/1986 
Verificação de estanqueidade no assentamento de adutoras e redes 

de água. 

NBR 10156 30/12/1987 
Desinfecção de tubulações de sistema público de abastecimento 

de água 

NBR 12211 30/04/1992 
Estudo de concepção de sistemas públicos de abastecimento de 

água. 

NBR 12212 30/04/2006 Projeto de poço para captação de água subterrânea. 

NBR 12213 30/05/1992 Projeto de captação de água para o abastecimento público 

NBR 12214 30/04/1992 
Projeto do sistema de bombeamento de água para o abastecimento 

público 

NBR 12215 31/12/1991 Projeto de adutoras de água para o abastecimento público 

NBR 12216 30/04/1992 
Projeto de Estação de Tratamento de Água para o abastecimento 

público. 

NBR 12217 30/07/1994 
Projeto de reservatório de distribuição de água para o 

abastecimento público. 

NBR 12218 30/07/1994 
Projeto de rede de distribuição de água para o abastecimento 

público. 

NBR 12244 31/032006 Construção de poço para captação de água subterrânea 

NBR 12266 30/04/1992 
Projeto de execução de valas para assentamento de tubulação de 

água, esgoto e drenagem 

NBR 12586 30/04/1992 Cadastro de sistema de abastecimento de água 

NBR 9058 30/05/1999 Sistema de ramais prediais de água ï tubos de polietileno 

NBR 13133 30/05/1994 Execução de levantamento topográfico 

NBR 5645 30/07/1991 Tubo cerâmico para canalizações 

NBR 7362 29/01/2007 Tubo de PVC rígido com junta elástica, coletor de esgoto 

NBR 7367 30/12/1988 
Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistema 

de esgoto sanitário 

NBR 7665 30/06/2005 
Tubo de ferro fundido dúctil centrifugado para canalização sob 

pressão 

NBR 8409 30/07/1996 Conexão cerâmica para canalização 

NBR 8890 24/03/2008 Tubo de concreto armado de seção circular para esgoto sanitário 
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Continuação do Quadro 3. Legislação federal relacionada ao setor de saneamento 

Normas de Regulação 

Sistemas de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Drenagem de Águas Pluviais e 

Resíduos Sólidos 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

NBR 9648 30/11/1986 Estudos de concepção de sistemas de esgoto sanitário 

NBR 9649 30/11/1986 Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário 

NBR 9814 30/05/1987 Execução de rede coletora de esgoto 

NBR 12207 30/04/1992 Projeto de interceptores de esgoto sanitário 

NBR 12208 30/04/1992 Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário 

NBR 12209 24/11/2011 Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário 

NBR 15396 14/08/2006 
Aduelas (galerias celulares) de concreto armado pré-fabricado: 

requisitos e métodos 

NBR 15645 08/12/2008 
Execução de obras de esgoto sanitário e drenagem de águas 

pluviais utilizando-se tubos e aduelas de concreto 

NBR 8.419 30/041992 Manejo de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários. 

NBR 7.503 10/06/2013 Resíduos sólidos; ficha de emergência; padrão. 

NBR 9.191 26/05/2008 
Sacos plásticos para acondicionamento de lixo; Requisitos e 

métodos de ensaio 

NBR 10.004 31/05/2004 Resíduos sólidos; classificação 

NBR 10.005 31/05/2004 Lixiviação de resíduos; procedimentos. 

NBR 10.006 31/05/2004 Solubilização de resíduos; procedimentos. 

NBR 10.007 31/05/2004 Amostragem de resíduos; procedimentos. 

NBR 10.157 30/12/1987 
Aterros de resíduos perigosos; critérios para projeto, construção e 

operação; procedimento 

NBR 11.174 30/07/1990 

Condições mínimas necessárias para o armazenamento de 

resíduos classes II; não inertes e III; inertes, de forma a proteger a 

saúde pública e o meio ambiente. 

NBR 11.175 30/07/1990 
Incineração de resíduos sólidos perigosos; padrões de 

desempenho. 

NBR 12.807 15/05/2013 Resíduos de serviços de saúde; terminologia 

NBR 12.808 30/01/1993 Resíduos de serviços de saúde; classificação. 

NBR 12.809 19/04/2013 Manuseio de resíduos de serviços de saúde; procedimentos 

NBR 12.810 30/01/1993 Coleta de resíduos de serviços de saúde 

NBR 14.652 11/06/2013 
Coletor-transportador rodoviário de resíduos de serviços de 

saúde; requisitos de construção e inspeção; resíduos do grupo A. 

NBR 12.235 30/04/1992 
Condições exigíveis para o armazenamento de resíduos sólidos 

perigosos de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente. 

NBR 12.980 30/09/1993 Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos. 

NBR 13.056 28/02/2000 
Filmes plásticos para sacos para acondicionamento de lixo; 

verificação da transparência. 

NBR 13.221 16/04/2010 Transporte terrestre de resíduos. 

NBR 13.334 15/10/2007 

Contentor metálico de 0,80 m³, 1,2 m³ e 1,6 m³ para coleta de 

resíduos sólidos por coletores-compactadores de carregamento 

traseiro; requisitos. 

NBR 13.463 30/09/1995 Coleta de resíduos sólidos. 

NBR 13.591 30/03/1996 Compostagem; terminologia. 
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Continuação do Quadro 3. Legislação federal relacionada ao setor de saneamento 

Normas de Regulação 

Sistemas de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Drenagem de Águas Pluviais e 

Resíduos Sólidos 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

NBR 13.896 30/06/1997 
Aterros de resíduos não perigosos; critérios para projeto, 

implantação e operação; procedimentos. 

NBR 14.599 24/10/2014 
Requisitos de segurança para coletores-compactadores de 

carregamento traseiro e lateral. 

NBR 15.051 31/03/2004 Laboratórios clínicos; gerenciamento de resíduos 

NBR 15.112 30/06/2004 

Resíduos da construção civil e resíduos volumosos; áreas de 

transbordo e triagem; diretrizes para projeto, implantação e 

operação. 

NBR 15.113 30/06/2004 Resíduos sólidos da construção civil. 

NBR 15.114 30/06/2004 
Resíduos sólidos da construção civil; áreas de reciclagem; 

diretrizes para projeto, implantação e operação. 

NBR 15.115 30/06/2004 
Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil; 

execução de camadas de pavimentação ï procedimentos. 

NBR 15.116 31/08/2004 

Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil, 

utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função 

estrutural; requisitos. 

NBR 15.849 14/06/2010 

Resíduos sólidos urbanos; aterros sanitários de pequeno porte; 

diretrizes para localização, projeto, implantação, operação e 

encerramento. 

NBR 12266 30/04/1992 
Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 

água esgoto ou drenagem urbana ï Procedimento 

NBR 15536-1 26/11/2007 

Sistemas para adução de água, coletores-tronco, emissários de 

esgoto sanitário e águas pluviais - Tubos e conexões de plástico 

reforçado de fibra de vidro (PRFV)  

Parte 1: Tubos e juntas para adução de água 

NBR 15536-2 26/11/2007 

Sistemas para adução de água, coletores-tronco, emissários de 

esgoto sanitário e águas pluviais - Tubos e conexões de plástico 

reforçado de fibra de vidro (PRFV)  

Parte 2: Tubos e juntas para coletores-tronco, emissários de esgoto 

sanitário e água pluviais 

NBR 15536-3 26/11/2007 

Sistemas para adução de água, coletores-tronco, emissários de 

esgoto sanitário e águas pluviais - Tubos e conexões de plástico 

reforçado de fibra de vidro (PRFV)  

Parte 3: Conexões 

NBR 15536-4 26/11/2007 

Sistemas para adução de água, coletores-tronco, emissários de 

esgoto sanitário e plástico pluviais - Tubos e conexões de plástico 

reforçado de fibra de vidro (PRFV)  

Parte 4: Anéis de borracha. 

Fonte: PSMB-MT, 2016. 

5.1.2. Legislação estadual 

No Quadro 4, as legislações, decretos, normas e resoluções, em vigor, no contexto 

estadual relacionadas ao saneamento básico. 
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Quadro 4. Legislação estadual relacionada ao setor de saneamento 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Leis 

Constituição 

Estadual 
1989 

Artigos 173, 217, 263, 277, 293, 313 

Lei nº 2.626 07/07/1966 

Em 7 de julho de 1.966, pela Lei estadual nº 2.626, foi criada a 

Companhia Estadual de Saneamento do Estado de Mato Grosso ï 

Sanemat, sociedade de economia mista, regulamentada pelo 

Decreto nº 120, de 3 de agosto do mesmo ano, ocorrendo a 

transferência das concessões municipais para o Estado. 

Lei nº 7.358 13/12/2000 

A Sanemat foi extinta em 13 de dezembro de 2000 pela Lei nº 

7.358, alterada pela Lei nº 7.535, de 6 de novembro de 2001, que 

autorizou o governo do Estado a conceder incentivos aos 

municípios para investimentos em abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. 

Lei n° 7.535 06/11/2001 
Altera dispositivos da Lei nº 7.359 de 13 de dezembro de 2000, e 

dá outras providências 

Lei nº 7.101 14/01/1999 Cria a Agência de Regulação Multissetorial ï AGER. 

Lei n° 7.359 13/12/2000 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder incentivos à 

municipalização dos sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário e dá outras providências. 

Lei nº 7.253 07/01/2000 
Dispõe sobre o Programa de coleta seletiva de lixo nas escolas 

públicas de Mato Grosso. 

Lei nº 9.133 12/05/2009 

Adita os §§4º e 5º, ao Art. 3º, da Lei nº 7.253, de 07 de janeiro de 

2000, que dispõe sobre o Programa de Coleta Seletiva do Lixo das 

Escolas Públicas de Mato Grosso. 

Lei n° 7.638 
16/01/2002 

 

Dispõe sobre a Política Estadual de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, cria o Conselho e o Fundo Estadual de 

Abastecimento de Água e esgotamento Sanitário e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.876 16/05/2008 

Estabelece, no Estado de Mato Grosso, os procedimentos, as 

normas e critérios referentes à coleta, reutilização, reciclagem, 

tratamento e a destinação final do lixo tecnológico. 

Lei 9.271 15/12/2009 
Dispõe sobre a impressão de informações referentes à coleta 

seletiva de lixo em sacolas plásticas. 

Lei 9.535 25/05/2011 

Dispõe sobre a utilização de sacolas e sacos plásticos, destinados 

ao armazenamento e descarte de lixos e resíduos, nas mesmas cores 

dos respectivos recipientes da coleta seletiva. 

Lei 7.888 09/01/2003 
Dispõe sobre a educação ambiental, a política estadual de educação 

ambiental e dá outras providências. 

Lei 7.784 02/12/2002 
Autoriza o governo do Estado a instituir os Consórcios 

Intermunicipais Regionais para o tratamento do lixo. 

Lei 7.601 27/12/2001 
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Lixo Reciclado 

da Escola, nas escolas da rede pública estadual. 

Lei 6.378 23/12/1993 Dispõe sobre a coleta de lixo hospitalar e dá outras providências. 

Lei 6.188 01/03/1993 Institui o Programa Escolar de Reaproveitamento do Lixo 

Lei 6.174 07/01/1993 

Dispõe sobre a seleção de lixo nos interiores dos próprios do 

Estado de Mato Grosso, para fins de reciclagem. Resoluções da 

Secretaria do Meio Ambiente ï Instrumento; Descrição. 
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Continuação do Quadro 4. Legislação estadual relacionada ao setor de saneamento 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Leis 

Lei nº 7.862 19/12/2002 
Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá outras 

providências. 

Lei nº 6.945 05/11/1997 
Dispõe sobre de Política Estadual de Recursos Hídricos, institui o 

Sistema Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências 

Lei 

Complementar 

nº 232 

21/12/2005 

Altera o Código Estadual do Meio Ambiente, e dá outras 

providências. 

Lei 

Complementar 

nº 66 

22/12/1999 

Altera a Lei nº 7.101/1999 e estabelece a competência para a 

AGER controlar, fiscalizar e regular, bem como normatizar e 

padronizar os serviços públicos delegados, cuja organização é de 

competência dos municípios. 

Lei 

Complementar 

nº 38 

21/11/1995 

Dispõe sobre o Código Estadual do Meio Ambiente e dá outras 

providências. 

Decretos 

Decreto nº 

2.154 
28/12/2009 

Institui o Plano Estadual de Recursos Hídricos 

Decreto nº 120 03/08/1966 
Regulamenta a lei de criação da Sanemat e autoriza a 

transferência das concessões municipais ao Estado. 

Decreto nº 

1.802 
05/11/1997 

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para a condução 

do Processo de Municipalização dos Serviços Públicos de 

Saneamento Básico. 

Decreto nº 

3.895 
25/02/2002 

Altera o Decreto nº 2.461, de 30 de março de 2001, que dispõe 

sobre a regulamentação da concessão de incentivos à 

municipalização dos sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário do Estado de Mato Grosso, criada pela Lei 

nº 7.359, de 13 de dezembro de 2000, e alterada pela Lei nº 7.535, 

de 06 de novembro de 2001, e dá outras providências. 

Instrução Normativa 

Instrução 

Normativa 

01/08 

12/02/2008 

Estabelece atribuições ao poder público e responsabilidades ao 

estabelecimento gerador de resíduos de serviços de saúde, bem 

como o Termo de Referência para elaboração e apresentação do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde ï 

PGRSS. 

Resoluções 

Resolução 

CONSEMA 

037/1997 

 

Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde. 

Resolução 

CONSEMA 

016/1996 

 

Dispensam a elaboração de EIA/Rima os aterros sanitários de até 

100 toneladas/dia e processamento e destino final de resíduos 

tóxicos e perigosos. 

Fonte: PSMB-MT, 2016. 
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5.1.3. Legislação municipal 

O município de Aripuanã não dispõe de legislações específicas referentes ao 

saneamento básico. As normas relacionadas, mesmo que indiretamente ao saneamento básico, 

apresentam-se descritas no Quadro 5 a seguir: 

 

Quadro 5. Legislação municipal relacionada ao setor de saneamento 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Leis 

Lei 

Complementar 

nº 009 

19/12/2001 

Institui o novo Código de Posturas do município de Aripuanã, e 

dá outras providências. 

Lei 

Complementar 

nº 084 

17/12/2013 

Dispõe sobre a instituição e cobrança do ISSQN ï imposto sobre 

serviços de qualquer natureza no município de Aripuanã e dá 

outras providências. 

Lei 

Complementar 

nº 085 

17/12/2013 

Define setores fiscais e estabelece valores para base de cálculo 

de cobrança de IPTU para o exercício de 2014. 

Lei 

Complementar 

nº 098 

23/10/2014 

Dispõe sobre as edificações no município de Aripuanã e dá outras 

providências. 

Lei 

Complementar 

nº 099 

30/12/2014 

Dispõe sobre o Código Ambiental no município de Aripuanã e 

dá outras providências. 

Lei nº 444 16/03/2001 
Cria o Departamento Municipal de Água e Esgoto e dá outras 

providências. 

Lei nº 851 01/10/2009 

Autoriza a prefeitura municipal de Aripuanã - MT a firmar 

contrato com bancos privados e/ou cooperativas de créditos para 

a arrecadação de tributos municipais, taxas municipais e tarifa de 

água e esgoto, e dá outras providências. 

Lei nº 854 26/10/2009 
Estabelece normas e competências no combate e prevenção da 

dengue, e dá outras providências. 

Lei nº 862 02/12/2009 

Altera a reda­«o da al²nea ñeò do artigo 9Á, da Lei Municipal nÁ 

444 de 16 de março de 2001, e atualiza tarifas de água, esgoto e 

serviços do DAE ï Departamento Municipal de Água e Esgoto 

do município de Aripuanã ï MT, e dá outras providências. 

Lei nº 913 16/12/2010 

Autoriza o chefe do poder executivo municipal a adquirir poço 

tubular profundo (artesiano) localizado na comunidade AR 2, 

para implantação e distribuição de água potável para consumo 

populacional, declara de utilidade pública, e dá outras 

providências. 

Lei n° 944 25/10/2011 

Declara de utilidade pública municipal a associação dos 

catadores de materiais recicláveis de Aripuanã ï ñACAMARAò, 

e dá outras providências 
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Continuação do Quadro 5. Legislação municipal relacionada ao setor de saneamento 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Leis 

Lei n° 947 16/11/2011 

Autoriza o poder executivo municipal a firmar convênio com a 

Secretaria de Saúde Indígena, através do distrito sanitário 

especial indígena de Vilhena - DSEI, para assistência da 

população indígena do polo base de Aripuanã, suplementar e 

reduzir dotação e dá outras providências. 

Lei nº 1.033 27/05/2013 
Autoriza o executivo municipal a desenvolver ações para 

implementar o Programa Minha Casa Minha Vida. 

Lei nº 1.068 02/10/2013 
Dispõe sobre a ampliação do perímetro urbano da localidade 

Cidade Morena, município de Aripuanã e dá outras providências. 

Lei nº 1.149 30/06/2014 
Institui a malha viária de estradas não pavimentadas do 

município de Aripuanã e dá outras providências. 

Lei nº 1.266 15/10/2015 
Cria o conselho municipal de controle social de saneamento 

básico de Aripuanã, e dá outras providências. 

Lei nº 1.274 12/11/2015 
Cria o programa de recuperação de estradas vicinais e dá outras 

providências. 

Lei nº 1.296 15/12/2015 
Aprova o plano de gerenciamento de resíduos sólidos ï PGRS do 

município de Aripuanã, e dá outras providências 

Lei n° 1.301 21/12/2015 
Dispõe sobre a criação do serviço municipal de Vigilância 

Sanitária e dá outras providências. 

Lei nº 1.306 17/02/2016 

Autoriza o poder executivo a desenvolver mutirão de limpeza 

urbana e utilizar maquinários e caminhões particulares nas ações 

de combate ao mosquito Aedes aegypti no município e dá outras 

providências. 

Lei n° 1.348 01/04/2016 
Cria o distrito de Conselvan no município de Aripuanã Estado de 

Mato Grosso e dá outras providências. 

Lei nº 1.349 01/04/2016 

Institui sanções aos proprietários de imóveis e terrenos baldios, 

que possibilitem a proliferação do mosquito Aedes aegypti no 

município, e dá outras providências. 

Lei n°. 052 06/06/2011 
Aprova o Plano Municipal de Desenvolvimento Urbano - Plano 

Diretor de Aripuanã, e dá outras providências. 

Fonte: PMSB-MT, 2016. 

 

5.2. NORMAS DE REGULAÇÃO E ENTE RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO 

No caso de Aripuanã, foi identificada a Lei nº 1.266/2015 que cria o Conselho Municipal 

de Controle Social de Saneamento Básico de Aripuanã, e dá outras providências, para fiscalizar 

a elaboração da Política Municipal de Saneamento Básico e do Plano Municipal de Saneamento 

Básico. De forma geral, o município espera a conclusão da elaboração do PMSB para que tenha 

condições de ampliar e sistematizar os serviços prestados. 
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5.3. PROGRAMAS LOCAIS DE INTERESSE DO SANEAMENTO BÁSICO 

Existem programas e ações voltadas para o combate ao mosquito Aedes aegypti, onde 

essas campanhas ajudam a conscientizar a população em manter os seus terrenos limpos e sem 

foco do mosquito, tendo interferência direta no saneamento básico, pois a melhor forma de 

combate é a prevenção, envolvendo ações de limpeza e retirada de resíduos nas residências, 

ruas, logradouros e terrenos baldios. 

Além disso, no início do ano de 2016 a empresa Votorantim e Synergia Consultoria 

Urbana e Social elaboraram parte de um Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB, 

porém, a UFMT elaborou o PMSB assim mesmo conforme Termo de Execução 

Descentralizada TED no 04/2014. 

 

5.4. PROCEDIMENTOS PARA A AVALIAÇÃO SISTEMÁTI CA DE EFICÁCIA, 

EFICIÊNCIA E EFETIVIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Uma das formas de se realizar a avaliação sistemática é por meio de indicadores, que 

representam uma ferramenta fundamental para construção de panoramas e cenários, 

transmitindo informações, de forma precisa e de fácil entendimento à população. Além dessa 

função, indicadores são utilizados para registrar o acompanhamento e avaliação dos serviços, 

facilitando as tomadas de decisões. O uso de indicadores é necessário, assim como um 

acompanhamento periódico da sua variação, permitindo o monitoramento do sistema de 

abastecimento de água. Um banco de dados, para cálculo de um número maior de indicadores 

suficientes ao acompanhamento do sistema, deve ser incrementado e disponibilizado. 

O município de Aripuanã estabelece um sistema de informações sobre os serviços 

articulados com o SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. O SNIS 

representa o principal sistema de coleta, armazenamento, geração e divulgação dos dados de 

saneamento no Brasil. 

Ademais, não existem outros procedimentos definidos para a avaliação sistemática da 

efetividade, eficiência e eficácia dos serviços prestados, tanto de abastecimento de água quanto 

esgotamento sanitário e drenagem urbana e resíduos sólidos. 
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5.5. POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS, EM ESPECIAL PARA O SANEAMENTO 

A Lei Complementar nº 003 dispõe sobre o Plano de Cargo, Vencimento e Carreira dos 

servidores da Prefeitura Municipal de Aripuanã. Conforme os cargos apresentados, o Quadro 6 

apresenta os recursos humanos em especial para o saneamento. 

 

Quadro 6. Recursos humanos em especial para o saneamento em Aripuanã-MT 

Cargo de Carreira Nº de Vagas Ocupadas 

Zeladora 40  20 

Operador de Máquina Leve 07 01 

Motorista de Automóvel 10 03 

Carpinteiro 04 02 

Ag.de Fisc.de O. e Posturas 05 01 

Motorista de Caminhão 23 15 

Op. de Máquinas Pesadas 17 08 

Agrimensor 02 01 

Mecânico 05 01 

Torneiro Mecânico 01 00 

Engenheiro Agrônomo 01 01 

Engenheiro Civil 01 01 

Agente de Serviços Públicos 60 18 

Fonte: Lei Complementar nº 003, Aripuanã, 1999 

 

5.6. POLÍTICA TARIFÁRIA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

O Departamento Municipal de Água e Esgoto de Aripuanã, criado pela Lei Municipal 

nº 444/2001, está sob a administração direta do município, sendo subordinado à Secretaria de 

Saúde e tem por objetivo assegurar o abastecimento de água e o esgotamento sanitário. 

A Lei Municipal nº 862/2009 apresenta a última atualização das tarifas de água, esgoto e 

serviços do DAE. Além disso, a lei estabelece que: 

¶ A tarifa de cobrança de água dos templos das instituições religiosas e entidades filantrópicas 

serão fixas; 

¶ Nos casos de unidade consumidora desprovida de hidrômetro será cobrada a tarifa média; 

¶ A tarifa de esgoto é equivalente a 50% do valor da tarifa de água. 

Para os serviços de limpeza urbana, o Código Tributário do município, Lei 

Complementar nº 005/1999, implementa a Taxa de Limpeza Pública, para o gerador que utiliza, 

efetiva ou potencial, dos seguintes serviços, em vias e logradouros, de coleta de lixo domiciliar, 

varrição, lavagem e capinação, desentupimento de bueiros e bocas de lobo, galerias de água 
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pluviais e córregos e desinfecção de locais insalubres. A Taxa de Limpeza Pública poderá ser 

lançada e arrecadada juntamente com o Imposto Predial e Territorial Urbano, ou 

separadamente. 

Não foram encontradas políticas tarifárias para o serviço de drenagem e manejo de águas 

pluviais. A seguir, na Tabela 25 e na Tabela 26 estão as tarifas aplicadas atualmente no 

município. 

 

Tabela 25. Tarifas aplicadas no consumo de água do DAE no município de Aripuanã 

FAIXA M³  

TIPO INTERVALO  
Volume por 

FAIXA  
Alíquota Preço por m³ Valores da Faixa 

Residencial 

R1 00 a 10 10 1,20 12,00 

R2 11 a 20 10 1,80 18,00 

R3 21 a 30 10 2,99 29,90 

R4 31 a 40 10 3,95 39,50 

R5 Acima de 40  4,23  

Comercial 

C1 0 a 10 10 2,79  

C2 Acima de 40 10 4,19 14,41 

Industrial  

I1 0 a 10 10 3,27  

I2 Acima de 10  4,84 15,69 

Poder Público 

P.1 0 a 10 10 3,17  

P.2 Acima de 10  5,16 19,95 

Fonte: Lei Municipal nº 862/2009 

 

Tabela 26. Tarifas aplicadas para os serviços de abastecimento de água do DAE no município de 

Aripuanã 

Ligação/ Deslocamento de ramal (com fornecimento do material e reposição do pavimento pelo 

usuário). 

Deslocamento/Ligação permanente R$ 109,10 

Ligação provisória (construção)ï3/4ô-30 dias. R$ 149,00 

No cavalete R$ 39,90 

Substituição de cavalete e ramal (Mão de obra) R$ 37,50 

Substituição de registro do cavalete (Mão de obra) R$ 20,00 

Fonte: Lei Municipal nº 862/2009 
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5.7. INSTRUMENTOS E MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

O município de Aripuanã possui Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 

aprovado pela Lei Municipal nº 1.296/2015. No plano fica expresso que todo cidadão, gerador 

de resíduos, deve ser informado sobre seus direitos e deveres, no que tange ao consumo 

ambientalmente consciente de bens e ao acondicionamento e disposição dos resíduos. 

Conforme o PGRS do município, os mecanismos de controle social para o manejo dos resíduos 

sólidos serão adotados como instrui o Decreto Nacional nº 7.217/2010: 

¶ Debates e audiências públicas; 

¶ Consultas públicas; 

¶ Conferências das cidades; e 

¶ Participação de órgãos colegiados de caráter consultivo: titulares dos serviços; órgãos 

governamentais relacionados ao setor; prestadores de serviços públicos; usuários dos 

serviços; entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor. 

Entretanto, no município não foi observada a implantação desses instrumentos e 

mecanismos para a gestão dos resíduos sólidos. Ademais, para os setores de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário e drenagem e manejo de resíduos sólidos, o município não dispõe 

de nenhum instrumento e mecanismo de controle social que possa auxiliar na melhoria da 

gestão dos serviços de saneamento básico. 

Este Plano Municipal de Saneamento Básico, além de propor soluções técnicas que 

otimizem a utilização da infraestrutura existente, entre outras propostas, tem o objetivo de 

promover a participação da comunidade no seu processo de elaboração e implementação. 

Por se tratar de um plano de longo prazo, com programas, metas e ações de 20 anos, o 

que significa ser revisado e executado por diversas administrações que passarão pelo governo 

municipal nesse período, a importância do controle social para garantir a sua continuidade e 

implementação é estratégica e fundamental. Portanto, além das atividades já previstas no PMS, 

é importante que seja dada continuidade à promoção da participação social na gestão política 

de saneamento básico e que sejam ampliados os meios de divulgação das informações sobre os 

serviços prestados. 
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5.8. SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE OS SERVIÇOS 

A Prefeitura de Aripuanã é responsável pelo sistema de drenagem e manejo de resíduos 

sólidos e limpeza urbana e pelo sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Na 

página on-line da prefeitura (http://www.prefeituradearipuana.com.br) é possível localizar o 

sistema de ouvidoria, onde o cidadão pode fazer suas denúncias, críticas, reclamações, 

sugestões e elogios; também são fornecidos telefones, e-mail e o endereço. 

Além disso, as informações dos serviços prestados podem ser obtidas pessoalmente, na 

sede da prefeitura, que tem horários de atendimento ao público, de segunda a quinta das 07:00 

às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, e na sexta-feira das 07:00 às 13:00. 

 

5.9. MECANISMOS DE COOPERAÇÃO COM OUTROS ENTES FEDERADOS 

Aripuanã tem investimentos realizados ou previstos por meio de convênios 

estabelecidos por entes da federação, os quais estão descritos no Quadro 7, com dados de 

fevereiro de 2017 do Portal da Transparência do Governo Federal. Grande parte dos convênios 

é destinada a pavimentação asfáltica, drenagem, sistema de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário, sendo a maior parte destinada pela Fundação Nacional de Saúde, seguida 

pela Caixa Econômica Federal. Os maiores montantes do setor de saneamento são para 

execução de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário.  
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Quadro 7. Investimentos em saneamento por convênio federal no município de Aripuanã entre os anos de 1996 e 2017 

Número Nº original Objeto do Convênio Concedente 

Valor do 

Convênio 

(R$) 

Valor da 

Contrapartida 

(R$) 

650855 EP 0597/08 
Execução de Sistema de Esgotamento Sanitário, para 

atender o município de Aripuanã/MT 

Fundação Nacional de Saúde - 

DF 
2.300.000,00 121.052,71 

714447 28131/2009 
Pavimentar as vias urbanas da Rua Maria Paz 

Passarinho e entorno no município de Aripuanã-MT 

Caixa Econômica Federal - 

Programas Sociais 
493.100,00 18.340,17 

785573 41577/2013 
Execução de pavimentação asfáltica em vias urbanas 

no município de Aripuanã-MT 

Caixa Econômica Federal - 

Programas Sociais 
394.200,00 8.044,90 

671526 TC/PAC 0031/12 Implantação de Sistema de Esgotamento Sanitário 
Fundação Nacional de Saúde - 

DF 
2.836.414,16 0,00 

657936 TC/PAC 1168/09 

Execução se Sistemas de Abastecimento de Água para 

atender o município de Aripuanã/MT no Programa de 

Aceleração do Crescimento - PAC/2009 

Fundação Nacional de Saúde - 

DF 
3.424.750,00 180.250,00 

718686 00012/2009 

Recuperação de Estradas Vicinais Padrão 

Alimentadoras, no Projeto de Assentamento Medalha 

Milagrosa Localizado no município de Aripuanã, 

Estado de Mato Grosso 

INCRA-23 Sr-Superintend. 

Estadual INCRA/MT 
750.000,00 15.361,32 

619459 EP 0495/07 Sistema de Abastecimento de Água 
Fundação Nacional de Saúde - 

DF 
140.000,00 7.368,43 

627445 
530001572008007

89 

Drenagem de águas pluviais nas Av. Tancredo Neves, 

Rua Arthur Jerônimo da Silva, Rua Sebastião Paulo da 

Silva, Rua 31 de Março, Rua Dep. Moreno, Rua Maria 

Paz Passarinho e Rua São Francisco no loteamento 

Cidade Alta do município de Aripuanã/MT 

Superint. do Desenvolvimento 

do Centro-Oeste 
1.000.000,00 30.927,84 

607770 
CR.NR.0242971-

55 

Aripuanã ï MT MCIDADES PRO-MUNICÍPIO 

Pavimentação e Drenagem 

Caixa Econômica Federal - 

Programas Sociais 
295.300,00 14.765,00 

634003 EP 0494/07 Execução de melhorias sanitárias domiciliares. 
Fundação Nacional de Saúde - 

DF 
140.000,00 4.329,90 

  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/convenios/DetalhaConvenio.asp?CodConvenio=650855&TipoConsulta=0&UF=MT&CodMunicipio=9027&CodOrgao=&Pagina=&Periodo=
http://convenios.gov.br/siconv/ConsultarProposta/ResultadoDaConsultaDeConvenioSelecionarConvenio.do?sequencialConvenio=714447&Usr=guest&Pwd=guest
http://convenios.gov.br/siconv/ConsultarProposta/ResultadoDaConsultaDeConvenioSelecionarConvenio.do?sequencialConvenio=785573&Usr=guest&Pwd=guest
http://convenios.gov.br/siconv/ConsultarProposta/ResultadoDaConsultaDeConvenioSelecionarConvenio.do?sequencialConvenio=718686&Usr=guest&Pwd=guest
https://webp.caixa.gov.br/urbanizacao/siurbn/acompanhamento/ac_publico/sistema/asp/ptei_filtro_inicial.asp
https://webp.caixa.gov.br/urbanizacao/siurbn/acompanhamento/ac_publico/sistema/asp/ptei_filtro_inicial.asp
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Continuação Quadro 7. Investimentos em saneamento por convênio federal no município de Aripuanã entre os anos de 1996 e 2017 

Número Nº original Objeto do Convênio Concedente 

Valor do 

Convênio 

(R$) 

Valor da 

Contrapartida 

(R$) 

568711 
CR.NR.0198280-

55 

Aripuanã ï MT MCIDADES PRO-MUNICÍPIOS 

Pavimentação Asfáltica e Drenagem 

Caixa Econômica Federal - 

Programas Sociais 
463.125,00 34.734,38 

490177 CV 408/03 Sistema de Esgotamento Sanitário 
Fundação Nacional de Saúde - 

DF 
358.767,78 18.882,51 

555646 CV 1593/05 Melhorias sanitárias domiciliares 
Fundação Nacional de Saúde - 

DF 
150.000,00 8.067,08 

566200 CV 0435/06 
Drenagem e manejo ambiental para controle da 

malária 

Fundação Nacional de Saúde - 

DF 
657.868,45 34.624,66 

566280 EP 0176/06 Sistema de Abastecimento de Água 
Fundação Nacional de Saúde ï 

DF 
1.170.000,00 58.500,00 

428498 
CR.NR.0119447-

92 
Ações de saneamento básico 

Caixa Econômica Federal - 

Programas Sociais 
300.000,00 15.000,00 

415025 
CR.NR.0111703-

35 
Ações de saneamento básico 

Caixa Econômica Federal - 

Programas Sociais 
350.000,00 35.000,00 

365710 3449/98 Plano de erradicação do Aedes aegypti 
Diretoria executiva do Fundo 

Nac. de Saúde 
70.562,00 7.056,20 

348781 
MA/DFA/MT NR 

006/98 
Projeto de microbacias do rio Aripuanã - MT 

Superint. Fed. de Agricult., Pec. 

e Abastecimento/MT 
85.000,00 9.500,00 

340547 
CONVÊNIO 

358/97 

Construção de um canal a céu aberto em pedra 

argamassa com extensão de 1.510 m. 

Departamento de Recursos 

Hídricos - DRHI 
80.000,00 0,00 

319976 
CRT/MT/68.006/9

7 

Complementação de 22,50 km de estradas vicinais, 

padrão alimentadora; recuperação de 10,30 km de 

estradas de acesso, padrão alimentadora e construção 

de um galpão comunitário com 123,55 m² no P.A. 

Perseverança/Pacutinga, localizado no município de 

Aripuanã-MT 

Superintend. Estadual de Mato 

Grosso-INCRA/SR-13 
290.000,00 14.888,41 

  

https://webp.caixa.gov.br/urbanizacao/siurbn/acompanhamento/ac_publico/sistema/asp/ptei_filtro_inicial.asp
https://webp.caixa.gov.br/urbanizacao/siurbn/acompanhamento/ac_publico/sistema/asp/ptei_filtro_inicial.asp
https://webp.caixa.gov.br/urbanizacao/siurbn/acompanhamento/ac_publico/sistema/asp/ptei_filtro_inicial.asp
https://webp.caixa.gov.br/urbanizacao/siurbn/acompanhamento/ac_publico/sistema/asp/ptei_filtro_inicial.asp
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Continuação Quadro 7. Investimentos em saneamento por convênio federal no município de Aripuanã entre os anos de 1996 e 2017 

Número Nº original Objeto do Convênio Concedente 

Valor do 

Convênio 

(R$) 

Valor da 

Contrapartida 

(R$) 

647846 
CR.NR.0281564-

47 
Pavimentação asfáltica em ruas do município 

CEF/ Ministério do Turismo/ 

MTUR 
0,00 9.046,40 

749935 00970/2010 

Execução de Obras de Infraestrutura de pavimentação 

asfáltica nas ruas Esmeralda Soares de Oliveira, Av. 

Dardanelos, Rua Porto Alegre, Rua Claudino Aleixo e 

Rua 19 do município de Aripuanã-MT 

SUDECO 300.000,00 15.000,00 

816317 02871/2015 
Implantação de pavimentação em vias urbanas no 

município de Aripuanã-MT 

Caixa Econômica Federal - 

Programas Sociais 
987.600,00 2.400,00 

816327 00920/2015 Adequação de Estradas Vicinais Caixa Econômica Federal/MA 975.000,00 1.242,74 

Fonte: Portal da Transparência - Governo Federal, 2017 

 

https://webp.caixa.gov.br/urbanizacao/siurbn/acompanhamento/ac_publico/sistema/asp/ptei_filtro_inicial.asp
https://webp.caixa.gov.br/urbanizacao/siurbn/acompanhamento/ac_publico/sistema/asp/ptei_filtro_inicial.asp
http://convenios.gov.br/siconv/ConsultarProposta/ResultadoDaConsultaDeConvenioSelecionarConvenio.do?sequencialConvenio=749935&Usr=guest&Pwd=guest
http://convenios.gov.br/siconv/ConsultarProposta/ResultadoDaConsultaDeConvenioSelecionarConvenio.do?sequencialConvenio=816317&Usr=guest&Pwd=guest
http://convenios.gov.br/siconv/ConsultarProposta/ResultadoDaConsultaDeConvenioSelecionarConvenio.do?sequencialConvenio=816327&Usr=guest&Pwd=guest
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6 INFRAESTRUTURA URBANA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA - SAA 

Este capítulo tem o intuito de mostrar qual a situação do sistema de abastecimento de 

água na área urbana do município de Aripuanã. Para se conhecer o sistema de abastecimento 

de água, faz-se necessário conhecer primeiramente qual o manancial utilizado como fonte de 

captação. A partir disso, é possível avaliar qual o tipo de tratamento a água deve passar para ser 

consumida, ou se a fonte utilizada é adequada em termos quantitativos e qualitativos para 

abastecer a população atual e futura.  

Durante o levantamento de dados, busca-se características da captação, adução de água 

bruta, estação de tratamento, reservatório e distribuição da água tratada, além das despesas e 

receitas da operação do sistema. Todos esses dados são obtidos para determinação de quais os 

problemas existentes e quais ações serão tomadas para correção de acordo com o planejamento 

do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

6.1. ANÁLISE CRÍTICA DO PLANO DIRETOR DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O município de Aripuanã não possui um plano diretor específico para Abastecimento 

de Água. O município está em consonância com a Lei Federal nº 10.257/2001 do Estatuto das 

Cidades, que regulamenta os Artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo 

parâmetros e diretrizes da política e gestão urbana no Brasil, uma vez que a obrigatoriedade de 

elaborar o Plano Diretor cabe aos municípios com mais de 20 mil habitantes. 

Esta deficiência da ausência do Plano Diretor específico para o sistema de 

abastecimento tem como consequências a falta de planejamento básico, o caos crescente 

instaurado na cidade, concretizado na forma de problemas de trânsito, acessibilidade, ausência 

ou péssima qualidade de infraestrutura de saneamento e a disseminação de edifícios, outdoors 

e outras formas de poluição visual, poluição sonora e atmosférica, entre outros. 

 

6.2. PANORAMA DA SITUAÇÃO ATUAL DOS SISTEMAS  

O abastecimento de água é de responsabilidade da Prefeitura Municipal, 

especificamente do Departamento de Água e Esgoto, criado pela Lei nº 444/2001, como 

entidade municipal, subordinada à Secretaria Municipal de Saúde, com administração direta e 

estrutura orgânica. O contato com o departamento pode ser feito por telefone, através do número 

(66) 3565-1095, por e-mail, dae.aripuana@gmail.com e pessoalmente na sede do DAE (Figura 
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5), que está localizada na Avenida 2 de Dezembro, nº 1208, CEP: 78.325-000. O abastecimento 

de água na sede municipal possui aproximadamente 100% de atendimento no núcleo da área 

urbana, porém, a cidade está em expansão, e há loteamentos que estão dentro do perímetro 

urbano conforme Plano Diretor Lei nº 052/2011, que são os loteamentos Pigorete, Jonas 

Canarinho, Morada do Sol, parte do setor industrial, Vila Operária, e chácaras Frei Canuto que 

ainda não possuem cobertura do sistema de abastecimento de água - SAA. 

 

Figura 5. Vista da sede do Departamento de Água e Esgoto de Aripuanã 

 
Fonte: PMSB - MT, 2016 

 

Aripuanã tem duas captações de água para abastecimento do município na zona urbana. 

O primeiro ponto de captação foi instalado no córrego Frei Canuto, com capacidade de 

bombeamento de 75 m³/h, por 24 horas por dia. Depois, foi necessário aumentar essa captação 

para atender à demanda, e dessa forma, teve um segundo ponto que hoje é o principal e mais 

importante para o município, que é a captação no rio Aripuanã, construída no ano de 2010, com 

capacidade de bombeamento de 135m³/h, por 22 horas por dia. 

A água captada no rio Aripuanã é recalcada para o sistema de tratamento de água que 

fica dentro do Departamento de Águas e Esgoto (DAE); já a água captada no rio Frei Canuto é 

bombeada diretamente para a rede que abastece a região das chácaras e algumas casas, sem 

tratamento. 

As informações sobre o sistema de abastecimento de água no município de Aripuanã 

foram obtidas durante as visitas técnicas, e com auxílio do Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento.  
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6.3. CARACTERIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS ATUAIS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

A sede urbana do município de Aripuanã possui dois sistemas de abastecimento de água 

- SAA, ambos apresentam necessidade de adequação e manutenção, sendo que as unidades 

existentes se encontram em precário estado de conservação.  

Os modelos operacionais adotados no município para o abastecimento de água à 

população são indicados nos fluxogramas a seguir. A Figura 6 indica o sistema de 

abastecimento proveniente da captação 01, no rio Aripuanã. 

 

Figura 6. Modelo operacional do sistema de abastecimento de água da captação ï 01, rio Aripuanã 

 
Fonte: PMSB - MT, 2017 

 

Esse sistema operacional é constituído pelas seguintes etapas: 

¶ Captação superficial; 

¶ Estação elevatória de água bruta; 

¶ Adução de água bruta; 

¶ Estação de tratamento de água; 

¶ Reservação; 

¶ Estação elevatória de água tratada; 

¶ Distribuição por redes. 

 

A Figura 7 indica o sistema de abastecimento derivado da captação - 02, no córrego Frei 

Canuto. 
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Figura 7. Fluxograma do sistema de abastecimento de água da captação ï 02, córrego Frei Canuto 

 
Fonte: PMSB - MT, 2017 

 

O sistema de abastecimento com a água proveniente da captação ï 02 é constituído pelas 

seguintes etapas: 

¶ Captação superficial; 

¶ Adução de água bruta; 

¶ Distribuição por redes. 

 

6.3.1. Manancial  

O manancial corresponde a fonte para o suprimento de água, sendo que os mananciais 

superficiais são geralmente constituídos pelos córregos, rios, lagos e represas. As águas desses 

mananciais devem apresentar requisitos mínimos de aspectos quantitativos e qualitativos 

(TSUTIYA, 2006). 

Conforme indicado na Figura 8, no sistema de abastecimento de água do município de 

Aripuanã faz-se o uso de dois mananciais, o rio Aripuanã (Figura 9) e o córrego Frei Canuto 

(Figura 10). 

O rio Aripuanã está localizado na microbacia B1, e o córrego Frei Canuto na microbacia 

B2. 
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Figura 8. Localização dos mananciais utilizados na captação para o SAA de Aripuanã 

 
Fonte: Google Earth, 2016 

 

Figura 9. Vista parcial do rio Aripuanã próximo 

à captação 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 10. Vista parcial do córrego Frei Canuto 

próximo à captação 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

6.3.2. Captação e recalque 

Segundo a NBR ABNT nº 12.213/92, a captação de água corresponde a um conjunto de 

estruturas e dispositivos construídos ou montados junto a um manancial visando a retirada de 

água, destinada a um sistema de tratamento. 

A escolha do manancial a ser utilizado dá-se, normalmente, pelas seguintes razões: 

disponibilidade hídrica, qualidade do recurso hídrico, custo de implantação, operação, 

manutenção e qualidade (ABNT, 1992). 
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As captações do município de Aripuanã são feitas por mananciais de superfície, que são 

constituídos pelos córregos, rios, riachos, lagos, represas, açudes, barramentos etc. A seguir são 

descritas as duas captações existentes. 

 

¶ Captação 01 ï Rio Aripuanã (Figura 11 e Figura 12) 

A captação no rio Aripuanã é do tipo direta sem macromedidor, sendo estimada uma 

vazão captada de 135 m³/h, 37,5 litros/seg. As coordenadas geográficas são 10° 10' 11.78"S // 

59° 27' 58.87"O, o acesso é por estrada de terra em boas condições. 

 

Figura 11. Vista parcial do local de captação de 

água no rio Aripuanã 

 

Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 12. Casa de bombas da captação de água 

do rio Aripuanã 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

As características obtidas da bomba utilizada para elevação da água bruta são descritas 

no Quadro 8, a manutenção é eventual e o sistema possui bomba reserva com os mesmos 

atributos da principal. A bomba encaminha a água para a estação de tratamento. 

 

Quadro 8. Características da bomba usada para captação 01 

Vazão 135 m³/h 

Marca KSB 

Potencia 75 cv 

Tempo de funcionamento 22 horas 

Fonte: DAE, adaptado PMSB - MT, 2016 

 

Conforme a Resolução nº 766/2012, da Agência Nacional de Águas, a Prefeitura 

Municipal possui outorga de direito de uso do recurso hídrico, com finalidade de abastecimento 
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público e esgotamento sanitário (Tabela 27). A outorga tem validade até 05 de dezembro de 

2026. 

 

Tabela 27. Vazões outorgadas no ponto de captação no rio Aripuanã 

Resolução 766/2012 

Corpo Hídrico Rio Aripuanã 

Região Hidrográfica Região Hidr.Amazônica 

Finalidade Principal Abastecimento Público 

Tipo de Interferência Ponto de Captação 

Volume Anual (m³) 1.309.680,00 

Vazão do mês 1 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 1 31 

Horas do dia do mês 1 17,00 

Vazão do mês 2 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 2 28 

Horas do dia do mês 2 17,00 

Vazão do mês 3 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 3 31 

Horas do dia do mês 3 17,00 

Vazão do mês 4 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 4 30 

Horas do dia do mês 4 17,00 

Vazão do mês 5 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 5 31 

Horas do dia do mês 5 24,00 

Vazão do mês 6 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 6 30 

Horas do dia do mês 6 24,00 

Vazão do mês 7 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 7 31 

Horas do dia do mês 7 24,00 

Vazão do mês 8 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 8 31 

Horas do dia do mês 8 24,00 

Vazão do mês 9 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 9 30 

Horas do dia do mês 9 24,00 

Vazão do mês 10 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 10 31 

Horas do dia do mês 10 17,00 

Vazão do mês 11 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 11 30 

Horas do dia do mês 11 17,00 

Vazão do mês 12 (m³/h) 180,00 

Dias do mês 12 31 

Horas do dia do mês 12 17,00 

Fonte: http://portal1.snirh.gov.br/ana/apps/webappviewer  



 

 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT  

 
 

136 

¶ Captação 02 ï Córrego Frei Canuto (Figura 13) 

A captação no córrego Frei Canuto também é do tipo direta sem macromedidor, sendo 

estimada uma vazão captada de 75 m³/h ou 20,8 l/s. As coordenadas geográficas são 10° 12' 

11.72"S // 59° 25' 10.03"O, o acesso é por estrada de terra em boas condições. A Prefeitura não 

possui outorga do direito do uso da água para essa captação. 

As características obtidas da bomba utilizada para elevação da água bruta são descritas 

no Quadro 9, a manutenção é eventual e o sistema possui bomba reserva com os mesmos 

atributos da principal. A bomba encaminha a água diretamente para a rede de distribuição. 

 

Quadro 9. Características da bomba usada para captação 02 

Vazão 75 m³/h 

Potencia 75 cv 

Tempo de 

funcionamento 
24 horas 

Fonte: DAE, adaptado PMSB - MT, 2016 

 

Figura 13. Vista da captação no córrego Frei Canuto 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

A Tabela 28 apresenta a síntese do volume de água bruta recalcado atualmente pelas 

captações superficiais, para o abastecimento do município de Aripuanã. Utilizou-se a vazão 

média horária das bombas, multiplicado pelo tempo de funcionamento diário. Conclui-se que a 

vazão deslocada diariamente pelas captações superficiais é de 4.748 m³/dia. 
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Tabela 28. Vazão captada diariamente em Aripuanã 

Captação Superficial 

Tempo médio de 

funcionamento 

diário*  

Vazão captada 

(m³/h) 

Vazão captada 

diariamente (m³/dia) 

Rio Aripuanã 22 horas 135 3.240 

Córrego Frei Canuto 24 horas 75 1.800 

Total 4.748 m³/dia 

Fonte: DAE Aripuanã, adaptado por PMSB-MT, 2016 

 

No município existe ainda uma pequena estrutura de captação, também no rio Aripuanã, 

utilizada eventualmente para serviços públicos como jardinagem e/ou em canteiros de obras 

municipais. Por apresentar vazão ínfima e não ser destinada ao abastecimento público, essa 

captação não foi considerada para análise no diagnóstico do sistema de abastecimento de água 

municipal. Como o abastecimento de água de Aripuanã possui 2 sistemas, vamos diferenciar 

por SAA-1 sendo o sistema de abastecimento de água do Rio Aripuanã e o SAA-2 o sistema de 

abastecimento de água do Córrego Frei Canuto. 

 Observa-se que a vazão captada no rio Aripuanã respeita a outorga de 180 m³/h, 

e o volume de captação definido na outorga é respeitado. Porém, o córrego Frei Canuto não 

possui outorga de captação. 

 

6.3.3. Adutora de Água Bruta 

SAA-1 ï Rio Aripuanã 

Conforme informado pelo DAE, a adutora de água bruta entre a captação no rio 

Aripuanã e a estação de tratamento possui válvula de retenção, registro de ventosa, e válvula 

de descarga; entretanto, os dois últimos itens não estão em funcionamento. Ademais, a adutora 

apresenta 3.328 metros de comprimento, em tubulação de PVC DEFOFO 200 mm.  

Como não foram fornecidas plantas do traçado da adutora, a Figura 14 representa a 

localização espacial dos elementos ligados pela adutora. 
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Figura 14. Vista da localização da Captação 01 - Rio Aripuanã e as ETAs  

 
Fonte: Google Earth, 2016 

 

SAA-2 ï Córrego Frei Canuto 

Nesse sistema de abastecimento, a água captada é distribuída após passar por 

desinfecção, sendo assim, a adutora de água bruta não existe, e a adutora de água tratada se 

confunde com a rede de distribuição. Não há reservatório nesse sistema. 

 

6.3.4. Sistemas elétricos e de automação  

As captações de água do município de Aripuanã apresentam quadro de comando e 

abrigo (Figura 15 e Figura 16). O sistema funciona sem intermitências, quando ocorre queda de 

energia, ou necessidade de pausa na captação, o mesmo é desativado e/ou ativado manualmente.  

 

Figura 15. Quadro de comando captação Córrego 

Frei Canuto 

 

Figura 16. Quadro de comando captação Rio 

Aripuanã 
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Fonte: PMSB ï MT, 2016 Fonte: PMSB ï MT, 2016 
6.3.5. Tratamento 

Passa pela etapa de tratamento completo, apenas a água captada no Rio Aripuanã, a água 

captada no Córrego Frei Canuto é bombeada para a rede de abastecimento, sem tratamento 

completo, aonde era realizado apenas a desinfecção por meio do cloro (conforme pode ser 

visualizado na Figura 17). Atualmente (durante visita técnica da equipe em 2017) constatou-se 

que o tratamento está desativado e a água é distribuída sem tratamento.  

 

Figura 17. Tanque para diluição do cloro e bomba dosadora para aplicação na rede, no SAA 2 ï 

Córrego Frei Canuto - desativado 

 
Fonte: PMSB 106, 2016 

 

O tratamento da água do SAA 1 ï Rio Aripuanã é realizado dentro das instalações do 

Departamento de Água e Esgoto, onde existem duas estações de tratamento. As coordenadas 

geogr§ficas de onde est«o localizadas s«o 10Á 10ô 30.3ò S // 59Á 26ô 42.68ò O. 

A primeira estação de tratamento (ETA 1) foi instalada em 2002, com capacidade 

nominal de 90 m³/h., 25L/seg. Com o passar do tempo e crescimento populacional, o volume 

de água tratada já não era suficiente, sendo necessário aumentar o sistema, desta forma, foi 

implantado uma segunda estação (ETA 2) em 2008, com as mesmas características da anterior. 

As estações são do tipo compactas metálicas abertas e funcionam cerca de 22 horas por dia. A 

sequência do tratamento é igual nas duas estações. A capacidade total do sistema é portanto de 

50L/seg. 

A água que chega para o tratamento é dívida entre as ETAS (01 e 02). Em ambas a água 

entra por uma calha Parshall (Figura 18) onde é dosado o coagulante sulfato de alumínio. Essa 

dosagem é por meio de um conjunto de bomba dosador (Figura 19).  
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Figura 18. Mistura rápida do coagulante na calha 

Parshall (ETA1) 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 19. Detalhe das bombas dosadoras de 

sulfato de alumínio 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

A água após receber o sulfato de alumínio, passa para um tanque de floculação e de 

decantação, seguido por quatro filtros, por fim, o tanque de equalização. No trajeto do filtro de 

areia para o tanque equalização, a água filtrada recebe a cloração na linha, também por bombas 

dosadoras. A água tratada é encaminhada para o reservatório. 

 

¶ Floculador 

Os floculadores utilizados são do tipo hidráulico de fluxo vertical (Figura 20 e Figura 

21). 

 
Figura 20. (A) Floculador ETA 01; (B) 

Decantador ETA 01 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

Figura 21. Vista superior do floculador ETA 01 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

  

A 

 

B 
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¶ Decantador 

Os decantadores são do tipo em placa como observado nas Figura 22 e Figura 23. A 

lavagem dos mesmos é realizada uma vez ao mês no periodo de estiagem e duas vezes ao mês 

no periodo das chuvas. A água de lavagem é encaminhada para a galeria de escoamento pluvial. 

 

Figura 22. Decantador ETA 02 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 23. Vista superior do decantador 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

¶ Filtros  

Como citado, a água que sai do decantador é encaminhada para o conjunto de filtros, 

cada ETA tem seu próprio conjunto contendo quatro filtros (Figura 24 e Figura 25). Os filtros 

são de fluxo descendente, em múltiplas camadas de material filtrante, areia e antracito.  

A retrolavagem dos filtros é feita por bombeamento, a água de lavagem é enviada as 

galerias de águas pluviais do município. Esse processo é realizado uma vez por dia, e dura cerca 

de uma hora.  

Figura 24. Conjunto de filtros ETA 01 

 

Figura 25. Conjunto de filtros ETA 02 
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Fonte: PMSB ï MT, 2016 Fonte: PMSB ï MT, 2016 

¶ Desinfecção 

O processo de desinfecção ocorre na etapa final, antes da distribuição na rede pública. 

As ETAS dispõem de bombas dosadora para a dosagem do hipoclorito de sódio (Figura 26). 

 

Figura 26. Bombas dosadoras de hipoclorito de sódio 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

¶ Casa de química 

De acordo com a NBR 12216/92, casa de química é conceituada como uma área ou 

conjunto de dependências da ETA que cumpre as funções auxiliares, direta ou indiretamente 

ligadas ao processo de tratamento, necessárias à operação, manutenção e controle.  

A casa de química das ETAS de Aripuanã é destinada ao preparo de soluções, 

armazenamento dos produtos químicos e laboratório de análise para o controle de tratamento 

da água. 

O DAE de Aripuanã realiza um controle diário do consumo dos reagentes utilizados, 

que são o sulfato de alumínio e hipoclorito de sódio. As soluções são preparadas na casa de 

química e em seguida bombeadas para as ETAS, as dosagens do coagulante são apresentadas 

no Quadro 10, o hipoclorito de sódio, é comprado a 12% e diluído numa proporção de 10 kg do 

produto para 1.000 litros de água.  

As soluções são preparadas em recipientes, conforme a Figura 27 e Figura 28, e 

posteriormente encaminhadas às ETAs por meio de bombas dosadoras. O armazenamento dos 

produtos químicos são realizados em abrigo fechado e protegido, conforme a Figura 29 
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Quadro 10. Dosagem do coagulante (sulfato de aluminio) 

Período de estiagem 25 kg/dia 

Período de chuva 70 kg/dia 

Fonte: DAE - Aripuanã, 2016 

 

Figura 27. Local do preparo da solução de 

sulfato de alumínio 
Figura 28. Local do preparo da solução de cloro 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

Figura 29. Armazenagem dos produtos químicos 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

No laboratório são realizadas diariamente, de hora em hora, as análises de turbidez, pH, 

cor e cloro residual. Além disso, quando ocorrem chuvas intensas ou eventos excepcionais que 

alterem a qualidade da água, o teste de jarros é realizado de modo a reajustar a concentração de 

coagulante a ser aplicada. 
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6.3.6. Reservação 

Conforme citado, após passar pelo processo de filtração, a água é encaminha para os 

respectivos reservatórios. As características dos reservatórios são expostas no Quadro 11.  

 

Quadro 11. Caracterização dos reservatorios do SAA de Aripuanã 

 Reservatório ï RAP 01 Reservatório ï RAP 02 

Material de composição Metálico Metálico 

Forma Circular Circular 

Tipo Apoiado Apoiado 

Capacidade 350 m³ 500 m³ 

Ano de implantação 2002 2008 

Coordenadas geográficas 
10Á10ô 30.53ò S // 

59Á26ô 41.66ò O 

10Á10ô 30.29 S // 

59Á26ô41,88ò O 

Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

O RAP-02 (Figura 31) acondiciona a água tratada pela ETA 02 e quando solicitado 

permite a passagem da água para o RAP-01. Além disso, o RAP-01 (Figura 30) também recebe 

a água tratada na ETA 01 (ver Figura 6). 

 

Figura 30. Reservátorio RAP-01 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 31. Reservatório RAP-02 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

Após a passagem pelos reservatórios a água é encaminhada diretamente para a rede de 

distribuição, por meio de uma estação elevatória de água tratada. 

De modo a determinar se a reservação existente no município de Aripuanã é suficiente 

para abastecer toda a população e se atende à legislação vigente, utilizou-se a NBR 12.218/94 

da ABNT que estabelece independentemente de o tipo de adução, se contínua ou intermitente, 
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o volume mínimo que deve ser reservado em 24 horas é de 1/3 do volume distribuído no dia de 

consumo máximo. 

O volume de reservação para um sistema de abastecimento de água do tipo 

convencional, de modo geral, é calculado para o dia de maior consumo, considerando um terço 

do volume máximo diário necessário, a partir da seguinte fórmula:  

 

ὗ
ὖ ήzz ὑ

σ
 

 

 

Onde: 

Q = voluma de reservação em m³/dia 

P= população 

q= consumo per capita do município 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (1,2) 

 

O Manual de Saneamento da Funasa fixa consumo médio per capita em relação ao porte 

da comunidade em estudo, conforme Tabela 29. 

 

Tabela 29. Consumo médio per capita de acordo com o porte da comunidade 

Porte da Comunidade Faixa de população (habitantes) Consumo médio per capita 

(l/hab.dia) 

Povoado rural < 5.000 90 a 140 

Vila 5.000 a 10.000 100 a 160 

Pequena localidade 10.000 a 50.000 110 a 180 

Cidade média 50.000 a 250.000 120 a 220 

Cidade grande > 250.00 150 a 300 

Fonte: Brasil, Manual de Saneamento Funasa, 2015 

 

Considerando a população urbana em 2015 de 11.746 habitantes (estimativa item 4.2.4) 

e um per capita de 180 l/hab.dia, tem-se: 

 

ὗ
ρρȢχτφ ὬὥὦὭὸὥὲὸὩίρzψπ
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O volume de reservação necessário para a sede urbana de Aripuanã é de 

aproximadamente 845,71 m³, utilizando como cenário de referência e consumo de 180 

l/hab.dia. Atualmente o volume de reservação que está sendo utilizado é de 850 m³, havendo 

uma folga mínima na reservação diária para a situação de referência. Quando calculamos a 

situação atual com per capita estimado em 404,22 l/hab.dia, o volume necessário para 

reservação é de aproximadamente 1.899,18 m³. Portanto, o sistema de reservação existente não 

atende às necessidades atuais. 

Se houvesse diminuição de perdas e do consumo para a situação ideal, a reservação atual 

seria suficiente para a população atual. Na tabela 30 é possível visualizar de forma resumida a 

reservação necessária para cada per capita. 

 

Tabela 30. Pré-dimensionamento da reservação de água de Aripuanã-MT 

Situação 
Per capita 

(l/hab.dia) 

População urbana 

(habitantes) 

Reservação necessária 

calculada (m³) 

Ideal 180,00 11.746 845,71 

Atual τπτȟςς (Item 6.3.12) 11.746 1.899,18 

Fonte: SNIS 2015, adaptado por PMSB 106 em 2016 

 

6.3.7. Adutora de Água Tratada 

No município há duas adutoras de água tratada que encaminham a água da estação 

elevatória até a rede de distribuição. A Tabela 31 apresenta a descrição das adutoras existentes 

no município. 

 

Tabela 31. Descrição das adutoras 

Diâmetro Material  Extensão 

100 mm PVC 5.502 m 

150 mm PVC DEFOFO 670 m 

Total de adução  9.500 m 

Fonte: DAE Aripuanã, 2016 

 

6.3.8. Rede de Distribuição 

O SAA-1 do município de Aripuanã apresenta redes de distribuição com zonas de rede 

ramificada e zonas de rede em malha. 

Conforme representado na Figura 6, a água tratada nas ETAs abastece as redes por meio 

de uma estação elevatória. O abastecimento é executado da seguinte maneira: 



 

 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT  

 
 

147 

¶ Durante o dia: Vila Operária, Mangueiral, Cidade Baixa, Cidade Alta e Centro. 

¶ Durante a noite: Vila Nova, Planalto 1 e 2, Cohab, Jardim Paraná e Setor 

Madeireiro. 

A estação elevatória de água tratada se localiza ao lado do reservatório RAP 01 

(10Á10ô30. 44ò S // 59Á 26ô 42. 11ò O). A bomba utilizada ® da marca IMBIL, apresenta pot°ncia 

de 30 cv e rendimento de 90,5%. O sistema apresenta bomba reserva com as mesmas 

características da principal. O conjunto motobomba funciona 24 horas por dia, e os quatro 

registros de manobra (Figura 32) existentes permitem o abastecimento das diferentes redes. 

Figura 32. Registro de manobra da estação elevatória de água tratada de Aripuanã 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

As redes de distribuição que abastecem os bairros citados acima são descritas na Tabela 

32. 

A sede municipal possui aproximadamente 85% de atendimento no abastecimento de 

água. 

Tabela 32. Descrição das redes de distribuição 

Diâmetro Material  Extensão 

25 mm PVC 3.045 m 

32 mm PVC 497 m 

40 mm PVC 6.168 m 

50 mm PVC/PBA 2.560 m 

60 mm PVC/PBA 36.225 m 

75 mm PVC/PBA 780 m 

85 mm PVC/PBA 1.485 m 

100 mm PVC/PBA 14.250 m 

100 mm PVC DEFOFO 601 m 

150 mm PVC DEFOFO 2.762 m 

200 mm PVC DEFOFO 95 m 

Extensão total da rede 68.468 metros 

Fonte: DAE Aripuanã, 2016 
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A água captada no córrego Frei Canuto é encaminhada para a rede de distribuição, que 

abastece as chácaras da área urbana, Jardim Industrial, Jardim Paraná e Jardim planalto. Não 

foram disponibilizadas informações quanto as características dessa rede de distribuição. 

 

6.3.9. Ligações prediais 

As ligações são o conjunto de tubulações assentadas nas vias públicas, junto às 

edificações, com a função de conduzir a água para os domicílios e os pontos de consumo público 

(TSUTIYA, 2006).  

Segundo informações do DAE, em 2015 o município de Aripuanã possuía um total de 

4.096 ligações (ativas e desativas), conforme Tabela 33. 

 

Tabela 33. Ligações prediais no município de Aripuanã do ano de 2015 

Ligações Quantidade 

Ativas 3.830 

Ativas micromedidas 1.851 

Inativas 266 

Total de ligações  4.096 

Fonte: DAE Aripuanã, 2016 

 

O município apresenta 1.851 ligações ativas com micromedidores, valor correspondente 

a 45,2% do total de ligações. 

 

6.3.10. Operação e manutenção do sistema 

O Departamento de Água e Esgoto do município não apresenta um esquema de 

manutenção planejada, ou seja, não há instruções, listas e detalhamento de tarefas e de recursos 

necessários ao seu cumprimento. 

Além disso, não são realizadas operações de manutenção preventiva, sendo que os 

reparos na rede são eventuais, normalmente quando solicitado pela prefeitura e/ou pela 

população. Os equipamentos utilizados para realização desses serviços ficam alocados no pátio 

do DAE. 
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6.3.11. Frequência de intermitência 

A Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011 define 

intermitência como a interrupção do serviço de abastecimento de água, sistemática ou não, que 

se repete ao longo de determinado período, com duração igual ou superior a seis horas em cada 

ocorrência. Ou seja, nos sistemas de abastecimento com funcionamento de no mínimo 18 horas 

diariamente, não é considerado intermitente. 

A Captação no Rio Aripuanã funciona 22 horas diárias, entretanto, o abastecimento da 

rede de distribuição é realizado em dois turnos, conforme citado no item 0, caracterizando o 

sistema como intermitente.  

A Captação no Córrego Frei Canuto funciona 24 horas diárias, porém o conjunto 

encaminha a água diretamente para a rede de distribuição, ou seja, o abastecimento é contínuo. 

 

6.3.12. Perdas no sistema 

Perda é a quantidade de água prevista para a realização de um ou mais usos, mas que 

não é utilizada devido a deficiências técnicas, operacionais, econômicas. 

Conceitualmente, as perdas de água são classificadas em dois tipos: real e aparente. As 

perdas reais estão associadas a parcela de água que não chega aos consumidores em função de 

vazamentos no sistema público de abastecimento. Sabe-se que a maior concentração das perdas 

de água ocorre na distribuição, ou seja, ao longo das redes de distribuição de água, 

particularmente nos ramais prediais, (GONÇALVES, 2009). 

Gonçalves (2009) conceitua ainda que as perdas aparentes, também denominadas perdas 

não físicas, incluem as parcelas de água que não são contabilizadas em função dos erros 

comerciais/gerenciais, das fraudes (ligações clandestinas) e dos erros de medição (hidrômetros 

com inclinações), entre outros. Observa-se que a micromedição é a medição realizada nos 

hidrômetros residências. Assim, ligações não micromedidas são aquelas que não dispõem de 

hidrômetro, e submedidas são aquelas cujos hidrômetros registram um consumo abaixo do real. 

Na conjuntura brasileira atual, as perdas nos sistemas públicos de abastecimento de água 

potável ganharam maior expressão, embora não na proporção e com a eficácia necessária ao 

enfrentamento do problema dada a magnitude das perdas conhecidas. A International Water 

Association (IWA) tem procurado classificar e padronizar as perdas de água pela composição 

de um balanço hídrico. 



 

 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT  

 
 

150 

A Figura 33 apresenta o Balanço hídrico, desenvolvido pelo IWA, que esquematiza os 

processos pelos quais a água pode passar desde o momento em que entra no sistema. 

 

Figura 33. Balanço hídrico da IWA 

 
Fonte: ABES, 2015 

 

A sistematização do uso do balanço hídrico Figura 33, em um sistema como um todo ou 

em partes dele, constitui-se em ferramenta técnica e gerencial extremamente útil para a 

consecução de uma verdadeira "Auditoria das Águas" pela companhia ou operadora de 

saneamento.  

Em geral, o volume de perdas de um sistema de abastecimento de água é referido por 

um indicador percentual, que considera a razão entre o volume consumido efetivo e o volume 

produzido pelo sistema. Em termos absolutos teríamos: 

 

ὲ̂ὨὭὧὩ ὨὩ ὖὩὶὨὥί ρ
ὠέὰόάὩ ὧέὲίόάὭὨέ ὩὪὩὸὭὺέ

ὠέὰόάὩ ὴὶέὨόᾀὭὨέ
ρzππ 

 

Segundo Tsutiya (2006), as perdas encontradas (índices) no SAA podem ser 

classificadas entre bom, regular e ruim, conforme o respectivo percentual (Quadro 12). 
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Quadro 12. Índices percentuais de perdas 

Índice Total de Perdas (%) Classificação do Sistema 

Menor do que 25 Bom 

Entre 25 e 40 Regular 

Maior do que 40 Ruim 

Fonte: TSUTIYA (2006) 

 

Ocorre que, do conjunto de municípios mato-grossenses abrangidos pelo PMSB-MT, 

nem todos dispõem das informações estatísticas necessárias ao cálculo do índice de perdas no 

sistema de abastecimento de água tratada, devido principalmente à inexistência de dados 

relativos ao volume efetivamente consumido. Problema que poderia ser contornado pelo uso de 

um índice médio de perdas a ser aplicado em diferentes SAA. Entretanto, a utilização de um 

único índice percentual médio de perda afetaria, significativamente, o valor dos indicadores de 

consumo per capita efetivo (l/hab.dia), essenciais para as projeções de demandas futuras por 

água tratada. Ademais, é recorrente na literatura especializada o consenso de o indicador 

percentual de perdas não ser adequado para efeito de comparabilidade entre SAA. 

A alternativa adotada para contornar o problema da ñimperfei­«oò no uso de ²ndice 

único, na elaboração dos Planos de Saneamento Básico em diferentes SAA, foi a de se estimar 

valores médios de consumo per capita efetivo que possam ser aplicados a dois ou mais sistemas.  

Com os valores de consumo per capita efetivo estima-se o volume consumido e, com 

as informações do volume produzido pelo sistema levantados pela equipe, calcula-se o índice 

de perdas conforme especificado na equação acima. 

A elaboração das estimativas dos índices de consumo per capita efetivo seguiu o 

seguinte percurso metodológico: 

a. Elaboração de planilha contendo o panorama geral dos SAA, com dados dos levantamentos 

realizados pela equipe técnica do PMSB-MT; 

b. Elaboração de relação de municípios mato-grossenses (abrangidos pelo PMSB-MT) com 

SAA; estimativas de produção de água e com micromedição (100% das ligações). Foram 

relacionados 44 municípios com essas características; 

c. Escolha de parâmetros de interesse que podem influenciar o consumo médio per capita 

efetivo de água, optando-se pelo uso das seguintes variáveis independentes: população 

urbana atendida 2015; oferta de água tratada pelo sistema (volume produzido) e valores das 

tarifas mínimas praticadas; 
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d. Utilização de modelo de regressão múltipla para verificar a existência ou não de relação 

linear entre as variáveis independentes e a variável dependente, bem como, verificar a 

variabilidade do consumo per capita efetivo de água em função das variáveis independentes; 

e. Utilização da análise estatística para comparabilidade entre grupos de SAA com médias de 

volume produzido e disponibilizado para consumo e de valores de tarifa mínima 

diferenciadas. 

Na análise de regressão os resultados foram os esperados: 1) a estatística F com valor 

superior ao tabelado indicou a existência de relação linear entre as variáveis; 2) Coeficiente de 

determinação reduzido (regressão) indicando a existência de outras variáveis explicativas do 

consumo per capita; 3) interceptor de regressão significativo, indicando um valor esperado de 

consumo per capita efetivo igual a 103,9 l/hab.dia quando os coeficientes de correlação dos 

parâmetros utilizados forem iguais a zero. 

Para análise estatística separou-se os 44 municípios em dois blocos, sendo: o primeiro 

bloco composto por 22 municípios com gestão privada e com menor média de produção per 

capita de água e maior média da tarifa mínima praticada e o segundo bloco composto também 

por 22 municípios, com gestão pública e com maior média de produção per capita de água e 

menor média da tarifa mínima praticada.  

A decisão desta forma de divisão em blocos teve como premissa o coeficiente negativo 

da vari§vel ñtarifa m®dia praticadaò obtido na regress«o, indicando a exist°ncia de rela­ão 

inversa entre volume consumido e valor da tarifa m²nima cobrada. A vari§vel ñvolume 

produzidoò (oferta), por ter apresentado coeficiente com maior valor na regress«o, foi escolhida 

para definir a partição dos municípios em diferentes grupos (com escala crescente de produção).  

Para cálculo de índices médios de consumo per capita efetivo estabeleceu-se a seguinte 

partição (considerando os dois blocos de municípios utilizados para a análise estatística) 

segundo o volume médio per capita produzido (l/hab.dia), resultando nos seguintes grupos: 

Grupo 1. Sistemas com produção média per capita até 200 litros habitante.dia; 

Grupo 2. Sistemas com produção média per capita acima de 200 até 300 litros 

habitante.dia; 

Grupo 3. Sistemas com produção média per capita acima de 300 até 400 litros 

habitante.dia; 

Grupo 4. Sistemas com produção média per capita acima de 400 litros habitante.dia. 
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Para cada grupo foram calculados (separadamente por blocos ï privado e público) os 

valores médios de consumo per capita efetivo e, com os resultados calculou-se a média de 

consumo per capita efetivo entre grupos idênticos dos blocos de gestão privada e de gestão 

pública (coluna 4). Os resultados encontrados estão apresentados na Tabela 34. 

 

Tabela 34. Resultados de consumo per capita efetivo obtidos (l/hab.dia) 

Per capita produzido 

(l/hab.dia) (1) 

Per capita consumido efetivo 

(l/hab.dia) Consumo per capita efetivo 

estimado (l/hab.dia) (4) Tipo de prestador do serviço 

Privado (2) Público (3) 

Até 200 111,18 153,79 132,48 

> 200 até 300 145,84 151,38 148,61 

> 300 até 400 162,43 189,81 173,27 

Acima de 400 146,34 204,46 175,40 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Considerando o volume produzido pelo sistema de 4.748 m³/dia e a população urbana 

atendida de 11.746 habitantes (2015) segundo estimativa da equipe executora, obtém-se um per 

capita produzido de 404,22 l/hab.dia. Relacionando este per capita com os resultados da Tabela 

34 encontramos um per capita efetivo de 175,40 l/hab.dia. Assim, com uso da equação estima-

se o índice de perdas: 

 

ὲ̂ὨὭὧὩ ὨὩ ὖὩὶὨὥίρ
ρχυȟτπzρρȢχτφ ὬὥὦὭὸὥὲὸὩί

τπτȟςςzρρȢχτφ ὬὥὦὭὸὥὲὸὩί
ρzππυφȟφπϷ 

 

Comparando o índice de perda calculado para o SAA de (56,60 %) com a classificação 

de Tsutiya (2006) apresentada no Quadro 12, observa-se que o ²ndice ® classificado com óruimô. 
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6.4. LEVANTAMENTO DA REDE HIDROGRÁFICA DO MUNICÍPIO 

6.4.1. Recursos Hídricos Superficiais 

De acordo com o Mapa 6, o município de Aripuanã está localizado na Bacia Amazônica, 

com o território entre as unidades de gestão e de planejamento Roosevelt, Alto Juruena e 

Aripuanã. Fica evidente a vasta disponibilidade hídrica superficial em todo território do 

município. 

O Mapa 7 indica a disponibilidade hídrica para o núcleo urbano do município de 

Aripuanã e ao entorno (área de influência de 10 km), segundo o mapa a microbacia na qual está 

inserido o perímetro urbano, tem vazão de referência (Q95) na faixa de 50,001 a 78,998 m³/s. O 

Rio Aripuanã é o corpo hídrico de maior influência na sede urbana municipal. 

 

 







 

 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT  

 
 

157 

6.4.2. Recursos Hídricos Subterrâneos 

Observa-se no mapa ñPrincipais Aspectos Geol·gicosò, na escala 1:250.000 da Folha 

SC.21-Y-A, que a cidade de Aripuanã se encontra sobre rochas de idade do Proterozoico médio, 

representado pela Formação Dardanelos, formada por arenitos arcoseanos médios a grosseiros 

com lentes de conglomerados, subgrauvacas vulcânicas e arcóseos. Os aquíferos da região não 

possuem boas condições de armazenamento e circulação das águas subterrâneas. São do tipo 

livre em meio poroso.  

Segundo o Manual de Cartografia Hidrogeológico (CPRM, 2014) os parâmetros 

hidrodinâmicos destes aquíferos são: Vazão específica entre 0,04 a 0,4 m³/h/m; 

Transmissividade entre 10-6 e 10-5 m²/s; condutividade hidráulica entre 10-8 e 10-7 m/s e vazão 

entre 1 e 10 m³/h. Possuem produtividade de aquífero geralmente muito baixa, porém 

localmente baixa. Fornecimentos contínuos dificilmente são garantidos. 

O Mapa 8 apresenta os recursos hídricos subterrâneos do município de Aripuanã na 

escala 1:1.400.000 da CPRM 2016. 
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6.5. CONSUMO PER CAPITA E DE CONSUMIDORES ESPECIAIS 

O consumo médio per capita de uma determinada população representa o volume total 

do consumo de água dividido pelo total de pessoas atendidas com o serviço de abastecimento. 

Este índice não é fixo, apresentando variação ao longo dos anos em função dos diversos fatores, 

principalmente climáticos. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estabelece que seja necessário de 50 a 100 

litros de água por pessoa ao dia, para assegurar a satisfação das necessidades mais básicas e a 

minimização dos problemas de saúde, satisfazendo todas as suas necessidades básicas de 

higiene, preparo de alimentos e dessedentação. 

Conforme descrito no item 6.3.12, será considerando como o per capita efetivo de água 

para sede urbana, o valor de 175,40 l/hab.dia. 

Segundo o SNIS (2015), no Brasil o consumo médio per capita de água foi de 154,02 

l/hab.dia e no Estado de Mato Grosso foi de 163,46 l/hab.dia. Nota-se que o consumo per capita 

calculado da sede urbana de Aripuanã estaria acima da média nacional e estadual. 

¶ Consumidor especial 

A Norma Brasileira da Associação Brasileira de Normas Técnicas nº 12.211 de 30 de 

maio de 1992 que trata sobre estudos de concepção de sistemas públicos de abastecimento de 

água ï Procedimento, define os consumidores especiais como aquele que deve ser atendido 

independentemente de aspectos econômicos relacionados ao seu atendimento.  

No município não há legislação que trate de consumidores especiais. 

 

6.6. INFORMAÇÕES SOBRE A QUALIDADE DA ÁGUA BRUTA E DO PRODUTO 

FINAL DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 

A Portaria nº 2.914 do ano de 2011 do Ministério da Saúde dispõe sobre os 

procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu 

padrão de potabilidade e diz em seu Art. 3º: Toda água destinada ao consumo humano, 

distribuída coletivamente por meio de sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento 

de água, deve ser objeto de controle e vigilância da qualidade da água. 

No anexo XII da referida portaria contém o número mínimo de amostras e frequência 

para o controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises físicas, 

químicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da população abastecida e 

do tipo de manancial, conforme Quadro 13 a seguir.
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Quadro 13. Apresentação quantitativa das análises exigidas pela Portaria nº 2.914 

Parâmetro 
Tipo de 

Manancial 

Saída do Tratamento Sistema de Distribuição 

Nº de 

Amostras 
Frequência 

Nº de Amostras Frequência 

< 50.000 

hab. 

50.000 a 250.000 

hab. 
>250.000 hab. 

50.000 

hab. 

50.000 a 

250.000 hab. 

>250.000 

hab. 

Cor 
Superficial 1 A cada 2h 10 1 por 5.000 hab. 40 + 1 por 25.000 hab. Mensal 

Subterrâneo 1 Semanal 5 2 por 10.000 hab. 40 + 1 por 50.000 hab. Mensal 

Turbidez,CRL, 

cloraminas, 

dióxido de 

cloro 

Superficial 1 A cada 2h 

Para todas as amostras microbiológicas realizadas 
Para todas as amostras microbiológicas 

realizadas 
Subterrâneo 1 

2 x por 

semana 

pH e fluoreto 

Superficial 1 A cada 2h 

Dispensa análise Dispensa análise 
Subterrâneo 1 

2 x por 

semana 

Gosto e odor 
Superficial 1 Trimestral 

Dispensa análise Dispensa análise 
Subterrâneo 1 Semestral 

Cianotoxinas Superficial 1 

Semanal se 

>20.000 

células/ mL 

Dispensa análise Dispensa análise 

Produtos 

secundários da 

desinfecção 

Superficial 1 Trimestral 1 4 4 Trimestral 

Subterrâneo 
Dispensa 

análise 

Dispensa 

análise 
1 1 1 Anual Semestral Semestral 

Demais 

parâmetros² 

Superficial/ 

Subterrâneo 
1 Semestral 1 1 1 Semestral 

Coliformes 

totais 

Superficial/ 

subterrâneo 
2 Semanal 30 + 1 por 2.000 hab. 105 + 1 por 5.000 hab. Semanal 

(1) Cloro residual livre (2) Agrotóxico ou toxinas específicas 

Fonte: Ministério da Saúde, 2011 
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A Portaria nº 2.914 do Ministério da Saúde também recomenda: 

¶  Nos sistemas de distribuição, em 20% das amostras mensais, para análise de coliformes 

totais, deve ser feita a contagem de bactérias heterotróficas e, quando excedidas 500 

Unidades Formadoras de Colônia (UFC) por ml, devem-se providenciar imediatas recoleta 

e inspeção local, sendo tomadas providências cabíveis, no caso de constatação de 

irregularidade.  

¶  Para turbidez, após filtração rápida (tratamento completo ou filtração direta) ou simples 

desinfecção (tratamento da água subterrânea), a norma estabelece o limite de 1,0 UT 

(Unidade de Turbidez) em 95% das amostras. Entre os 5% dos valores permitidos de turbidez 

superiores ao valor máximo permitido citado, o limite máximo para qualquer amostra 

pontual deve ser de 5,0 UT. Para isso, o atendimento ao percentual de aceitação do limite de 

turbidez deve ser verificado, mensalmente, com base em amostras, no mínimo, diárias para 

desinfecção ou filtração lenta e, a cada quatro horas, para filtração rápida, preferivelmente, 

no efluente individual de cada unidade de filtração.  

¶  A água deve ter um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/l, após a desinfecção, 

mantendo, no mínimo, 0,2 mg/l, em qualquer ponto da rede de distribuição, sendo 

recomendado que a cloração seja realizada em pH inferior a 8,0 e o tempo de contato mínimo 

seja de 30 minutos.  

¶  Em qualquer ponto do sistema de abastecimento, o teor máximo de cloro residual livre 

recomendado é de 2,0 mg/l.  

¶  O pH da água deve ser mantido no sistema de distribuição, na faixa de 6,0 a 9,5.  

¶  A água potável, também, deve atender o padrão de potabilidade, para substâncias químicas 

que representam risco à saúde, conforme relação apresentada.  

¶  Parâmetros radioativos devem estar dentro do padrão estabelecido, porém a investigação 

destes apenas é obrigatória quando existir evidência de causas de radiação natural ou 

artificial. Monitoramento de cianotoxinas e cianobactérias deve ser realizado, seguindo as 

orientações de amostragem, para manancial de água superficial e padrões e recomendações 

estabelecidos na norma. 

Para o sistema de abastecimento de água do município de Aripuanã as análises físico-

químicas de pH, Turbidez e Cloro residual são realizadas de hora em hora, todos os dias pelo 
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próprio DAE. Não são realizadas análises mais completas (físico-química, microbiológica), 

devido à dificuldade de transporte das amostras para os laboratórios.  

 

6.7. ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE CONSUMO POR SETORES: HUMANO, ANIMAL, 

INDUSTRIAL, TURISMO E IRRIGAÇÃO  

¶ Humano 

O consumo humano corresponde ao volume consumido pela população para realização 

das atividades domésticas, comerciais e públicas. De acordo com informações do Departamento 

de Água e Esgoto de Aripuanã, o volume diário de água captado no mês de dezembro de 2016 

pelo município foi de 4.748 m³, totalizando no mês 144.418,33 m3. 

 

¶ Animal  

Para o setor pecuário foi estimado o consumo com base no valor per capita estipulado 

por Venâncio (2009) para cada tipo de criação e com base no quantitativo de animais registrados 

pelo IBGE no município em 2015. A Tabela 35 apresenta a estimativa de consumo desse setor.  

 

Tabela 35. Consumo per capita de água vs. número de cabeças/animal 

Tipo de 

consumo 
Nº de animais (1) 

Consumo per capita 

(l/cabeça.dia) (2) 

Consumo 

anual (m³/ano) 

Fração do 

consumo (%) 

Bovino 450.779 15.777.265 5.758.701,725 94,53231675 

Equino 5.524 331.440 120.975,6 1,985882285 

Caprino 201 2.010 733,65 0,012043276 

Galináceo 83.510 8.351 3.048,115 0,050036516 

Vaca leiteira 3.456 414.720 151.372,8 2,484869361 

Bubalino 45 1.575 574,875 0,009436895 

Ovinos 2.911 29.110 10.625,15 0,174417793 

Suínos 8.356 125.340 45.749,1 0,75099712 

TOTAL  554.782  6.091.781,015 100 

Fonte: (1) IBGE (2016); (2) VENANCIO, 2009, adaptado por PMSB-MT, 2017 

 

A demanda de água para atender o setor pecuário foi de 6.091.781,015 m³/ano em 2015. 

É notória a parcela de consumo de água requerida pelas criações de bovinos, sendo ela 

responsável por 94,53% do total consumido em Aripuanã. Os galináceos, apesar de apresentar 

uma população significativa, possuem um baixo consumo se comparado às outras criações, 

tendo uma parcela de consumo de 0,05% em relação ao consumo total.   
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¶ Industrial  

Segundo o DAE, existem no município 37 economias na categoria industrial. No 

entanto, não há controle de volume de água consumido. 

Em relação ao setor industrial não foi possível fazer o balanço dos consumos reais 

devido à inexistência de informações sobre o consumo de água nesses empreendimentos. 

 

¶ Setor Turístico 

As características do município aqui relacionado, por exemplo, não tem potencial 

turístico que afeta o consumo de água. O turismo na cidade de Aripuanã não altera o número 

de habitantes pois são pessoas de fora que vem e voltam para suas cidades de origem, passam 

algum tempo na cidade e demandam água nos hotéis. As estatísticas de demanda de água não 

levam em consideração esta população flutuante. 

 

¶ Irrigação 

A partir dos dados apresentados por Ana & Embrapa/CNPMS (2016), referentes a 2014, 

constatou-se que existe um total de 19.892 pivôs centrais de irrigação central no Brasil, que 

ocupam uma área de 1.274.539 ha. No Estado de Mato Grosso existem 664 pivôs centrais de 

irrigação - que ocupam uma área de 80.107 ha. Na consulta, verificou-se ainda que no município 

de Aripuanã, não há utilização dos pivôs centrais destinados a irrigação 

Quanto o volume de água consumido pela agricultura no município de Aripuanã 

considerou-se o estudo de Mekonnen and Hoekstra (2011), que estabelece em seu trabalho a 

nomenclatura pegada hídrica, que é o volume de água utilizado por cultura cultivada do plantio 

ao usuário final, de forma direta e indireta. Os autores classificam pegada hídrica em três tipos: 

sendo a pegada verde a água da chuva armazenada no solo e utilizada pelas raízes; pegada azul 

a água obtida a partir de fontes superficiais ou subterrâneas e a pegada cinzenta a água 

necessária para assimilar a carga de poluentes. A tabela 36 apresenta as pegadas hídricas das 

culturas produzidas no município de Aripuanã. 
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Tabela 36. Culturas produzidas em Aripuanã e a respectiva pegada hídrica 

Cultura  
Pegada hídrica 

(m³/t) 

Pegada verde 

(m³/t) 

Pegada azul 

(m³/t) 

Pegada cinzenta 

(m³/t) 

Abacaxi 255 215 9 31 

Amendoim (em casca) 8047 4632 1908 1507 

Arroz (em casca) 1673 1146 341 187 

Banana (cacho) 790 660 97 33 

Cacau (em amêndoa) 19928 19745 4 179 

Café (em grão) 15.897 15.249 116 532 

Cana-de-açúcar 210 139 57 13 

Coco-da-baía 2687 2669 2 16 

Feijão (em grão) 5053 3945 125 983 

Laranja 560 401 110 49 

Mamão  460 399 40 21 

Mandioca 564 550 0 13 

Maracujá 680 400 280 0 

Melancia 235 147 25 63 

Milho (em grão) 1.222 947 81 194 

Tomate 214 106 63 43 

Sorgo 4478 2857 103 87 

Soja (em grão) 2145 2037 70 37 

Fonte: Mekonnen and Hoekstra (2011) 

 

A Tabela 37 apresenta a produção total de cada tipo de cultura produzida no município 

de Aripuanã (IBGE, 2015) e a estimativa de consumo de água com base na pegada hídrica, 

proposta por Mekonnen and Hoekstra (2011). 

 

Tabela 37. Estimativa do consumo de água por tipo de cultura produzida em Aripuanã 

Cultura  
Produção 

(t) (1) 

Consumo 

total de 

água (m³) (2) 

Consumo de 

água pegada 

verde (m³) (2) 

Consumo de 

água pegada 

cinzenta (m³) 
(2) 

Consumo de 

água pegada 

azul (m³) (2) 

Fração de 

consumo 

Pegada 

Azul (%)  

Abacaxi 300 76.500 64.500 9.300 2.700 0,167% 

Amendoim 

(em casca) 
5 40.235 23.160 7.535 9.540 0,591% 

Arroz (em 

casca) 
720 1.204.560 825.120 134.640 245.520 15,202% 

Banana 

(cacho) 
900 711.000 594.000 29.700 87.300 5,405% 

Cacau (em 

amêndoa) 
20 398.560 394.900 3.580 80 0,005% 

Café (em 

grão) 
360 5.722.920 5.489.640 191.520 41.760 2,586% 

Cana-de-

açúcar 
3000 630.000 417.000 39.000 171.000 10,588% 



 

 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT  

 
 

165 

Continuação Tabela 37. Estimativa do consumo de água por tipo de cultura produzida em Aripuanã 

Cultura  
Produção 

(t) (1) 

Consumo 

total de 

água (m³) (2) 

Consumo de 

água pegada 

verde (m³) (2) 

Consumo de 

água pegada 

cinzenta (m³) 
(2) 

Consumo 

de água 

pegada azul 

(m³) (2) 

Fração de 

consumo 

Pegada 

Azul (%)  

Coco-da-

baía 
12 32.244 32.028 192 24 0,001% 

Feijão (em 

grão) 
300 1.515.900 1.183.500 294.900 37.500 2,322% 

Laranja 56 31.360 22.456 2.744 6.160 0,381% 

Mamão  20 9.200 7.980 420 800 0,050% 

Mandioca 3000 1.692.000 1.650.000 39.000 0 0,000% 

Maracujá 14 9.520 5.600 0 3.920 0,243% 

Melancia 1500 352.500 220.500 94.500 37.500 2,322% 

Milho (em 

grão) 
9548 11.667.656 9.041.956 1.852.312 773.388 47,886% 

Tomate 300 64.200 31.800 12.900 18.900 1,170% 

Sorgo 25 111.950 71.425 2.175 2.575 0,159% 

Soja (em 

grão) 
2520 5.405.400 5.133.240 93.240 176.400 10,922% 

Total 22.600,00 29.675.705 25.208.805 2.807.658 1.615.067  

Fração de 

consumo 

total 

 100% 84,95% 9,46% 5,44%  

Fonte: (1) (IBGE, 2014); (2) Mekonnen and Hoekstra (2011) adaptado por PMSB-MT, 2016 

 

Observa-se na Tabela 37 que a produção total agrícola do município de Aripuanã foi de 

22.600,00 toneladas, sendo as maiores produções o cultivo do milho. Verifica-se ainda que o 

volume total de água necessário para as culturas foi 29.675,705,00 m³, sendo 84,95% provindos 

da pegada verde, ou seja, água de precipitação e que fica armazenada no solo, 9,46% utilizados 

pelas culturas na assimilação dos poluentes (pegada cinzenta) e 5,44% abastecidos por fontes 

de irrigação (pegada azul). As culturas de milho, soja e cana-de-açúcar são as maiores 

consumidoras de água com pegada azul. 

 

6.7.1. Análise e avaliação por setores 

Considerando as estimativas de volumes consumidos por setores aqui descritos elabora-

se a Tabela 38 para analisar e avaliar o consumo total de água em Aripuanã. 
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Tabela 38. Estimativa de consumo por setores em Aripuanã 

Setor Consumo (m³/ano) Fração do consumo total (%)  

Humano 1.733.020 18,36 

Animal  6.091.781,01 64,53 

Industrial  0 0,00 

Turismo 0 0,00 

Irrigação (pegada azul) 1.615.067,00 17,11 

Total 9.439.868 100,00 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Em relação aos setores industrial e de turismo não há informações quanto ao seu 

consumo. Nota-se na Tabela 38 que o setor humano corresponde apenas 18,36% do volume de 

água consumida, a maior parcela de consumo é do setor agropecuário (produção animal e 

agricultura), correspondendo o percentual de 81,64 % do total. 

 

6.8. BALANÇOS ENTRE CONSUMOS E DEMANDAS DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA NA ÁREA DE PLANEJAMENTO 

O consumo é o volume de água utilizado pela população interligada ao sistema de 

abastecimento de água, e a demanda é o volume necessário a ser tratado para atender os 

consumidores. 

A avaliação do balanço entre consumo e demanda do sistema de abastecimento de água 

foi feita comparando as demandas atual e ideal para atender a sede urbana de Aripuanã.  

Demanda atual: considera-se o volume diário de água produzido (4.748 m³) como 

sendo a demanda atual, ao descontar as perdas o volume de água consumido estimado foi de 

aproximadamente 2.060,5 m³. Para o cálculo, considerou-se as perdas de 56,6%.  

Demanda de Referencial: situação teórica onde é considerado o per capita produzido 

de 180 l/hab.dia (conforme a faixa de valores per capita recomendados pela Funasa no item 

6.5) e o coeficiente (K1) de 1,20 para atender a população urbana de Aripuanã em 2015. A 

demanda ideal então é calculada a seguir. 

 

ὈὩάὥὲὨὥ ὭὨὩὥὰὖέὴόὰὥëÞέ ὴὩὶ ὧὥὴὭὸὥὑ   

ὈὩάὥὲὨὥ ὭὨὩὥὰρρȢχτφ Ὤὥὦ ρψπ
ὒ

Ὤὥὦ
ȢὨὭὥρȟςπ ςȢυσχȢρσφ ὒȾὨὭὥ 
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O ²ndice de perdas na distribui­«o ® considerado ñbomò quando menor que 25%. Assim, 

para situação ideal, utilizou o índice de perdas em 25% no sistema de abastecimento de água 

na demanda ideal, resultando em um volume diário de consumo de 1.902,852 m³/dia. A Tabela 

39 apresenta o balanço atual praticado no sistema de abastecimento de água e o balanço do 

cenário ideal que teoricamente atenderia a sede urbana. 

 

Tabela 39. Balanço entre demanda e consumo de água para área urbana de Aripuanã-MT 

Demanda 

População 

urbana de 

Aripuanã em 

2015 

Demanda (m³/d) 
Perdas na 

distribuição (%)  
Consumo (m³/d) 

Atual 
11.746 

4.748,00 56,6 2.060,5 

De Referência 2.537,136 25,00 1.902,852 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Observa-se na Tabela 39 que no cenário ideal a demanda e o índice de perdas na 

distribuição seriam menores do que atualmente praticado.  

Atualmente o sistema demanda por dia um volume de 4.748 m³ para serem consumidos 

2.060,5 m³, havendo uma perda por dia na distribuição de 2.687,37 m³, ou seja (56,6%).  

 

6.9. ESTRUTURA DE CONSUMO 

Segundo o DAE, no município de Aripuanã existem 4.129 economias ativas de água. A 

relação do número de economias por categoria e de micromedição são expostos na Tabela 40. 

 

Tabela 40. Quantidade de economias e economias micromedidas por categoria 

Categoria 
Quant. de 

Economias 

Economias 

micromedidas 

Domiciliares 3.865 1.758 

Comerciais 187 59 

Industrias 37 12 

Públicas 40 22 

Total 4.129 1.851 

Fonte: DAE, adaptado por PMSB ï MT, 2017 
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Segundo o SNIS de 2015 de Aripuanã, foi faturado no ano de referência um volume de 

água total de 1.146.070 m³, porém não há dados em relação a estrutura de consumo, como a 

divisão do volume consumido por categoria. 

 

6.10. ESTRUTURA DE TARIFAÇÃO E ÍNDICE DE INADIMPLÊNCIA 

A Lei Municipal nº 862/2009 apresenta a última atualização das tarifas de água, esgoto 

e serviços do DAE. A Tabela 41 apresenta os valores vigentes conforme implica a lei municipal. 

 

Tabela 41. Tarifas de água aplicadas pelo DAE de Aripuanã-MT 

Categoria Residencial 

Tipo Intervalo 
Volume por faixa 

(m³) 

Alíquota Preço por 

m³ 
Valores da Faixa (R$) 

R1 00 a 10 10 1,20 12,00 

R2 11 a 20 1 1,80 18,00 

R3 21 a 30 10 2,99 29,90 

R4 31 a 40 10 3,95 39,50 

R5 Acima de 40  4,23  

 

Categoria Comercial 

Tipo Intervalo 
Volume por 

faixa (m³) 

Alíquota Preço por 

m³ 

Fator de 

dedução 

Valores da 

Faixa (R$) 

C1 0 a 10 10 2,79  28,00 

C2 Acima de 40 10 4,19 14,41  

 

Categoria Industrial  

Tipo Intervalo 
Volume por 

faixa (m³) 

Alíquota Preço por 

m³ 

Fator de 

dedução 

Valores da 

Faixa (R$) 

I.1 0 a 10 10 3,27  32,75 

I.2 Acima de 10  4,84 15,69  

 

Categoria Poder Público 

Tipo Intervalo 
Volume por 

faixa (m³) 

Alíquota 

Preço por m³ 

Fator de 

dedução 

Valores da 

Faixa (R$) 

P.1 0 a 10 10 3,17  31,65 

P.2 Acima de 10  5,16 19,95  

Fonte: Prefeitura Municipal de Aripuanã, 2016 

 

Inadimplência seria o descumprimento de um contrato, ou de qualquer uma de suas 

condições, ou seja, é o não pagamento até a data de vencimento, de um compromisso financeiro 
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com outrem. Considerando o total arrecadado conforme o SNIS no ano de 2015 (R$ 

926.190,74) e o total de faturas que ficaram pendentes no mesmo ano (R$ 612.968,69), obtém-

se uma taxa de 66,18% de inadimplência. 

 

6.11. ORGANOGRAMA DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

O Departamento de Água e Esgoto do município de Aripuanã conta com dez 

funcionários e tem sua estrutura hierárquica organizada conforme demonstrado no fluxograma 

apresentado na Figura 34.  

 

Figura 34. Organograma do Departamento de Água e Esgoto de Aripuanã-MT 

 
Fonte: DAE Aripuanã, adaptado por PMSB ï MT, 2016 

 

6.12. DESCRIÇÃO DO CORPO FUNCIONAL 

O corpo funcional do departamento para operar o sistema de abastecimento de água do 

município de Aripuanã divide o trabalho da seguinte forma: 

¶ Diretor da unidade: Responsável pelo sistemas de abastecimento de água (urbano e distritos) 

e supervisiona os trabalhos desenvolvidos pelos funcionários; 

¶ Operadores da ETA: preparação de produtos químicos, acionamento/desligamento dos 

conjuntos motobomba, análises físico-química rotineiras, manutenções na área da ETA e 

captação. 
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¶ Agentes de serviços urbanos: manutenções e expansões da rede de abastecimento da cidade, 

leitura dos hidrômetros e emissão de faturas. 

 

6.13. RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO 

Por meio da realização do diagnóstico econômico-financeiro dos serviços de 

saneamento é possível retratar os resultados financeiros e patrimoniais da prestação dos serviços 

nos últimos anos, avaliando a situação atual e obtendo conhecimento dos pontos que se pode 

melhorar. A tabela 42 apresenta as principais receitas e despesas totais que envolvem o serviço 

de abastecimento de água prestado. 

 

Tabela 42. Despesas e receitas total com SAA no ano de 2014 e 2015 

Indicador Descrição 2014 2015 

FN006 Arrecadação total (R$/ano) 901.730,04 926.190,74 

FN017 Despesa total* (R$/ano) 1.357.309,93 1.808.386,35 

Fonte: SNIS 2014 e 2015 

 

Segundo os dados do SNIS 2014 e 2015, nos respectivos anos, o DAE, departamento 

responsável pelo sistema de abastecimento de água e esgoto do município teve deficit 

orçamentário na ordem de R$ 455.579,89 para o ano de 2014 e R$ 882.195,61 para 2015. O 

índice de inadimplência de 66,18%, conforme citado no item 0, o que corrobora para o balanço 

financeiro negativo. 

 

6.14. INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIROS, 

ADMINISTRATIVOS E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Os indicadores representam uma ferramenta fundamental para construção de panoramas 

e cenários, transmitindo informações, de forma precisa e de fácil entendimento à população. 

Além dessa função, indicadores são utilizados para registrar o acompanhamento e avaliação 

dos serviços, facilitando as tomadas de decisões. O uso de indicadores é necessário, assim como 

um acompanhamento periódico da sua variação, permitindo o monitoramento do sistema de 

abastecimento de água. Um banco de dados, para cálculo de um número maior de indicadores 

suficientes ao acompanhamento do sistema, deve ser incrementado e disponibilizado. 

O município de Aripuanã estabelece um sistema de informações sobre os serviços 

articulados com o SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. O SNIS 
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representa o principal sistema de coleta, armazenamento, geração e divulgação dos dados de 

saneamento no Brasil. A tabela 43 mostra tais indicadores. 

 

Tabela 43. Indicadores econômico-financeiros e administrativos do sistema de abastecimento de água 

na área urbana de Aripuanã-MT 

IndicadorEconômico-financeiro e 

Administrativo  

Código do 

indicador no 

SNIS 

Valor Unidade 

Tarifa média de água IN005 1,0 R$/m³ 

Indicador de desempenho financeiro IN012 80,84 % 

Despesa de exploração por m³ faturado IN026 1,09 R$/m³ 

Despesa de exploração por economia IN027 384,08 (R$/ano.economia) 

Índice de evasão de receitas IN029 39,82 % 

Participação da despesa com pessoal próprio 

nas despesas de exploração 
IN035 20,82 % 

Participação da despesa com pessoal total 

(equivalente) nas despesas de exploração 
IN036 36,58 % 

Participação da despesa com energia elétrica 

nas despesas de exploração 
IN037 58,66 % 

Participação da despesa com produtos 

químicos nas despesas de exploração 
IN038 4,75 % 

Participação das outras despesas na despesa de 

exploração 
IN039 0,00 % 

Participação da receita operacional direta de 

água na receita operacional total 
IN040 94,98 % 

Participação da receita operacional indireta na 

receita operacional total 
IN042 5,02 % 

Fonte: SNIS, 2015 

 

Os indicadores econômico-financeiros mostram o panorama da organização 

administrativa observando-se uma rentabilidade financeira de 80,84% (IN012) e índice de 

evasão de receitas de 39,82% (IN029). Entre as despesas de exploração, a com maior 

representatividade é a despesas com energia elétrica, responsável pela parcela de 58,66% do 

total geral (IN037). O DAE pratica uma tarifa média de R$ 1,00 /m³ (IN005) sendo a despesa 

de exploração de R$ 1,09/m³ faturado (IN026). 

Os indicadores referentes à operação do sistema de abastecimento estão organizados na 

Tabela 44. 
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Tabela 44. Indicadores operacionais do sistema de abastecimento de água na área urbana de Aripuanã 

Indicador operacional 

Código do 

indicador no 

SNIS 

Valor Unidade 

Índice de hidrometração IN009 46,49 % 

Índice de macromedição IN011 0,00 % 

Índice de perdas de faturamento IN013 26,32 % 

Consumo micromedido por economia IN014 22,88 (m³/mês)/economia 

Consumo de água faturado por economia IN017 29,90 (m³/mês)/economia 

Extensão da rede de água por ligação IN020 26,12 m/ligação 

Consumo médio per capita de água IN022 329,73 L/(habitante.dia) 

Índice de atendimento urbano de água IN023 100,00 % 

Volume de água disponibilizado por 

economia 
IN025 40,58 (m³/mês)/economia 

Índice de micromedição relativo ao 

consumo 
IN044 28,33 % 

Índice de perdas na distribuição IN049 10,00 % 

Índice de perdas por ligação IN051 142,77 (l/dia)/ligação 

Índice de consumo de água IN052 90,00 % 

Consumo médio de água por economia IN053 36,52 (m³/mês)/economia 

Índice de atendimento total de água IN055 68,36 % 

Índice de fluoretação de água IN057 0,00 % 

Índice de consumo de energia elétrica em 

sistemas de abastecimento de água 
IN058 0,71 kWh/m³ 

Fonte: SNIS, 2015 

 

Os indicadores operacionais demonstram a cobertura de 100% das residências urbanas 

com abastecimento de água (IN023), confrontando com os dados informados pelo DAE que 

apenas 85% é abastecido na área urbana, representando 68,36% da população do município 

abastecida pelo prestador de serviço (IN055). O DAE disponibiliza o volume de 40,58 

m³/mês.economia (IN025) no sistema, sendo o consumo de 22,88 m³/mês.economia (IN014), 

evidenciando a falta de coesão dos dados, já que o índice de consumo de água é de 90,00% 

(IN052) e de perdas na distribuição de 10,00% (IN049). O consumo per capita da área urbana 

de Aripuanã é de 329,73 L/hab.d (IN022) e o índice de perdas aferido foi de 142,77 l/dia.ligação 

(IN051) mostrando valores diferentes aos que foram calculados no diagnóstico, já que o 

percentual de perdas é de 56,6%. A extensão média de rede de 26,12 m/ligação (IN020) e com 

46,49% das ligações hidrometradas (IN009). 

Os indicadores referentes à qualidade da água distribuída na área urbana estão 

organizados na Tabela 45.  
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Tabela 45. Indicadores de qualidade do sistema de abastecimento de água na área urbana de Aripuanã 

Indicador operacional 

Código do 

indicador no 

SNIS 

Valor Unidade 

Incidência das análises de cloro residual fora 

do padrão 
IN075 0 % 

Incidência das análises de turbidez fora do 

padrão 
IN076 0 % 

Incidência de conformidade da quantidade 

amostras-cloro residual 
IN079 100,00 % 

Incidência de conformidade da quantidade 

amostras-turbidez 
IN080 100,00 % 

Incidência das análises de Coliformes totais 

fora do padrão 
IN084 0 % 

Incidência de conformidade quantidade de 

amostras-Coliformes totais 
IN085 16,67 % 

Fonte: SNIS, 2015 

 

Os indicadores de qualidade apontam o efetivo controle sobre a qualidade da água 

distribuída não sendo observada a incidência de análises fora do padrão para os parâmetros de 

turbidez e cloro residual (IN075 e IN076).  

Em relação à conformidade do número de amostras, para as análises de Coliformes 

totais o SNIS aponta que o DAE efetivou menos análises do que exigido pela Portaria 2.914/11 

(IN085). Conforme discutido no item 6.4.6, atualmente o departamento não realiza as análises 

microbiológicas, havendo inconsistência nesses indicadores (IN084 e IN085). 

 

6.15. CARACTERIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Em Aripuanã, o Sistema de Abastecimento de Água é administrado pelo Departamento 

de Água e Esgoto conforme a Lei Municipal nº 444/2001, competindo-lhe o planejamento, 

implantação, ampliação, manutenção, administração e a realização de investimentos para 

melhoria do abastecimento de água da cidade. 

O órgão não realiza investimentos para a otimização do sistema, são efetuadas apenas 

eventuais operações de manutenção e reparo. Desse modo, manifesta-se a displicência por parte 

da prestadora de serviços e dos consumidores, que não colaboram efetuando o pagamento do 

consumo de água, impossibilitando receita positiva e criação de caixa para investimentos, 

sempre havendo necessidade de obter recursos de convênios de órgãos federais. 
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6.16. PRINCIPAIS DEFICIÊNCIAS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Diante de algumas constatações na visita técnica e conforme as informações obtidas no 

Departamento de Água e Esgoto do município, foram relacionadas as seguintes deficiências no 

sistema de abastecimento de água: 

¶ Ausência de tratamento na água captada no SAA 2 - Córrego Frei Canuto, conforme a 

resolução Conama n°357/2005 o mínimo de tratamento exigível consiste na desinfecção e 

correção do pH; 

¶ Ausência de equipamento acessório da rede de distribuição e das adutoras, a ausência de 

registros de ventosa acarreta a permanência de ar na rede de distribuição, que diminui a 

pressão do sistema. A ausência de registros de descarga na rede dificulta a limpeza dos 

condutos; 

¶ Falta de macromedidor na entrada da Estação de Tratamento de Água, saída dos 

reservatórios e estação pressurizadora que demonstrem as perdas existentes entre a captação 

e a distribuição, de modo a conhecer a real vazão distribuída e consequentemente facilitar a 

identificação de perdas; 

¶ Ausência de universalização de micro medidores em todas as economias e a efetivação da 

leitura destes, de modo a conhecer o consumo per capita e consequentemente o combate às 

perdas de água; 

¶ Não são executados serviços de manutenção preventiva; 

¶ Ausência de analises físico-biológicas completas para avalição da qualidade da água bruta e 

do produto final das ETAs; 

¶ Ausência de campanhas ou Programa de Educação Ambiental visando melhorar a 

participação das pessoas na redução do desperdício, diminuindo assim o consumo per capita. 

Dessa forma a capacidade do sistema pode ser ampliada sem necessidade de investimentos; 

¶ Elevados déficits orçamentais e inadimplência. 

¶ Elevado índice de perdas. Isso ocorre devido à distribuição da água ser pressurizada por 

estação elevatória e falta de reparos na rede danificada, permitindo vazamentos e 

principalmente a falta de uma política de cobrança e corte por inadimplência. 

¶ Além disso, no município existe uma estação de tratamento de água e reservatório inativos, 

com coordenadas geogr§ficas 10Á11ô2. 29òS // 59Á 25ô 52. 91òO. A ETA em quest«o (Figura 

35 ) conta com as unidades de floculador, decantador, filtros, reservatório (Figura 36) e casa 
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de química. As estruturas metálicas estão severamente danificadas pelo processo de 

oxidação. A ETA está localizada próxima à Captação do Córrego Frei Canuto e serviria para 

o tratamento deste sistema. 

 

Figura 35. ETA desativada 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 36. Reservatório RAP-03 desativado 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

7 INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

O presente item compreende o levantamento da situação e descrição do estado atual do 

sistema de esgotamento sanitário urbano do município, considerando sua adequabilidade e 

eventuais problemas. Constam, também, informações a respeito do plano diretor da área, áreas 

de risco de contaminação, deficiência do sistema, rede hidrográfica, fundos de vale, ligações 

clandestinas. 

O levantamento do sistema de esgotamento sanitário existente no Aripuanã foi descrito 

com as informações disponibilizadas pelo Departamento de Água e Esgoto do município e em 

visitas técnicas realizadas no município, associadas aos levantamentos efetuados com a 

população.  

 

7.1. ANÁLISE CRÍTICA DO PLANO DIRETOR DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

O município de Aripuanã não possui Plano Diretor de Esgotamento Sanitário que visa 

diminuir o risco à saúde da população, evitando a contaminação das águas superficiais e 

subterrâneas, ou esgotos escoando a céu aberto, que se constituem perigosos focos de 

disseminação de doenças.  
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Esta deficiência da ausência do Plano Diretor específico para o esgotamento sanitário 

tem como consequências a falta de planejamento básico, o caos crescente instaurado na cidade, 

concretizado na forma de problemas de trânsito, acessibilidade, ausência ou péssima qualidade 

de infraestrutura de saneamento e a disseminação de edifícios, outdoors e outras formas de 

poluição visual, poluição sonora e atmosférica, entre outros. 

 

7.2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO ATUAL 

O município de Aripuanã tem como responsável pela prestação de serviço o 

Departamento de Água e Esgoto. De acordo com estimativa apresentada no item 4.2.4, em 2015 

eram 3.411 domicílios na área urbana, e destes apenas 100 domicílios estavam interligados à 

rede de esgoto, o que significa que apenas 2,93% deles são atendidos pelo sistema de 

esgotamento sanitário, estando o restante do município fazendo uso de sistemas individuais. 

O sistema de disposição do esgoto sanitário individual são caracterizados como: fossas 

sépticas e sumidouros, fossas negras ou rudimentares, escoamento a céu aberto. 

A fossa séptica, também conhecida como decanto-digestor ou reator biológico 

anaeróbio, é utilizada por comunidades que geram vazões relativamente pequenas e empregada 

em áreas urbanas desprovidas de rede coletora pública de esgoto sanitário. Essa solução tem 

capacidade de dar aos esgotos um grau de tratamento compatível com sua simplicidade e custo, 

e são de n²vel de ñtratamento prim§rioò, ou seja, removem material grosseiro, sediment§veis e 

orgânicos. 

O tratamento é complementado pelo sumidouro, no qual os efluentes líquidos infiltram 

no solo já tratados após a fossa séptica. O lodo depositado no fundo do tanque deve ser 

periodicamente removido para que não haja perda de eficiência. 

A fossa negra ou rudimentar é uma estrutura sem revestimento ou gradeada onde os 

dejetos são depositados no solo, parte se infiltrando e parte sendo decomposta na superfície de 

fundo, sendo o sistema de tratamento individual mais comumente utilizado no município, 

conforme pode ser visualizado nas figuras 37 e 38. 
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Figura 37. Fossa rudimentar localizada na 

calçada na Av. Tiradentes em Aripuanã 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 38. Fossa rudimentar localizada na 

calçada na Rua C em Aripuanã 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

J§ o escoamento § c®u aberto ® o esgoto lan­ado ñin naturaò em ruas n«o pavimentadas, 

sarjetas, galerias de águas pluviais e dai ate aos corpos receptores. 

A instalação do sistema de tratamento individual na via pública pode causar transtornos 

aos transeuntes, e caso haja extravasamento do efluente, o mesmo irá para o sistema de 

drenagem de águas pluviais e alcançar o fundo de vale da microbacia aonde possivelmente há 

curso dô§gua. 

 

7.2.1. Rede coletora 

O único bairro contemplado com rede de esgoto com coleta e destinação para a estação 

de tratamento de esgoto ï ETE é o bairro Boa Esperança, nas ruas Travessa C, Rua Mato Grosso 

do Sul, Rua Mato Grosso, Rua Goiabeira, Rua Laranjeira, Rua Limoeiro, e adjacentes a estas 

ruas.  

Há ainda trechos com tubulações de rede implantadas, porém, não estão em operação, 

por falta de ligações intradomiciliares. Segundo a Anotação de Responsabilidade Técnica ï 

ART nº 1450135 do engenheiro civil Milton Mendonça Jaqueira Filho, responsável pela 

fiscalização da obra, foram 15 quilômetros de rede implantadas, ou 25% do que deve ser 

implantado para atender toda a área urbana da sede municipal. 

 

7.2.2. Ligações prediais  

Segundo informações do DAE, em 2016 haviam 100 ligações de esgoto, 2,93% das 

ligações de água ativas. 
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7.2.3. Interceptores 

Interceptores são canalizações cuja função principal é receber e transportar o esgoto 

sanitário coletado, caracterizada pela defasagem das contribuições, da qual resulta o 

amortecimento das vazões máximas.  

 

7.2.4. Estações elevatórias de esgoto EEE 

No bairro Cidade Alta existe uma elevatória de esgoto bruto, que não está em uso, tendo 

em vista que a rede coletora não fornece vazão suficiente para ser recalcada e porque a EEE 

não teve a construção concluída. 

 

Figura 39. Estação elevatória de esgoto bruto fora de funcionamento 

 
Fonte: PMSB de Aripuanã, 2016 

 

7.2.5. Emissários 

O emissário é definido pela norma brasileira NBR 9649 (ABNT 1986) como a tubulação 

que recebe esgoto exclusivamente na extremidade de montante. O último trecho, aquele que 

precede e contribui para uma elevatória, uma ETE, ou mesmo para descarga na disposição final 

no corpo receptor, é o caso mais comum de emissário. 

No sistema de esgotamento sanitário de Aripuanã o emissário de efluente tratado é a 

canalização que leva o efluente ao corpo receptor. A distância em linha reta entre a estação e o 

ponto de lançamento do esgoto tratado é de 1,4 km (Figura 40). A tubulação apresenta diâmetro 

de 300 mm e é constituída em material PVC DEFOFO e FOFO, com extensão total de 1.592,95 

metros, conforme mostra a Tabela 46. 
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Tabela 46. Extensões do emissário de efluente tratado 

Tipo da tubulação Extensão (m) Diâmetro (mm) 

PVC DEFOFO 1.262,97 300 

FOFO 329,98 300 

Total 1.592,95  

Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de Aripuanã, 2016 

 

O ponto de lançamento do esgoto tratado está nas coordenadas 10° 9' 41.68"S // 59° 26' 

29.95"O. Sendo o local uma baía com rochas que permitem o escoamento até o corpo receptor 

(Figura 41), que é o rio Aripuanã. 

 

Figura 40. Caminhamento entre a ETE e o ponto 

de lançamento do esgoto tratado 

 
Fonte: PMSB - 2016 

Figura 41. Vista no final do emissário (ponto de 

lançamento) 

 
Fonte; PMSB ï MT, 2016 

 

7.2.6. Estações de tratamento e controle do sistema 

A estação de tratamento de esgoto de Aripuanã é composta por lagoas de tratamento 

(Figura 42, 43 e 44), aonde não chega vazão suficiente para o funcionamento, apenas 

acumulando efluente sem que trate de forma eficiente. As lagoas estão localizadas nas 

coordenadas 10°10' 25.49" S // 59° 26' 3.57" O. A ETE está localizada próxima à área urbana, 

como pode ser visualizado na Figura 40.  
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Figura 42. Estação de tratamento de esgoto, com acesso pela Estrada do Boião 

 
Fonte: Bing Maps, 2016 

 

Figura 43. Vista da lagoa facultativa 

 
Fonte: PMSB - 2016 

Figura 44. Vista da lagoa de maturação 

 
Fonte; PMSB ï MT, 2016 

 

7.3. ÁREAS DE RISCO DE CONTAMINAÇÃO POR ESGOTO NO MUNICÍPIO 

Uma área contaminada pode ser definida como área, terreno, local, instalação, 

edificação ou benfeitoria que contenha quantidades ou concentrações de substâncias químicas 

ou biológicas, comprovadas por estudos, que causem ou possam causar danos à saúde humana, 

ao meio ambiente ou a outro bem a proteger (FEAM, 2008). Neste item são identificadas áreas 

suspeitas de contaminação por esgoto no Município de Aripuanã com base na avaliação 
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preliminar, e, para aquelas em que houver indícios de contaminação, deve ser realizada uma 

investigação confirmatória. 

As possíveis áreas de rico de contaminação por esgoto averiguadas no município foram: 

pontos de acúmulo de água das galerias pluviais, locais de transbordamento de fossas sépticas 

e pontos de alagamento. 

Os pontos de acúmulo de água são provenientes de descargas de galerias pluviais que 

podem conter lançamentos de esgotos sanitários. Os pontos de transbordamento de fossas 

saturadas, representam áreas onde o esgoto entra em contato com ruas não pavimentadas, 

sarjetas, galerias de águas pluviais, podendo escoar ate aos corpos receptores. Os pontos de 

alagamento também representam áreas de risco por se tratarem de espaços onde a água 

acumulada remanescente após a cheia pode conter descarga de esgoto provenientes das 

descargas em galerias, de fossas saturadas e de escoamento a céu aberto. 

Os pontos considerados áreas de risco de contaminação por esgoto no município são 

apresentadas no Biomapa, em anexo, e as coordenadas geográficas no Quadro 14, a seguir. 

 

Quadro 14. Pontos de transbordamento de fossa negra saturada 

Logradouros Coordenadas Geográficas 

Av. Tancredo Neves 10°10'12.44"S 59°27'3.33"O 

Rua 13 de Maio 10°10'16.06"S 59°26'47.65"O 

Rua Arthur G. da Silva 10°10'18.90"S 59°27'8.03"O 

Rua 21 de Abril 10°10'24.91"S 59°26'49.28"O 

Rua Com. Pedro M. de Oliveira 10°10'19.48"S 59°26'44.15"O 

Rua Ademar Demicheli 10°10'18.89"S 59°26'25.24"O 

Av. José Marcelo 10°10'59.86"S 59°26'7.40"O 

Fonte: Agentes de Saúde de Aripuanã, adaptado por PMSB ï MT, 2017 

 

Como um todo os bairros Vila Operária, Cohab Boa Esperança e Jardim Paraná podem 

ser citados como áreas de risco de contaminação por esgoto. No bairro Vila Operária grande 

parcela das residências apresentam fossas rudimentares e na época de chuvas intensas as fossas 

transbordam. A Cohab Boa Esperança recebeu a rede para a coleta do esgoto, entretanto, uma 

fissura na tubulação vem fazendo com que ocorra o despejo dos rejeitos coletados diretamente 

no solo. No Jardim Paraná o nível freático aflorante provoca o transbordamento das fossas 

rudimentares da região. 
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A respeito dos alagamentos a incidência é maior, conforme indicado pelos agentes de 

saúde do município, nas seguintes localidades: Av. Dardanelos próximo ao Rio Aripuanã; 

Bairro Vila Operaria nas Avenidas B e E, Rua Cerejeiras entre Rod. MT ï 280 e Vicinal 4, Rua 

24, Rua 25, Rua 26, Jardim Paraná e Região do Parque de Exposições e Setor Industrial. No 

item 8 de drenagem será abordado sobre pontos de alagamento, porem foi abordado aqui por 

agravar a questão do transporte do efluente que extravasa das fossas rudimentares. 

 

7.4. ANÁLISE CRÍTICA E AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL DO SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

O sistema de esgotamento sanitário público do município apresenta uma rede coletora 

que não atende a maior parcela da cidade, contendo poucas ligações prediais. Como a vazão de 

esgoto na rede é reduzida a estação elevatória não consegue entrar em operação. Do mesmo 

modo, a vazão afluente que chega por gravidade na estação de tratamento de esgoto não fornece 

vazão suficiente para o funcionamento da mesma. 

Em análise ao atual sistema de esgotamento sanitário do município, é possível afirmar 

quanto a sua precariedade. O município conta com estação elevatória e de tratamento de esgoto, 

que se encontram inativas, por ausência de uma rede coletora que alcance toda a área urbana, 

impelindo a população a fazer uso de soluções individuais. 

Grande parte da disposição dos esgotos domésticos no município (97,07%), como já 

mencionado anteriormente, é realizada pelo sistema individual, representado pela fossa séptica, 

sumidouro, fossa negra ou rudimentar, os quais constituem os principais componentes para 

disposição de águas residuais domésticas, componentes muito utilizados em locais onde não se 

dispõe de rede de esgotos (BATALHA, 1989).  

Diferente dos resíduos sólidos que podem ser acondicionados esperando uma coleta, os 

esgotos sanitários domésticos são gerados durante todo o dia necessitando de uma disposição 

final imediata. Se o solo é impermeável ou de pouca permeabilidade, esses resíduos são 

lançados em galerias de águas pluviais ou simplesmente nas sarjetas ou talvegues, chegando 

assim nos cursos dô§gua. Em alguns pontos pode ser observado o lan­amento do esgoto ñin 

naturaò a c®u aberto. Esta car°ncia no sistema acarreta o mau odor, prolifera­«o de doen­as, 

contaminação do solo e lençol freático. 
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Conforme informações obtidas na prefeitura, a execução do sistema individual é 

geralmente realizado sem projeto adequado e também não ha manutenção periódica, podendo 

acarretar contaminação do solo, água subterrana e até mesmo superficial.  

A limpeza das fossas, que são geralmente realizadas por empresas privadas, o descarte 

do lodo deve ser dispostos em um local adequado, onde o mesmo será tratado de forma correta 

para que não haja contaminação. Não foi informado quais empresas ou locais do despejo desses 

efluentes. 

 

7.5. REDE HIDROGRÁFICA DO MUNICÍPIO E FONTES DE POLUIÇÃO PONTUAIS  

É considerada como fonte de poluição pontual o lançamento indevido dos esgotos em 

fossas rudimentares. Além disso, a topografia da cidade e a impermeabilidade do solo fazem 

com que todo escoamento superficial despejado na área da microbacia seja direcionado para os 

corpos hídricos. Logo, os lançamentos nas vias públicas e transbordamento de fossas são fontes 

de poluição, pois escoam para os fundos de vale onde estão os mananciais superficiais. Todos 

os pontos de lançamento de drenagem e talvegues são fontes de poluição pontual. 

Identificou-se em diversos bairros do município o transbordamento de fossas 

rudimentares. A rede hidrográfica do município de Aripuanã é detalhada no item 0 deste 

documento, de acordo com os mapas lá alocados. O principal manancial adjacente a área urbana 

é o rio Aripuanã. Este por ser a principal canal da macrodrenagem da região recebe toda a carga 

de esgoto que pelas galerias de águas pluviais, nele são lançadas. 

Em relação a área urbana especificamente é considerado como fonte de poluição pontual 

o cemitério municipal, oficinas, postos de gasolina, bolsões de lixo, lixão, entre outros (Figura 

45). A Tabela 47 indica as coordenadas geográficas das possíveis fontes de poluição pontual 

do município de Aripuanã. 
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Tabela 47. Fontes de poluição pontual em Aripuanã-MT 

Poluição Pontual Coordenadas Geográficas 

Cemitério 10°10ô14. 21òS 59Á26ô20. 77"O 

Bolsão de lixo 10°10'18.31"S 59°27'28.07"O 

Bolsão de lixo 10°10'53.75"S 59°27'7.79"O 

Bolsão de lixo 10°10'38.88"S 59°26'59.56"O 

Bolsão de lixo 10°10'3.00"S 59°27'20.85"O 

Bolsão de lixo 10°10'35.68"S 59°26'54.82"O 

Bolsão de lixo 10°10'50.94"S 59°26'30.61"O 

Bolsão de lixo 10°11'1.21"S 59°26'48.43"O 

Bolsão de lixo 10°10'14.68"S 59°26'24.92"O 

Bolsão de lixo 10°10'19.29"S 59°26'14.07"O 

Bolsão de lixo 10°11'13.73"S 59°26'7.78"O 

Bolsão de lixo 10°10'32.21"S 59°25'54.50"O 

Mecânica  10°10'31.74"S 59°26'57.52"O 

Mecânica 10°10'37.33"S 59°26'58.21"O 

Mecânica 10°10'30.52"S 59°26'50.23"O 

Posto de gasolina 10°10'40.33"S 59°26'47.26"O 

Posto de gasolina 10°10'29.02"S 59°27'26.30"O 

Lixão Municipal  10Á13ô20.50ò S 59Á24ô32.38ò O 

Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 
Figura 45. Fontes de poluição pontual no município de Aripuanã-MT 

 
Fonte: Google Earth, adaptado por PMSB ï MT, 2017 
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A prefeitura não apresenta controle quanto ao sistema de esgotamento sanitário das 

indústrias instaladas no município. Não foi averiguado lançamento de efluentes industriais nos 

mananciais visitados durante a visita técnica, também não foi informado aos engenheiros 

possíveis emissões. 

 

7.6. DADOS DOS CORPOS RECEPTORES  

Conforme pode ser observado no Mapa 9, no item 7.7, o principal fundo de vale da área 

urbana de Aripuanã é o do rio Aripuanã, que também é o futuro corpo receptor do esgoto tratado 

e o principal canal de macrodrenagem do município. 

 

7.7. IDENTIFICAÇÃO DE PRINCIPAIS FUNDOS DE VALE 

A identificação e delimitação do fundo de vale no município são importantes para a 

infraestrutura de esgotamento sanitário, uma vez que deve ser reservada uma área de servidão 

após a área de preservação permanente levando em consideração também a área inundável 

deste, que poderá ser utilizada futuramente como passagem de canalizações de esgotos, como 

os interceptores, que são responsáveis pelo recebimento dos esgotos gerados em sua sub-bacia, 

transportando-o e evitando que os mesmos sejam lan­ados nos corpos dô§gua sem o devido 

tratamento. Em função das maiores vazões transportadas, os diâmetros são usualmente maiores 

que os dos coletores-tronco.  

Analisando o Mapa 9 a seguir, referente às informações de fundo de vale da área urbana 

e adjacências de Aripuanã, o principal fundo de vale é onde passa o corpo hídrico rio Aripuanã. 

Para implantações de projetos futuros de esgotamento sanitário são necessários 

levantamentos topográficos de maior precisão, pois o Mapa 09 apresenta uma indicação com 

base nos dados do Topodata 2016. 

A priori as áreas de preservação permanente, que margeiam os fundos de vale, devem 

ser preservadas e inseridas no planejamento do crescimento urbano. 
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7.8. EXISTÊNCIA DE LIGAÇÕES CLANDESTINAS DE ÁGUAS PLUVIAIS AO 

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Não foi observada a existência de ligações clandestinas de águas pluviais ao sistema de 

esgotamento sanitário. 

 

7.9. ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES ATUAIS DE CONTRIBUIÇÃO DOS 

ESGOTOS DOMÉSTICOS E ESPECIAIS 

No município de Aripuanã o serviço de coleta de esgoto apresenta um índice de 

cobertura de 2,93%, sendo que o DAE não faz o controle de vazão do efluente gerado. O 

restante do município faz o uso de sistemas individuais de esgotamento sanitário. Portanto, a 

análise e avaliação das condições atuais de contribuição dos esgotos domésticos foram 

efetuadas com base no consumo de água (item 0) e considerando que 80% da água potável 

utilizada retorna ao meio ambiente em forma de esgoto sanitário, conforme NBR 7229/1993. 

Sendo assim, o volume de esgoto gerado pela população urbana de Aripuanã está apresentado 

na Tabela 48. 

 
Tabela 48. Estimativa da produção de esgoto da cidade de Aripuanã-MT 

Demandas 

População da 

sede de 

Aripuanã 

Consumo estimado 

de água 

(l/hab.dia) 

Produção per 

capita de esgoto 

(l/hab.dia)(1) 

Vazão 

produzida 

(m³/d) 

Atual 11.746 175,40 140,32 1.648,198 

Fonte: PMSB-MT, 2017 

 

Verifica-se que a estimativa calculada da produção diária de esgoto da população urbana 

total foi de 1.648,198 m³/dia; sabe-se que devido a existência da pequena extensão de rede 

coletora, é mínimo o volume é tratado. A quase totalidade é destinada as soluções 

individualizadas infiltrando-se no solo e/ou lan­ada diretamente nos cursos dô§gua. 

Quanto aos efluentes gerados em hospitais, postos de saúde ou unidades básicas de 

saúde não foi observado um tipo de tratamento de efluentes de forma diferenciada. 

 

7.10. ESTRUTURA DE PRODUÇÃO DE ESGOTOS 

Devido não haver controle do DAE sobre a rede pública no município, não foi possível 

realizar os balanços entre geração de esgoto sanitário. 
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7.11. BALANÇOS ENTRE GERAÇÃO DE ESGOTO E CAPACIDADE DO SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Apenas foi disponibilizada a planta do projeto de esgoto, sem os parâmetros utilizados 

para o cálculo. 

 

7.12. ORGANOGRAMA DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

O prestador dos serviços de esgotamento sanitário no município de Aripuanã é o 

Departamento de Água e Esgoto, cujo organograma foi apresentado no item 0.  

 

7.13. DESCRIÇÃO DO CORPO FUNCIONAL 

Como é possível observar no organograma do prestador de serviço (ver item 0), o 

departamento responsável não apresenta corpo funcional para as ocupações do sistema de 

esgotamento sanitário do município. 

 

7.14. RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO 

O DAE não apresenta receitas operacionais e despesas de custeios e investimentos para 

os serviços de esgotamento sanitário.  

 

7.15. INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIROS, 

ADMINISTRATIVOS E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

O município de Aripuanã estabelece um sistema de informações sobre os serviços 

articulados com o SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. O SNIS 

representa o principal sistema de coleta, armazenamento, geração e divulgação dos dados de 

saneamento no Brasil. Os indicadores estão expressos na tabela 49. 
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Tabela 49. Indicadores econômico-financeiros e administrativos do sistema de esgotamento sanitário 

na área urbana de Aripuanã-MT 

Indicador Econômico-financeiro e 

Administrativo  

Código do 

indicador no 

SNIS 

Valor Unidade 

Índice de atendimento urbano de esgoto 

referido aos municípios atendidos com 

água 

IN024 3,14 % 

Índice de atendimento urbano de esgoto 

referido aos municípios atendidos com 

esgoto 

IN047 3,14 % 

Índice de tratamento de esgoto (percentual) IN016 100 % 

Fonte: SNIS 2015 

 

O índice de atendimento urbano de esgoto referido aos municípios atendidos com água 

é considerado baixo (3,14%); informação coesa se considerada a diminuta rede coletora 

existente. Além disso, o índice de tratamento (IN016) demonstra que todo o esgoto coletado 

chega à estação de tratamento. Entretanto, sabe-se que nem todo o afluente da ETE é 

efetivamente tratado, pois a lagoa no momento serve apenas de lagoas de acumulação.  

 

7.16. CARACTERIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços de limpeza de fossas são executados por empresas de limpa fossas 

particulares conforme solicitações da população de Aripuanã, não havendo uma fiscalização 

dos órgãos municipais quanto a qualidade da prestação desse serviço.  

Conforme citado, o sistema de tratamento de esgotamento público do município se 

encontra estagnado, sendo que o DAE não apresenta recursos para investimentos para o 

aumento da rede coletora ou manutenção da infraestrutura existente. 

 

7.17. DEFICIÊNCIAS REFERENTES AO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Considerando as condições atuais da cidade de Aripuanã com relação a esgotamento 

sanitário, foram relacionadas como principais deficiências: 

¶ Ausência de um sistema de esgotamento sanitário coletivo para toda área urbana.  

¶ Ausência de recursos para investimentos para a ampliação e manutenção do sistema de 

esgotamento sanitário público existente; 

¶ A estação de tratamento de esgoto se encontra inoperante devido à baixa vazão afluente; 
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¶ O munic²pio n«o faz o ñas builtò. Dessa forma, as fossas s®pticas executadas podem n«o 

atender aos requisitos da Norma ABNT 7229/92, referente a aspectos construtivos e de 

limpeza periódica; 

¶ Inexistência de ações que exijam a adequação das fossas rudimentares existentes para fossa 

séptica conjugada com sumidouro ou outras soluções individuais tratamento; 

¶ Ausência de controle da execução do sistema de tratamento individual, os quais na maioria 

das vezes são realizados sem projetos e sem estudo de viabilidade, ou seja, avaliar o nível 

do lençol, a permeabilidade do solo. 

Quando a população faz uso de fossas rudimentares para disposição final desses 

efluentes, contamina o solo, os recursos hídricos subterrâneos, atraindo vetores e expondo a 

população a doenças de veiculação hídrica, e quando se faz o uso de fossas e sumidouros, as 

mesmas devem ter manutenção periódica, a fim de evitar a contaminação do solo e dos recursos 

hídricos subterrâneos. 

 

8 INFRAESTRUTURA DE MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS  

A ocupação territorial urbana, sem o devido planejamento integrado das diversas 

infraestruturas necessárias ao desenvolvimento harmônico da cidade, desencadeia o surgimento 

de problemas de drenagem por ocasião dos eventos hidrológicos de alta intensidade. 

Inicialmente, as áreas mais afetadas se localizavam próximas aos cursos de água, em locais de 

ocupação da calha secundária e nos trechos de jusante em relação à utilização das áreas 

ribeirinhas. Com a expansão territorial, sem uma legislação e uma fiscalização que garanta o 

disciplinamento adequado do uso e ocupação do solo, os problemas de alagamentos e 

inundações se intensificam e se distribuem ao longo das linhas naturais de escoamento dos 

deflúvios superficiais em função da planialtimetria da cidade e do grau de impermeabilização 

da área de drenagem (RIGHETTO, MOREIRA e SALES, 2009).  

A ocupação urbana aumenta significativamente a velocidade do escoamento superficial, 

crescendo o potencial erosivo do solo, com reflexo no transporte de sedimentos e o consequente 

assoreamento de rios e lagos. A redução do volume útil nesses corpos de água diminui a 

capacidade de detenção, aumentando o risco de inundações. 

Pela Lei Federal nº 11.445/2007, entende-se que o manejo das águas pluviais urbanas 

corresponde ao conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 

urbana de águas pluviais, do transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 

de cheias, do tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas associadas às ações de 
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planejamento e de gestão da ocupação do espaço territorial urbano. Amplia-se, portanto, o 

escopo de trabalho e de ações relacionadas com a drenagem urbana, integrando-a na prática aos 

problemas ambientais e sanitários das águas urbanas, em que as vazões e volumes de 

inundações continuam sendo as grandezas físicas principais da hidrologia de superfície urbana, 

mas em estreita interação com a qualidade das águas, poluição difusa, transporte e retenção de 

resíduos sólidos e utilização das águas pluviais urbanas como recurso hídrico utilizável e de 

grande significância ao urbanismo e estética da cidade. 

A prática de manejo das águas pluviais urbanas deve ser integrada com os serviços de 

limpeza pública e do sistema de drenagem. A concentração de resíduos sólidos em bocas de 

lobo quase sempre resulta na formação de alagamentos em regiões densamente ocupadas, como 

centros comerciais e pontos localizados da cidade com atrativos para a concentração de número 

expressivo de pessoas. O espalhamento difuso de resíduos sólidos em superfícies urbanas 

resulta no carreamento pelos deflúvios, com alta possibilidade de serem criados pontos de 

estrangulamento que impedem o escoamento das águas pluviais. Outro importantíssimo 

trabalho dos serviços municipais é o da remoção do assoreamento nos sistemas de drenagem 

por sedimentos, pelo lixo urbano, pelo entulho ou por qualquer outro tipo de depósito como 

galhos de árvore etc. 

É fundamental que o espaço urbano seja planejado como um todo, de forma integrada 

com outras infraestruturas, o quanto antes, caso contrário é muito provável que no momento 

que ele for projetado, o seu custo de implantação será muito alto. Isto irá ocorrer porque será 

necessário demolir o que está pronto, destruir e refazer a infraestrutura existente. Sempre será 

possível planejar o manejo de águas pluviais para evitar uma dimensão e impacto ambiental 

que pode ocorrer à medida que a cidade vai crescendo. 

 

8.1. ANÁLISE CRÍTICA DA BASE LEGAL DO SOLO URBANO EM RELAÇÃO AO 

MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

A Lei Federal 11.445/2007 no seu item IV do art. 2º define que é princípio fundamental 

a disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas 

pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado. 

Conforme o Manual de Drenagem da Prefeitura de São Paulo, um plano diretor de 

drenagem e manejo de águas pluviais deve observar as seguintes premissas técnicas básicas: 

¶ O espaço de planejamento e gestão da drenagem urbana deve ser a bacia hidrográfica.  
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¶ Interferir no escoamento dos canais de tal forma a manter volume e velocidade o mais 

próximos possível das condições naturais da bacia. 

¶ Considerar que o escoamento superficial transporta a poluição difusa e, portanto, são 

necessárias medidas para controle e/ou tratamento da sua qualidade. 

¶ As medidas estruturais de controle do escoamento superficial e as medidas não estruturais 

deverão ser consideradas conjuntamente. 

¶ Considerar devidamente, dentro de um horizonte de planejamento, as condições futuras de 

uso e ocupação do solo.  

¶ Recuperar e/ou preservar, na medida do possível, as áreas de várzea. 

¶ Delimitar as zonas de inundação diante do risco hidrológico. Isto é, as medidas estruturais 

de controle de cheias devem ser projetadas em conjunto com o zoneamento de áreas sujeitas 

a inundações. 

 

8.2. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM  

O sistema de drenagem urbana deve ser considerado como composto por dois sistemas 

distintos, que devem ser planejados e projetados sob critérios diferenciados, que são a 

microdrenagem e a macrodrenagem. 

Os principais elementos do sistema de microdrenagem são os pavimentos das vias 

públicas, os meios-fios, as sarjetas, as bocas de lobo, os poços de visita, as galerias, os condutos 

forçados, as estações de bombeamento e os sarjetões. 

Os sistemas de macrodrenagem são responsáveis pela condução final das águas captadas 

pela drenagem primária, dando prosseguimento ao escoamento dos deflúvios. Os componentes 

da macrodrenagem são os canais naturais e artificiais, as barragens, diques e outras (POMPÊO, 

2001).  

Os sistemas de macro e microdrenagem do município de Aripuanã são descritos a 

seguir. 
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8.2.1. Descrição do Sistema de Macrodrenagem  

A região urbana de Aripuanã é cortada pelos corpos hídricos rio Aripuanã e um córrego 

sem nomenclatura. Os corpos hídricos na cidade de Aripuanã compõem o sistema de 

macrodrenagem e suas bacias e localizações estão ilustradas no Mapa 9. 

O planejamento e projetos das estruturas de macrodrenagem necessariamente requerem 

o levantamento das informações das bacias hidrográficas a serem drenadas. Segundo Faustino 

(1996), as microbacias, que possuem área inferior a 100 km², são um conjunto de superfícies 

vertentes e de uma rede de drenagem formada por cursos de água que confluem até resultar em 

um leito único no seu exutório, onde várias microbacias formam uma sub-bacia. A área urbana 

de Aripuanã é dividida em duas microbacias hidrográficas. As características morfométricas 

das microbacias estão apresentadas no Quadro 15. 

 

Quadro 15. Características morfométricas da microbacia B1 

Microbacias 
B1 ï Rio 

Aripuanã 

B2 ï ñSem 

nomeò 

Área (km²) 45,43 6,87 

Área da bacia total a qual a microbacia compõe (km²) 45,43 41,29 

Perímetro (km) 36,977 12,224 

Q95 (m³/s) 53,87 0,145 

Q95 Bloco (m³/s) 0,192 0,145 

Perímetro do círculo de mesma área que a bacia (Pc) (km) 23,88725 9,28909 

Largura Média (Lm) (km)  4,838 2,466 

Comprimento do eixo da bacia (L) (km) 9,075 4,54 

Densidade de drenagem 0,265145 0,762728 

Comprimento do curso d'água principal (km) 12,04555 5,239941 

Declividade Média baseada em extremos (%) 2,58876 2,362775 

Altitude Média (m) 227,7 251,59 

Fonte: Adaptado de SEMA-MT (2016); PMSB-MT, 2016. 

 

O cálculo da densidade de drenagem é importante para análise das bacias hidrográficas, 

pois apresenta relação inversa com o comprimento dos rios. À medida que aumenta o valor 

numérico da densidade há diminuição quase proporcional do tamanho dos componentes fluviais 

das bacias de drenagem (CHRISTOFOLETTI, 1980).  

A densidade de drenagem depende do clima e das características físicas da bacia 

hidrogr§fica. O clima atua tanto diretamente, atrav®s do regime e da vaz«o dos cursos dô§gua, 

como indiretamente, com influência sobre a vegetação. Ainda segundo Garcez & Alvarez 

(1998), quando há um grande número de cursos de água em uma bacia em relação à sua área, o 
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deflúvio atinge rapidamente os rios, e, assim sendo, haverá provavelmente picos de enchentes 

altos e deflúvios de estiagem baixos.  

As microbacias podem ser classificadas por capacidade de drenagem, de acordo com o 

Quadro 16 a seguir. 

 

Quadro 16. Classificação das densidades de drenagem 

Classificação Densidade de drenagem (Dd) 

Bacias com drenagem pobre Dd < 0,5 km/km² 

Bacias com drenagem regular 0,5 Ò Dd < 1,5 km/kmĮ 

Bacias com drenagem boa 1,5 Ò Dd < 2,5 km/kmĮ 

Bacias com drenagem muito boa 2,5 Ò Dd < 3,5 km/kmĮ 

Bacias excepcionalmente bem drenadas Dd Ó 3,5 km/kmĮ 

Fonte: Adaptado de Christofoletti, 1980; PMSB 106, 2016 

 

As microbacias na cidade de Aripuanã possuem densidades de drenagem variando entre 

pobres e regulares. 

O Quadro 17 apresenta a distribuição das classes de declividade e a classificação do 

relevo conforme Embrapa (1979). 

 

Quadro 17. Classes de declividade e a classificação do relevo 

Declividade (%) Relevo 

0 ï 3 Plano 

3 - 8 Suave ondulado 

8 - 20 Ondulado 

20 - 45 Forte ondulado 

45 ï 75 Montanhoso 

>  75 Escarpado 

TOTAL  - 

Fonte: Embrapa (1979) 

 

Observa-se que 100% da área de Aripuanã apresenta o relevo classificado como 

ñplanoò. 

As vazões de permanência Q90 e Q 95 locais são utilizadas para o planejamento dos 

recursos hídricos da bacia hidrográfica, para avaliação do atendimento aos padrões ambientais 

do corpo receptor, para a alocação de cargas poluidoras e para a concessão de outorgas de 

captação e de lançamento (VON SPERLING, 2007). O Q95 significa que em 95% do tempo a 

vazão é maior ou igual a 53,87 m³/s e 0,145 m³/s, respectivamente para as microbacias B1 e B2 

de Aripuanã. 
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Há um canal no bairro Vila Operária que foi construído para escoar as águas pluviais 

advindas das redes de microdrenagem, funcionando como um dispositivo de macrodrenagem. 

Parte do canal é coberto sendo constituído de galerias com manilhas circulares de concreto 

enterradas (não foram informadas as dimensões). No total, o canal possui 1.030 metros (Figura 

46), sendo 100 metros de canal fechado na rua B (traçado em cinza na Figura 46) e 930 metros 

de canal aberto. Dos 930 metros de canal aberto, 480 metros são revestidos em concreto (Figura 

51) nas ruas B e D (traçado em marrom na Figura 46) de formato retangular, que é o formato 

de maior seção de escoamento possível ocupando menor espaço em largura, e os outros 450 

metros são em leito natural (Figura 47) na Avenida E (traçado em amarelo na Figura 46). 

 

Figura 46. Canal de escoamento de águas pluviais no bairro Vila Operária 

 
Fonte: adaptado do Google Earth, 2016 

  

Leganda: 

- Canal Natural ï          450 

m ï  

- Canal em concreto ï  480 

m ï 

- Galeria subterrânea ï 100 

m ï 
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Figura 47. Vista do início do canal natural no 

bairro Vila Operária

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 48. Vista aérea do canal em concreto no 

bairro Vila Operária 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

8.2.2. Descrição do Sistema de Microdrenagem  

Em Aripuanã existem 137 km de ruas abertas (pavimentadas ou não), com 54,76 

quilômetros de vias pavimentadas e cinco km de vias não pavimentadas, conforme mostrado na 

Tabela 50 e na Figura 49. Em anexo há um mapa em maior escala onde é possível visualizar melhor 

as ruas pavimentadas, e redes de drenagem existentes. 

 

Tabela 50. Extensão de ruas abertas em Aripuanã 

Tipo de Via Extensão Porcentagem em relação ao total  

Pavimentada 54,76 km 39,97% 

Não-Pavimentada 82,24 km 60,03% 

Extensão total de ruas abertas= 137 km 100% 

Fonte: PMSB-MT, 2015 
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Figura 49. Mapa do cadastro de drenagem e vias pavimentadas existentes no município de Aripuanã  

 
Fonte: PMSB 106, 2016 

 

Constatou-se que há microdrenagem nas vias não pavimentadas, e que do total de vias, 

19,10% possuem galerias, sendo que no restante o escoamento é feito pelas sarjetas (Tabela 51). O 

transporte e engolimento das águas se dá em sua maioria por sarjetas, bocas de lobo valas, canaletas, 

e caixa com grelha na sarjeta e galerias.  

 

Tabela 51. Extensão do sistema de drenagem de Aripuanã 

Drenagem Extensão  

Drenagem superficial (meio-fio e sarjeta) 54,76 km 

Drenagem profunda no total de vias 15,49 km 

Drenagem profunda nas vias pavimentadas 10,46 km 

Drenagem profunda nas vias sem pavimentação 5,03 km 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Os dispositivos, em sua maioria, encontram-se em bom estado de conservação, 

observando somente em alguns casos a presença de lixo e areia obstruindo as bocas de lobo e 
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sarjetas. Depois de escoarem pelas sarjetas e coletadas pelas bocas de lobo, são conduzidas para 

os coletores principais e emissários, que acumulam a contribuição de toda a bacia. 

Constatou-se que na cidade de Aripuanã os bairros Jardim Planaldo, Vila Operária, Boa 

Esperança, Jardim Paraná, Distrito Industrial e São José possuem poucos ou nenhum 

dispositivo de drenagem. 

 

8.2.3. Estações pluviométricas e fluviométricas 

Segundo o site da Agência Nacional de Águas, o portal HidroWeb trata-se de uma 

importante ferramenta para a sociedade, pois os dados coletados pelas estações de 

monitoramento são utilizados para produzir estudos, definir políticas públicas e avaliar a 

disponibilidade hídrica. Por meio dessas informações, a ANA monitora eventos considerados 

críticos, como cheias e estiagens, disponibiliza informações para a execução de projetos, 

identifica o potencial energético, de navegação ou de lazer em um determinado ponto ou ao 

longo da calha do manancial, levanta as condi­»es dos corpos dô§gua para atender a projetos de 

irrigação ou de abastecimento público, entre outros. 

O Quadro 18 e o   
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Quadro 19 expõem os dados referentes as estações fluviométricas e pluviométricas, 

respectivamente, situadas no município de Aripuanã, disponibilizados pelo portal HidroWeb da 

Agência Nacional de Águas. 

 

Quadro 18. Estações fluviométricas situadas no municipio de Aripuanã-MT 

Código 

Estação 

Fluviométrica 

Nome da 

Estação 

Entidade 

Responsável 

Bacia 

Hidrográfica  
Nome do Rio 

Em 

Operação 

17390000 Apiacás Primavera Rio Amazonas Rio Apiacás Não 

17420000 Três Marias Ana Rio Amazonas 

Rio Teles 

Pires (ou São 

Manuel) 

Sim 

15750000 Humboldt Ana Rio Amazonas Rio Aripuanã Sim 

15750001 CGH Aripuanã Juruena Rio Amazonas Rio Aripuanã Não 

15820000 Concisa Ana Rio Amazonas Rio Roosevelt Não 

15748000 
CGH Aripuanã 

Montante 
Juruena Rio Amazonas Rio Aripuanã Sim 

15754000 
PCH Faxinal I 

Jusante 
Barra Grande Rio Amazonas Rio Aripuanã Sim 

15750500 
UHE Dardanelos 

Montante 

Águas Da 

Pedra 
Rio Amazonas Rio Aripuanã Sim 

15750600 
UHE Dardanelos 

Jusante 

Águas Da 

Pedra 
Rio Amazonas Rio Aripuanã Sim 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2017 
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Quadro 19. Estações pluviométricas situadas no municipio de Aripuanã-MT 

Código Estação 

Pluviométrica 

Nome Da 

Estação 

Entidade 

Responsável 
Tipo De Coleta 

Em 

Operação 

1058001 
Fazenda Vale Do 

Tucana 
ANA Convencional Não 

1058005 Vale Do Natal ANA Convencional Sim 

1059000 Humboldt ANA Convencional Sim 

958000 Núcleo Ariel ANA Convencional Não 

1060001 
Fazenda 

Muiraquitã 
ANA 

Convencional / 

Telemétrica 
Sim 

1059003 
CGH Aripuanã 

Montante 
Juruena 

Convencional / 

Telemétrica 
Sim 

1059002 
PCH Faxinal I 

Jusante 
Barra Grande 

Convencional / 

Telemétrica 
Sim 

1059004 
UHE Dardanelos 

Montante 
Águas da Pedra 

Convencional / 

Telemétrica 
Sim 

1059005 
UHE Dardanelos 

Jusante 
Águas da Pedra 

Convencional / 

Telemétrica 
Sim 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2017 

 

A pluviosidade média anual de Aripuanã é de 2.033,8 mm, segundo dados do HidroWeb. 

 

8.3. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE MANUTENÇÃO DA REDE DE DRENAGEM 

De acordo com o Manual de Drenagem da Prefeitura de São Paulo (SMDU, 2012), a 

limpeza e desobstrução de bueiros e bocas de lobo devem ser executadas com periodicidade 

diferenciada nos períodos secos e chuvosos, e que sempre antes do início do período chuvoso 

o sistema de drenagem inicial deve estar completamente livre de obstruções ou interferências.  

Os planos de inspeção, limpeza e manutenção demonstrados nos Quadro 20, Quadro 21 

e Quadro 22 foram obtidos e adaptados do mesmo manual, eles demonstram para cada estrutura 

qual a rotina e frequência de execução para conservação do sistema de drenagem. 
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Quadro 20. Plano de inspeção de Drenagem 

Estrutura  Rotina Frequência mínima 

Sarjetas, boca de 

lobo, bueiros. 

Galerias e canais 

abertos e 

fechados 

Inspecionar os pontos de acesso bem 

como a superfície na área dos pontos de 

acesso. Atenção especial deve ser dada 

aos danos ou bloqueios. 

A cada 60 dias Inspecionar revestimento das estruturas 

para determinar quaisquer danos e 

deteriorações. 

Procurar por obstruções causadas por 

acúmulo de resíduos e sedimentos. 

Reservatórios de 

armazenamento 

Inspecionar o revestimento do 

reservatório, as grades de retenção de 

resíduos e se ocorre acúmulo de detritos 

ou decomposição. 

Nos períodos de estiagem 

inspecionar mensalmente. Durante o 

período chuvoso, as inspeções 

deverão ser quinzenais ou 

imediatamente após a ocorrência de 

evento chuvoso. 
Em reservatórios de retenção verificar 

se ocorre proliferação de algas. 

Inspecionar estruturas de controle, 

equipamentos hidromecânicos 

(válvulas, registros, comportas, stop-

logs ou outros existentes). 

Nos períodos de estiagem a cada 60 

dias, e sempre que for efetuada 

alguma manobra (enchimento ou 

esvaziamento) durante o período 

chuvoso. 

Equipamentos 

eletromecânicos 

Inspecionar bombas hidráulicas, 

registros, motores elétricos, quadros de 

comando e chaves de acionamento, bem 

como outros elementos existentes na 

casa de bombas (sensores de 

monitoramento, iluminação etc.). 

Nos períodos de estiagem 

inspecionar mensalmente. Durante o 

período chuvoso, as inspeções 

deverão ser quinzenais ou 

imediatamente após a ocorrência de 

evento chuvoso em que se observar 

alagamento na área de controle dos 

equipamentos hidromecânicos. 

 Fonte: Adaptado de SMDU, 2012 

 
Quadro 21. Procedimento de limpeza para as estruturas do sistema de drenagem 

Estrutura  Rotina Frequência mínima 

Sarjetas 
Limpar sedimentos acumulados e 

resíduos sólidos 
Diariamente de forma contínua 

Boca de lobo, 

bueiros. Galerias 

e canais abertos e 

fechados 

Limpar sedimentos acumulados e 

resíduos sólidos 

A cada 60 dias, com devida atenção 

nos períodos de chuvas. 

Reservatórios de 

armazenamento 

Limpar sedimentos, resíduos sólidos e 

outros detritos acumulados 
Nos períodos de estiagem limpar 

mensalmente. Durante o período 

chuvoso, após a ocorrência de cada 

evento de chuva. 

Remover vegetação 

Desinfecção da área do reservatório 

Fonte: Adaptado de SMDU, 2012 
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Quadro 22. Procedimento de manutenção para as estruturas do sistema de drenagem 
Estrutura  Rotina Frequência mínima 

Sarjetas, boca de lobo, 

bueiros. Galerias e canais 

abertos e fechados, 

reservatórios de 

armazenamento e 

equipamentos 

eletromecânicos 

Reparar / Substituir 

elementos danificados ou 

vandalizados 

Refazer revestimento 

Quando verificada a necessidade 

durante a inspeção 

Fonte: Adaptado de SMDU, 2012 

 

No município de Aripuanã não há plano ou/e cronograma de limpeza e manutenção dos 

sistemas de microdrenagem. A ações de reparo são realizadas apenas quando as estruturas 

apresentam problemas e estes são relatados ao poder público. 

 

8.4. FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 

As legislações municipais referentes a drenagem urbana e manejo de águas pluviais são 

frágeis, e apenas alguns artigos do Código de Obras, Lei Complementar n.º 098/2014, que 

dispõe sobre as edificações no município, apontam medidas que ajudam na conservação dos 

dispositivos de drenagem.  

De acordo com o portal on-line da prefeitura de Aripuanã, são competências da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura: 

¶ Fiscalizar o cumprimento das normas referentes a construções particulares; 

¶ Fiscalizar o cumprimento das normas referentes a posturas municipais. 

¶ Executar atividades concernentes à construção e conservação de obras públicas municipais 

e instalações para a prestação de serviços à comunidade; 

¶ Promover construção, pavimentação e conservação de estradas e vias urbanas. 

Entretanto, foi observada desatenção por parte da secretaria, sendo que pouco se realiza 

em relação a fiscalização do cumprimento da legislação vigente. 

 

8.5. FISCALIZAÇÃO EM DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

O município de Aripuanã não executa ações de fiscalização em drenagem e manejo de 

águas pluviais. 
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8.6. ÓRGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELA AÇÃO EM CONTROLE DE 

ENCHENTES E DRENAGEM URBANA 

As ações do município direcionadas para o manejo de águas pluviais são realizadas pela 

Secretaria de Infraestrutura, pois o seu trabalho tem ações indiretas na drenagem urbana, não 

existindo um órgão específico para tal.  

Quanto ao controle de enchentes a prefeitura possui uma coordenação da defesa civil na 

sua estrutura organizacional, que realiza ações em conjunto com a vigilância sanitária para 

promoção da saúde pública. 

 

8.7. SEPARAÇÃO ENTRE O SISTEMA DE DRENAGEM E DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

O sistema de drenagem no município de Aripuanã é separador absoluto, onde o conjunto 

de drenagem recebe contribuição das águas pluviais e não recebe contribuição do esgotamento 

sanitário. 

De acordo com Tsutiya e Alem Sobrinho (1999), as principais vantagens do sistema 

separador absoluto são: 

¶ Custa menos, pelo fato de empregar tubos de diâmetros bem menores e de fabricação 

industrial (manilhas, tubos de PVC, etc);  

¶ Oferece mais flexibilidade para a execução por etapas, de acordo com as prioridades 

(prioridade maior para a rede sanitária); 

¶ Reduz consideravelmente o custo do afastamento das águas pluviais, pelo fato de permitir o 

seu lançamento no curso de água mais próximo, sem a necessidade de tratamento;  

¶ Não se condiciona nem obriga a pavimentação das vias públicas;  

¶ Reduz muita a extensão das canalizações de grande diâmetro em uma cidade, pelo fato de 

não exigir a construção de galerias em todas as ruas; 

¶  Não prejudica a depuração dos esgotos sanitários. 

O lançamento de esgoto in natura em sistemas de drenagem provoca poluição do corpo 

dô§gua receptor das §guas pluviais, pois a §gua do sistema de drenagem n«o recebe tratamento 

antes de chegar ao destino final, além de causar mau cheiro nas vias públicas por onde a rede 

de drenagem passa. 

 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT  

 
 

204 

8.8. EXISTÊNCIA DE LIGAÇÕES CLANDESTINAS DE ESGOTO SANITÁRIO AO 

SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL  

Por tratarem de tubulações subterrâneas, a constatação da existência de ligações 

clandestinas de esgoto sanitário ao sistema de drenagem pluvial é laboriosa. Faz-se necessário 

que a equipe de fiscais do município observe constantemente o efluente que está sendo 

despejado no sistema de macrodrenagem, de modo a notar a variação das características por 

substancias lançadas clandestinamente. 

No município de Aripuanã, conforme citado pelos agentes de saúde, dois pontos de 

lançamento de esgoto sanitário no sistema de drenagem pluvial foram localizados. A 

localização dos pontos: 

¶ Rua Luiz Vicini de Lima - 10°10'25.67"S // 59°27'18.67"O; 

¶ Av. Osmar Demeneck - 10°10'46.81"S // 59°26'37.49"O. 

 

8.9. PRINCIPAIS TIPOS DE PROBLEMAS OBSERVADOS  

Os principais problemas (Figura 50 e Figura 51) observados no município de Aripuanã 

quanto ao sistema de drenagem urbana residem na ausência de sistema de drenagem que 

contemple todo o município e falta de plano de manutenção e inspeção dos dispositivos de 

drenagem existentes. Devido à falta de eficiência no manejo das águas pluviais, nos períodos 

de chuvas intensas, diversos bairros sofrem com alagamentos e inundações. 

 

Figura 50. Canal de drenagem pluvial danificado 

no bairro Cidade Alta 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 51. Boca de lobo obstruída em via não 

pavimentada 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 
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O município apresenta diversos mecanismos de cooperação com outros entes federados 

(ver item 0) com objetivo de pavimentação asfáltica e drenagem. Entretanto, durante a visita 

técnica foi observada a deterioração de material construtivo sem que as obras sejam executadas 

(Figura 52 e Figura 53). 

 

Figura 52. Material construtivo abandonado 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 53. Detalhe dos materiais danificados 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

Além disso, verificou-se lançamento clandestino de esgoto em galerias de águas pluviais 

e severos processos erosivos. 

 

8.9.1. Frequência de ocorrência 

Os alagamentos, inundações e processos erosivos aumentam gradativamente nos 

períodos de chuva, compreendendo os meses de novembro a abril. A danificação das estruturas 

de microdrenagem ocorrem em eventos esporádicos, sendo ocasionadas por cargas transmitidas 

irregularmente sobre as calçadas e vias, como de caminhões, falta de guia-chapéu para 

sustentação da tampa de concreto das bocas de lobo, e processos erosivos em zonas não 

pavimentadas. 

 

8.9.2. Localização desses problemas 

Com base na reunião com os agentes de saúde do município, os problemas de drenagem 

foram identificados, a figura a seguir (Figura 54) é uma ilustração desses pontos. 
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Figura 54. Localização dos principais tipos de problemas observados 

 
Fonte: Agentes de saúde de Aripuanã, adaptado por PMSB ï MT, 2017 

 

A tabela 52 indica as coordenadas geográficas das bocas de lobo obstruídas que foram 

identificadas; as ligações clandestinas foram descritas no item 8.8, e os processos erosivos são 

descritos no subitem seguinte. 

 

Tabela 52. Coordenadas geográficas das bocas de lobo obstruídas 

 Coordenadas Geográficas 

Boca de lobo obstruída 01 10°10'34.57"S // 59°26'44.33"O 

Boca de lobo obstruída 02 10°10'33.58"S // 59°26'35.56"O 

Fonte: Agentes de Saúde de Aripuanã, adaptado PMSB ï MT, 2017 

 

A respeito dos alagamentos e inundações a incidência é maior, conforme indicado pelos 

agentes de saúde do município, nas seguintes localidades: Av. Dardanelos próximo ao Rio 

Aripuanã; Bairro Vila Operaria nas Avenidas B e E, Rua Cerejeiras entre Rod. MT ï 280 e 

Vicinal 4, Rua 24, Rua 25, Rua 26, Jardim Paraná e Região do Parque de Exposições e Setor 

Industrial. No bairro Vila Operária a infraestrutura de drenagem existente é insuficiente, pois o 

canal transborda causando inundações nos períodos de chuva.  
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Uma agravante para o sistema de drenagem da cidade de Aripuanã é a presença de rede 

de drenagem em vias não pavimentadas. As águas pluviais carregam os sólidos das vias não 

asfaltadas e obstruem os mananciais. 

 

8.9.3. Processos erosivos 

Os processos erosivos são favorecidos basicamente por alterações do meio ambiente, 

provocadas pelo uso do solo nas suas várias formas, desde o desmatamento e a agricultura, até 

obras urbanas e viárias, que, de alguma forma, propiciam a concentração das águas de 

escoamento superficial. Uma das consequências da erosão é o assoreamento de rios e córregos. 

Entende-se por erosão o processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou 

fragmentos de rocha, pela ação combinada da gravidade com a água, vento, gelo ou organismos 

(IPT, 1986). 

No município de Aripuanã foram verificados alguns processos erosivos na área urbana, 

devido a não existência de dissipador de energia e falta de drenagem urbana. Foram observados 

dois pontos com erosão grosseiras, um à beira do rio Aripuanã com coordenadas 10° 11' 2.40"S 

// 59° 25' 43.42"O, e na Av. Francisco Romoaldo Barros, com coordenadas 10° 9' 50.57"S // 

59° 26' 25.58"O. 

 

8.10. PROCESSO DE URBANIZAÇÃO E OCORRÊNCIAS DE INUNDAÇÕES 

É natural que em perímetro urbano à medida que a cidade cresce, aumenta-se a 

impermeabilização da superfície através da construção de casas, calçadas, pavimentação de 

ruas, e consequentemente aumenta-se o escoamento superficial e com isso os casos de 

alagamento e inundação. Neste caso é possível verificar também o desmatamento e limpeza da 

vegetação que protege a superfície do solo urbano, o que provoca o carreamento de material 

sólido dos quintais para os pontos baixos da cidade e leitos de córregos e rios existentes. Soma-

se a estes problemas a falta de manutenção da estrutura de micro drenagem existente, que pode 

ser facilmente comprometido quando o poder público não tem um Plano de Gestão dos 

Resíduos Sólidos, operado de forma eficiente. 

O desenvolvimento do Plano Diretor é realizado segundo duas estratégias básicas: o 

estabelecimento de legislação, regulamentação e medidas não estruturais para o espaço urbano 

ocupado e não ocupado; e o plano de controle de impactos na drenagem das áreas ocupadas 

(TUCCI; ORSINI, 2005). Acrescenta-se ao Plano o manual de drenagem urbana, que tem a 

finalidade de orientar urbanistas e projetistas quanto às questões relacionadas com o uso e 
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ocupação do espaço urbano e às medidas estruturais e não estruturais necessárias para 

harmonizar tal desenvolvimento com o sistema de drenagem da área ou bacia urbana. 

Urbanização é uma forma de estruturação do território urbano, onde a importância dos 

espaços varia historicamente em função das condicionantes e processos sociais, econômicos, 

políticos e culturais, e que é implantada em diferentes tempos históricos (LEMONAD, 1996). 

O estudo da morfologia urbana tem várias dimensões. Em particular, é possível enfatizar 

o comportamento urbano por meio de mapas, observando o uso da terra edificada e o limite 

territorial urbano. O Google Earth, através das imagens de satélite, fornece subsídio consistente 

para a análise do processo de urbanização de alguns municípios. 

A Figura 55 apresenta a conformidade urbana do município de Aripuanã nos anos de 

1985 até 2015. 

 
Figura 55. Expansão urbana do município de Aripuanã desde 1985 até 2015 

 
Fonte: Google Earth, adaptado por PMSB ï MT, 2017  
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Conforme o demonstrado, o maior índice de crescimento urbano foi para a região 

sudeste. Sabe-se que essa expansão territorial do município ocorreu de forma desordenada. O 

aumento da parcela de área impermeável do solo devido aos telhados, ruas, calçadas e pátios, 

faz com que a parcela da água que infiltrava passe a escoar pelas sarjetas e manilhas, 

aumentando o escoamento superficial e exigindo maior capacidade de escoamento das seções 

de drenagem. As expansões em 2005 e em 2015 da área urbana não foram acompanhadas com 

cobertura de drenagem de águas pluviais, sendo que são as áreas que apresentam problemas em 

relação ao escoamento de águas pluviais citados no item 8.9. Enchentes naturais podem atingir 

a população que ocupa os fundos de vale quando não realizado o planejamento do uso do solo. 

Se a expansão da cidade ocorre sem o devido planejamento, futuramente o problema é 

certo, porque é muito mais difícil construir infraestrutura urbana adequada de drenagem de 

águas pluviais depois que as casas estão construídas e que as ruas são pavimentadas. Da mesma 

forma que uma infraestrutura mal projetada é sinônimo de problema futuro. 

 

8.11. PRINCIPAIS FUNDOS DE VALE DE ESCOAMENTO DE ÁGUAS DE CHUVA 

Fundo de vale é o ponto mais baixo de um relevo acidentado, por onde escoam as águas 

das chuvas, formando uma calha que recebe a água proveniente de todo seu entorno, podendo 

ser considerado como um dreno natural de uma determinada região (MEIO AMBIENTE 

TÉCNICO, 2012). 

As áreas de fundo de vale possuem importância significativa para os sistemas 

hidrográficos, pois concentram o escoamento superficial e subsuperficial, recebem escoamento 

extra derivado de picos pluviométricos, e atuam como zonas de ampliação do leito do canal 

para possibilitar o escoamento de cargas adicionais de materiais e água. Vale ressaltar que ao 

longo dos canais fluviais estão situadas importantes faixas de vegetação ciliar que possuem a 

função de interceptar parte da precipitação, amenizando o impacto das gotas com a superfície 

e a consequente desagregação das partículas do solo, reduzindo assim o processo de erosão 

(TRENTIN; SIMON, 2009). 

Apesar da importância ambiental e paisagística, o que é comum verificar é a degradação 

dos fundos de vales nas áreas urbanas, com a retirada da vegetação, áreas de preservação 

permanentes, a movimentação de terra e a ocupação intensiva do solo. Estas intervenções 

aceleram o escoamento superficial e a eros«o do solo, assoreando os cursos dô§gua e 

provocando enchentes. A consequência desse processo é a transformação da região de fundo de 
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vale em uma área desvalorizada e pouco integrada ao tecido urbano, sem o aproveitamento do 

seu potencial pela comunidade (CARDOSO, 2009). 

Destaca-se que os fundos de vale devem ser considerados durante o processo de 

expansão da estrutura urbana, pois a ocupação inadequada destas zonas pode gerar conflitos 

ambientais resultando diminuição da área em que o rio desempenha sua dinâmica fluvial. Estes 

fatores incidem diretamente sobre as populações que ocupam áreas marginais de cursos de água, 

uma vez que eventuais enchentes, intrínsecas aos canais fluviais, não tardam a aparecer. Deve-

se preservar as §reas reservadas pela natureza para o transbordamento dos cursos dô §gua. 

O Mapa 9 indica os principais fundos de vale na área urbana e adjacências da cidade de 

Aripuanã. 

Para elaboração do mapa apresentado foram utilizados os dados de hidrografia da Sema-

MT, com os dados de elevação do Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), sobrepondo-os 

ao mapa base do Satellite Pour l'Observation de la Terre (SPOT), 2008. A indicação dos fundos 

de vale apresenta um erro médio de 7 metros, devendo então para definir precisamente o fundo 

de vale o levantamento em campo. 

As microbacias B1 e B2 direcionam o escoamento superficial para o fundo de vale do rio 

Aripuanã e córrego sem denominação, respectivamente. 

 

8.12. CAPACIDADE LIMITE DAS BACIAS CONTRIBUINTES PARA A 

MICRODRENAGEM 

Diversos métodos podem ser utilizados para se conhecer a capacidade limite das bacias 

contribuintes para sistemas urbanos de drenagem, entre estes processoss se encontram fórmulas 

empíricas que fornecem a vazão drenada por uma determinada área de bacia, técnicas  

estatísticas que implicam na análise de séries históricas de vazão e ajustes a distribuições 

estatísticas de extremos, e métodos conceituais nos quais as equações que descrevem o sistema 

hidrológico urbano são decorrentes de uma interpretação física dos fenômenos envolvidos 

(POMPÊO, 2001). Em geral tais processos utilizam a declividade do terreno (rua), topografia 

do terreno, a intensidade da precipitação, área da bacia, entre outros. 

Um desses métodos é o Racional, que oferece estimativas satisfatórias e por ser bastante 

simples é utilizado em muitos projetos de sistemas urbanos de drenagem. Este processo usa 

como vari§veis de c§lculo: o coeficiente de escoamento (coeficiente runoff ñCò) que ® a rela­«o 

entre deflúvio superficial direto máximo e a intensidade média da chuva, tratando da 

impermeabilidade do terreno; a intensidade média de chuva na bacia (i), para uma duração de 
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chuva igual ao tempo de concentração da bacia em estudo, sendo que esse tempo é, usualmente, 

o requerido pela água para escoar desde o ponto mais remoto da bacia até o local de interesse; 

a área da bacia (A) delimitada conforme levantamento topográfico; e o coeficiente de 

distribuição (Cd), que deve ser empregado em áreas superiores a 1 (um) hectare, pois considera 

que a distribuição de chuva não é uniforme: 

 Cd = A-0.15 (valores inferiores a 1 hectare considera-se a chuva uniformemente 

distribuída, logo Cd = 1) 

Em posse dessas variáveis, é possível estimar a vazão aplicando a fórmula geral do 

método Racional: 

 Q (m³/h) = C . i (mm/h) . A (km²) . Cd 

 Para verificação da capacidade limite da microdrenagem é necessário se ter o cadastro 

técnico do sistema, com as informações reais das dimensões das galerias e locações das bocas 

de lobo, e também a topografia do local levantada em campo. A prefeitura de Aripuanã não 

possui o cadastro técnico do sistema de microdrenagem, não sendo possível a análise da 

capacidade. 

Portanto, o levantamento do sistema de drenagem de águas pluviais existente se faz 

necessário, tanto para análise da capacidade existente quanto para o planejamento de ampliação 

e adequação. 

 

8.13. RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO 

As limpezas de bocas de lobo e sarjetas são realizadas pelos funcionários de limpeza 

pública; as manutenções da microdrenagem são feitas esporadicamente pela Secretaria de 

Infraestrutura, e ocorre principalmente em período de chuvas e quando é feita a reclamação por 

parte da população.  

No município não existe um percentual de receita destinado especificamente aos 

serviços de drenagem urbana, sendo as aplicações realizadas conforme demanda. Sendo assim 

não há previsão de despesas operacionais e de custeio de investimento. 

 

8.14. INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIRO, 

ADMINISTRATIVO E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Ainda não existe regulação dos serviços de drenagem urbana no município de Aripuanã, 

bem como não existem banco de dados e modelos de indicadores para avaliação.  
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8.15. REGISTROS DE MORTALIDADE POR MALÁRIA, FEBRE AMARELA E DENGUE 

Condições inadequadas dos serviços de saneamento possuem tendência em gerar índices 

significativos de morbidade causada por doença infecciosa A malária é a principal causa 

parasitária de morbidade e mortalidade em todo o mundo, especialmente nos países em 

desenvolvimento onde implica sérios custos sociais e econômicos, onde há carência de serviços 

destinados à drenagem urbana (FUNASA, 2006).  

Conforme o mapa de incidência de malária nos municípios de Mato Grosso, 

disponibilizado pelo Datasus no ano de 2014 (Figura 56), o município de Aripuanã apresenta 

baixo risco de contaminação por malária. 
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Figura 56. Mapa de incidência de malária nos municípios de Mato Grosso 

 
Fonte: DATASUS, 2014.  
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9 INFRAESTRUTURA DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

Este item do Diagnóstico compreende o levantamento da situação e descrição do estado 

atual da infraestrutura de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos domiciliares, comerciais, 

considerando sua adequabilidade e eventuais problemas. 

A gestão dos resíduos sólidos não tem merecido a atenção necessária por parte do poder 

público. Com isso, compromete-se cada vez mais a saúde da população, bem como se degradam 

os recursos naturais, especialmente o solo e os recursos hídricos. A interdependência dos 

conceitos de meio ambiente, saúde e saneamento é hoje bastante evidente o que reforça a 

necessidade de integração das ações desses setores em prol da melhoria da qualidade de vida 

da população brasileira. É competência do município a gestão dos resíduos sólidos produzidos 

em seu território, com exceção dos industriais, construção civil, logística reversas (eletrônicos, 

pilha e bateria, embalagens de agrotóxicos, pneus, lâmpadas fluorescentes, óleo lubrificantes), 

aeroportos, transporte rodoviários, mas incluindo os provenientes dos serviços de saúde 

público, já o privado é de competência do gerador. (IBAM, 2001). 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (2004) - NBR 10.004 define 

resíduos sólidos como "resíduos nos estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades 

da comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e 

de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento 

de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 

determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública 

de esgoto ou corpos dô§gua, ou exijam para isso solu­»es t®cnicas e economicamente invi§veis, 

em face à melhor tecnologia disponível".  

De acordo com a norma NBR 10.004 - ABNT (2004), os resíduos sólidos são 

classificados em: 

¶ Resíduos Classe I - Perigosos: resíduos sólidos ou mistura de resíduos que, em função de 

suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 

patogenicidade, podem apresentar riscos à saúde pública, provocando ou contribuindo para 

um aumento de mortalidade ou incidência de doenças e/ou apresentar efeitos adversos ao 

meio ambiente, quando manuseados ou dispostos de forma inadequada. 

¶ Resíduos Classe II - Não Perigosos: Classe subdividida em Resíduos de Classe IIA e IIB. 
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¶ Resíduos Classe II A: Não Inertes - resíduos sólidos ou mistura de resíduos sólidos que não 

se enquadram na Classe I (perigosos) ou na Classe II B (inertes). Estes resíduos podem ter 

propriedades tais como: combustibilidade, biodegradabilidade, ou solubilidade em água. 

¶ Resíduos Classe II B: Inertes: resíduos sólidos ou mistura de resíduos sólidos que, 

submetidos a testes de solubilização, não tenham nenhum de seus constituintes solubilizados 

a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de águas, excetuando-se os padrões: 

aspecto, cor, turbidez e sabor. Como exemplo desses materiais, podemos citar: rochas, 

tijolos, vidros e certos plásticos e borrachas que não são decompostos prontamente. 

A questão dos resíduos sólidos urbanos desde muito tempo apresenta-se como um 

problema de difícil solução, tendo em vista a variedade de impactos negativos que seu trato 

registra, como ambientais, socioculturais, econômicos, legais e de saúde pública. Esses 

impactos, associados a um aumento significativo na taxa de geração de resíduos e sua 

concentração espacial, realçam ainda mais as dificuldades envolvidas e a necessidade de 

controle da produção e destinação de resíduos, para garantir a qualidade ambiental (SAVI, 

2005). 

Segundo a publicação da Abrelpe ï Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais ï Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2014, na região 

Centro-Oeste foram geradas 16.948 toneladas/dia de resíduos sólidos urbanos, dos quais 93,4% 

foram coletados, no ano de 2014. Dos resíduos coletados na região, cerca de 70% ainda são 

destinados para lixões. 

Para a elaboração do diagnóstico da situação atual do manejo dos resíduos sólidos 

gerados no município de Aripuanã, foi realizado um levantamento de dados juntamente com a 

equipe técnica da prefeitura, através de reuniões, entrevistas com servidores, considerando os 

tipos de resíduos gerados no município, origem, volume, caracterização e formas de destinação 

e disposição final adotada.  

Com o levantamento das informações, foi possível realizar uma análise dos serviços de 

Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos e de Limpeza Urbana, identificar as deficiências, e 

estabelecer as prioridades. 

 

9.1. BASE LEGAL E PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Os instrumentos vigentes que disciplinam sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos 

no município de Aripuanã são estabelecidos pela Lei Federal nº 12.305/2010 que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei Estadual nº 7.862/2002 que dispõe sobre a Política 
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Estadual de Resíduos Sólidos do Estado de Mato Grosso, e em nível municipal o Código do 

Meio Ambiente, Código de Obras e Código de Posturas. 

Conforme estabelecido no Art. 56 da Lei Estadual 7.862/2002, os municípios podem 

cobrar tarifas e taxas por serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos 

resíduos sólidos originados em qualquer fonte geradora. O mesmo artigo prevê que os 

municípios poderão cobrar taxas e tarifas diferenciadas por serviços especiais provenientes de 

domicílios ou de atividades comerciais e serviços que contenham substâncias ou componentes 

potencialmente perigosos à saúde ou ao meio ambiente e por seu volume, peso ou características 

que causem dificuldade à operação do serviço de coleta, transporte, armazenamento, tratamento 

ou disposição final. O Art. 62 estabelece que a responsabilidade administrativa, civil e penal 

nos casos de ocorrências, envolvendo resíduos urbanos, que provoquem danos ambientais ou 

ponham em risco a saúde da população, recairá sobre o município e entidade responsável pela 

coleta, transporte, tratamento e disposição final. 

O município de Aripuanã possui projeto de gerenciamento de resíduos sólidos, porém não 

há PGRCC (Programa de gerenciamento de resíduos de construção civil) e o PGRSS (Programa 

de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde no município). 

 

9.2. RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS (RSD)  

Os resíduos domésticos ou residenciais, conforme a ABNT (2004) - NBR 10.004, são 

classificados de acordo com a sua origem como: resíduos gerados das atividades diárias nas 

residências e também conhecidos como resíduos domiciliares. Apresentam em torno de 50% a 

60% de composição orgânica (cascas de frutas, verduras e sobras, etc.), sendo o restante 

formado por embalagens em geral (jornais e revistas, garrafas, latas, vidros, papel higiênico, 

fraldas descart§veis e uma grande variedade de outros itens).  A taxa ñm®diaò de gera­«o de 

resíduos domésticos em áreas urbanas é de 0,5 a 1 kg/habitante.dia, dependendo do poder 

aquisitivo da população, nível educacional, hábitos e costumes. 

Já os resíduos comerciais são classificados segundo a ABNT (2004) - NBR 10.004 como 

originado dos diversos estabelecimentos comerciais e de serviços, tais como supermercados, 

estabelecimentos bancários, lojas, bares, restaurantes etc. Este tipo de resíduo tem um forte 

componente de papel, plásticos, embalagens diversas e resíduos de asseio dos funcionários, tais 

como, papel toalha, papel higiênico etc. Os resíduos domésticos e comerciais são denominados 

Resíduos Sólidos Domésticos.  
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9.2.1. Origem e geração: aspectos quantitativos e produção per capita 

Atualmente, o serviço de coleta de resíduos sólidos domésticos é realizado pela 

Prefeitura Municipal de Aripuanã. Os resíduos coletados são encaminhados para disposição a 

céu aberto (Lixão). 

Conforme o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do município de Aripuanã, 

foi realizado no ano de 2015 uma caracterização dos resíduos gerados. De posse dos resultados 

de habitantes amostrados e quantidades de resíduos foi obtido um per capita de 1,41 kg/hab.dia. 

A Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública - Abrelpe divulgou em julho 

de 2015 o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil no ano de 2014, de modo a permitir uma 

visão geral do problema representado pelos resíduos sólidos no país. No item que trata sobre 

coleta de resíduos sólidos urbanos, o documento mostra o índice per capita de coleta de resíduos 

sólidos divididos por regiões brasileiras, conforme mostrado na Tabela 53. 

 

Tabela 53. Índice per capita de coleta de RSU 

Regiões 
Índice per capita (kg/hab/dia) 

2013 2014 

Norte 0,716 0,722 

Nordeste 0,750 0,771 

Centro-Oeste 1,032 1,040 

Sudeste 1,173 1,205 

Sul 0,716 0,725 

BRASIL 0,941 0,963 

Fonte: Abrelpe, 2014 adaptado por PMSB-MT, 2016 

 

Nota-se que o valor do per capita médio de lixo em nível Brasil foi de 0,963 kg/hab.dia 

e do Centro-Oeste foi de 1,040, sendo assim, o per capita de Aripuanã se encontra acima da 

média nacional e estadual. 

 

9.2.2. Composição gravimétrica 

Estudos direcionados para a análise das características físicas dos resíduos sólidos são 

atividades importantes para os municípios. As informações coletadas referentes à qualidade dos 

materiais e do volume de rejeitos gerados permitem ao setor público, responsável pelo serviço 

de limpeza, planejar o correto tratamento e disposição final adequada dos resíduos gerados pela 

população. Tanto a coleta quanto a destinação final adequada são atividades consideradas como 

problemáticas na maioria das cidades brasileiras e, uma de suas causas são as mudanças na 
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composição gravimétrica dos resíduos sólidos, que sofre alterações em função das 

transformações socioeconômicas e culturais.  

Mudanças nos padrões de consumo ocorrem tanto na população urbana quanto na 

população rural. No meio rural, as alterações nos padrões de consumo decorrentes da 

modernização da agricultura fazem com que cada vez mais se produza resíduos domésticos, 

além do descarte das embalagens de produtos utilizados nas atividades agrícolas (PERONDI, 

2007). 

Numerosos estudos (dissertações, teses, relatórios, etc.) têm tratado deste tema e, na sua 

maioria, demonstram que há forte relação entre a composição gravimétrica dos resíduos sólidos 

urbanos com o nível de renda nacional, regional, local (município) e das pessoas. Em geral, a 

renda dos primeiros é medida pelo Produto Interno Bruto (PIB) e das pessoas pela divisão em 

grupos por classes de renda: A, B, C e assim em diante. Sistematicamente, os resultados desses 

estudos apontam na mesma direção: à medida que cresce a renda, o peso relativo dos resíduos 

orgânicos tende a diminuir em relação ao total produzido. Pela ótica da economia, pode-se 

afirmar que com aumento da renda as famílias apresentam maior propensão ao consumo, 

todavia, o percentual da renda gasto em alimentação é decrescente; isso porque os gastos com 

alimentação atingem um nível de saciedade e os acréscimos de renda são redirecionados para 

aquisição de outros bens de consumo (vestuário, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, etc.). A 

consequência é que mudanças nos padrões de consumo da população devidas a variações nos 

níveis de renda e mudanças nas características dos produtos ofertados, pela evolução 

tecnológica, acarretam variações na composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos. 

Variações que, ratifica-se, reduzem o peso relativo dos resíduos orgânicos no comparativo com 

o peso relativo dos demais resíduos produzidos. 

A composição gravimétrica do município de Aripuanã, conforme citado no Plano 

Municipal de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos, foi realizada por zoneamentos sendo a 

seleção de bairros na área urbana de acordo com classe social e atividades ali exercidas. 

A Figura 57 apresenta o gráfico que ilustra os resultados da composição gravimétrica, 

expressa em porcentagem, para o município de Aripuanã. 
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Figura 57. Gráfico representante da composição gravimétrica de Aripuanã-MT 

 
Fonte: Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ï Aripuanã, 2015 

 

Conforme apresentado, podemos constatar que cerca de 46% dos resíduos é composto 

por matéria orgânica, demonstrando a importância desse tipo de resíduo no tratamento a ser 

aplicado. Os demais materiais recicláveis somam 28,3%, parcela que representa o montante que 

por meio de triagem podem ser removidos do total a ser tratado e disposto. Sendo assim, 25,7% 

dos resíduos gerados em Aripuanã são rejeitos, considerando que fraldas e tecidos também estão 

incluídos no universo de rejeitos por dificuldade na reutilização/reciclagem.  

 

9.2.3. Acondicionamento 

Os resíduos domiciliares e comerciais gerados em Aripuanã são acondicionados de 

formas variadas, não apresentam acondicionamento padronizado. Os sacos plásticos 

apresentam tipos e tamanhos variados de 30 a 100 litros, mas observa-se que principalmente 

reutilizam as sacolas plásticas dos supermercados. 

A forma de armazenamento dos resíduos nas vias públicas, dispostos para coleta, não é 

padronizado; apresentam diversos tipos e volumes, como cestos suspensos, tambores dispostos 

na frente das residências ou apenas largados no chão em passeio público, como pode ser 

observado na Figura 58, ou seja, a maioria das lixeiras é improvisada. 
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Figura 58. Acondicionamento dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais em Aripuanã 

   
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

9.2.4. Serviço de coleta e transporte 

No município de Aripuanã os serviços de coleta e transporte estão compreendidos na 

mesma etapa, ou seja, assim que coletados os resíduos são transportados a área de disposição 

final adotada, não passando por estação de transbordo. 

A coleta é realizada pela prefeitura por dois caminhões compactadores (Figura 59) cujas 

características são apresentadas no Quadro 23. A equipe de coleta é composta por nove 

funcionários, sendo três motoristas e seis coletores. 

 

Quadro 23. Características dos caminhões utilizados na coleta dos RSU de Aripuanã 

 Caminhão 01 Caminhão 02 

Tipo de caminhão Compactador Compactador 

Marca Volkswagen Volkswagen 

Combustível Diesel Diesel 

Ano de fabricação 2003 2014 

Capacidade 2 toneladas 8 toneladas 

Especificações Prefeitura Prefeitura 

Fonte: Prefeitura Municipal de Aripuanã, 2016 
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Figura 59. Caminhão compactador utilizado na coleta 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

A coleta dos resíduos domiciliares e comerciais é realizada de segunda a sexta-feira, 

variando entre os bairros, no período noturno, sendo feitas duas viagens por dia para descarregar 

os resíduos coletados no destino final. O itinerário da coleta está dividido por regiões da cidade, 

sendo organizadas conforme Figura 60. 

 

Figura 60. Plano de coleta dos RSU do município de Aripuanã 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2017 
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No município não existe programa de coleta seletiva e também não há nenhum projeto 

em implantação. Existe apenas a Associação Aripuanense de Catadores de Materiais 

Recicláveis (ACAMARA), situada na Rua JP 03 Missionário Daniel Berg, nº 63, no bairro 

Jardim Planalto, que fora constituída em 2010. Porém, não se tem um controle exato de quantas 

pessoas podem estar envolvidas. 

Os acidentes mais comuns existentes no serviço de coleta dos resíduos, segundo Ferreira 

(1997) et al Velloso (1997), são cortes com cacos de vidro que são colocados sem o devido 

cuidado no lixo domiciliar. Estas ocorrências são responsáveis pela paralisação do trabalho dos 

funcionários que se machucam durante o trabalho. Outros agentes causadores de acidentes são 

fios cortantes, cortes e perfurações com objetos pontiagudos, ataques de cachorro, queda do 

estribo, atropelamento, ferimentos diversos, etc.  Estes fatos mostram o quão grave é o problema 

e a necessidade de uma campanha para conscientizar os geradores (residências e comércios) 

sobre os cuidados ao embalar vidros quebrados, latas e outros objetos cortantes descartados no 

lixo domiciliar.  

Os colaboradores dos sistemas de limpeza urbana estão expostos a outros agentes como 

poeiras, ruídos excessivos, frio, calor, fumaça, monóxido de carbono. No trabalho há ocorrência 

de posturas forçadas e incômodas e riscos de contaminação por micro-organismos patogênicos 

presentes nos resíduos. 

£ dever da prefeitura a disponibiliza­«o de EPIôs, assim como realização treinamentos 

e palestras quanto ao uso e importância dos mesmos para os garis, tendo como intuito evitar 

qualquer tipo de contaminação e acidentes de trabalho. A Prefeitura Municipal de Aripuanã 

afirma disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPIôs) como chap®us, luva, filtro 

solar e botinas. 

 

9.2.5. Tratamento e destinação final 

Existem várias formas de dar destinação final dos resíduos sólidos, as mais comuns no 

Brasil atualmente são por meio de aterros sanitários e lixões. Segundo Pessin et al (2002), o 

aterro sanitário deve constituir-se, entre outros aspectos, de sistema de drenagem superficial, 

sistema de drenagem e tratamento de lixiviados, impermeabilização inferior e superior e 

sistemas de drenagem e tratamento de gases. Já o lixão é uma área sem nenhuma preparação 

anterior do solo, não possui nenhum sistema de tratamento de efluentes líquidos ou qualquer 

outro preparo, impactando o meio físico, biótico e social.  
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O município de Aripuanã não dispõe de aterro sanitário, estação de compostagem, 

estação de triagem ou estação de transbordo. A disposição final dos resíduos é realizada a céu 

aberto (lixão). 

Os resíduos sólidos urbanos coletados no município são dispostos em um lixão 

localizado 10°13' 20,50''S // 59° 24' 32,38''O a 6,67 km do centro da cidade, sendo boas as suas 

condições de acesso. 

 

Figura 61. Caminhamento do centro do município até o lixão de Aripuanã 

 
Fonte: Google Earth, adaptado por PMSB ï MT, 2017 

 

Esta área, que é de propriedade da Prefeitura Municipal e não possui licenciamento, 

recebe cerca de 25 toneladas de resíduos sólidos por semana. A mesma, segundo dados da 

prefeitura, não possui instalação administrativa, balança, vigilância nem mesmo proteção com 

cercas, como pode ser observado na Figura 62. Como em qualquer lixão, também não há 

sistema de drenagem e remoção de percolado, sistema de drenagem de gás e sistema de 

tratamento de percolado. Foi possível observar que eventualmente os resíduos são queimados, 

a fim de diminuir volume, bem como a presença de aves. Na Figura 63 se observa a forma como 

os resíduos domésticos se encontram dispostos.  
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Figura 62. Área a céu aberto para disposição dos 

RSU de Aripuanã 

 
Fonte: PMSB - MT, 2017 

Figura 63. Forma de disposição dos RSU, 

presença de aves 

 
Fonte: PMSB - MT, 2017 

 

9.3. LIMPEZA URBANA 

A limpeza de áreas públicas é de extrema importância no município, uma vez que 

contribui não só com aspecto visual e paisagístico, mas garante segurança à população e ao 

controle da proliferação de vetores transmissores de doenças, como moscas, baratas, ratos, 

mosquitos causadores da dengue, zika e chikungunya, etc. 

Os serviços em geral estão relacionados à manutenção de terrenos baldios, capina, poda 

de árvores em áreas de risco, a varrição de praças e outros locais de acesso público e ainda 

limpeza de bocas de lobo e galerias pluviais. 

Os serviços de limpeza urbana do município de Aripuanã são de responsabilidade da 

Prefeitura Municipal, mais especificamente da Secretaria de Obras e Serviços. 

 

9.3.1. Resíduos de feira 

A feira livre do município de Aripuanã ocorre uma vez na semana, aos sábados. A 

limpeza da feira é por conta dos próprios feirantes, que acondicionam os resíduos gerados em 

uma caçamba fornecida pela Prefeitura. A coleta é realizada nas segundas-feiras, junto com a 

coleta regular, sendo os resíduos destinados ao lixão municipal. 

 

9.3.2. Animais mortos 

Os animais mortos encontrados nas vias públicas do município são levados ao lixão pelo 

próprio serviço de coleta do município. Não foram disponibilizadas informações referentes à 

destinação de animais que morrem em propriedade particular. 
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9.3.3. Varrição, capina, poda e roçagem 

Pode-se dizer que os serviços de limpeza pública consistem no recolhimento do lixo 

domiciliar espalhado nas vias que não foram acondicionados corretamente, limpeza dos ralos 

nos passeios e sarjetas, e anteparo da vegetação existente (Figura 65).  

Na sede urbana de Aripuanã, para execução da limpeza pública, são realizadas varrição, 

capina, roçagem manual e mecanizada (Figura 64). Os serviços são descritos no Quadro 24 a 

seguir. O serviço de limpeza de praças é realizado junto à varrição das vias públicas e 

logradouros. 

 

Quadro 24. Descrição dos serviços de limpeza pública do município de Aripuanã 

Serviços Varrição Capina 
Roçagem 

manual 

Roçagem 

mecanizada 

Frequência de execução 1 x sem. 5 x Ano 5 x Ano 5 x Ano 

Pessoas envolvidas 4 4 4 4 

Executor Prefeitura 
Empresa 

Contratada 

Empresa 

Contratada 

Empresa 

Contratada 

Equipamentos utilizados 
Trator com 

reboque 
- - Roçadeira Costal 

Destino final Lixão Lixão Lixão Lixão 

Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 
Figura 64. Trator com reboque utilizado para 

execução do serviço de limpeza pública 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

Figura 65. Resíduos de poda disposto no lixão 

municipal 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

9.3.4. Manutenção de cemitérios 

É o caso dos resíduos da construção e manutenção de jazigos, dos resíduos secos e dos 

resíduos verdes dos arranjos florais e similares, e dos resíduos de madeira provenientes dos 
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esquifes. No município de Aripuanã existe apenas um cemitério, localizado na rua Comendador 

Pedro M. de Oliveira. 

A limpeza do cemitério e o despacho dos resíduos são realizados pela equipe da varrição 

de vias e logradouros públicos, tendo o lixão municipal como destino final. 

 

9.3.5. Limpeza de bocas de lobo, galerias de águas pluviais e caixas de passagem 

A limpeza de bocas de bolo, galerias de águas pluviais e caixas de passagem deve ser 

executada junto com a varrição. A atividade tem o objetivo de garantir o perfeito escoamento 

das águas pluviais e impedir que os materiais sólidos, retidos durante as chuvas, sejam levados 

para os ramais e galerias. 

O serviço de limpeza das bocas de lobo é realizado duas vezes ao ano, com o 

envolvimento de quatro funcionários da secretaria de obras, a limpeza é feita com auxílio de 

uma retroescavadeira. Quanto a limpeza das galerias de águas pluviais, essa é realizada uma 

vez ao ano, utilizando-se de uma escavadeira hidráulica e um funcionário, também da Secretaria 

de obras. 

Os resíduos coletados por esses serviços são destinados ao lixão municipal. 

 

9.3.6. Pintura de meio-fio 

A pintura de meio-fio é atividade complementar ao serviço de limpeza urbana, 

normalmente sendo feito após a varrição com o intuito de gerar um melhor acabamento ao 

serviço e dar uma boa aparência estética às ruas e avenidas. 

No município de Aripuanã, a pintura do meio-fio é realizada durante o mês de agosto, 

todos os anos. Por uma empresa contratada e envolve seis colaboradores. 

 

9.3.7. Resíduos volumosos 

De acordo com a Norma Brasileira 15.112 de 1992, os resíduos volumosos são 

constituídos por material volumoso não removido pela coleta pública municipal, como móveis 

e equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, podas e 

outros assemelhados não provenientes de processos industriais. 

Os resíduos de grande volume normalmente encontrados no município são fogões, 

cadeiras, portas, sofás, armários e eletrodomésticos inservíveis. Estes normalmente são 

dispostos no lixão municipal (Figura 66) pelos próprios geradores ou por empresas de entulho 
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contratadas para esse fim. A prefeitura também realiza a coleta desses resíduos eventualmente, 

quando os mesmos são dispostos em vias e logradouros públicos. 

 

Figura 66. Resíduos volumosos dispostos no lixão municipal  

 
Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

A Lei municipal nº 854/2009 estabelece normas e competências no combate e prevenção 

da dengue. O seu artigo 5º esclarece que responsáveis por obras de construção civil e por 

terrenos são obrigados a adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções líquidas, 

originadas ou não por chuvas, bem como a limpeza das áreas sob sua responsabilidade, 

providenciando o descarte de materiais inservíveis que possam acumular água. 

 

9.4. RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) 

Segundo a Resolução RDC nº 306/04 da Anvisa e a Resolução Conama nº 358/05, os 

res²duos de servi­o de sa¼de ñs«o todos aqueles provenientes de atividades relacionados com o 

atendimento à saúde humana ou animal, inclusive de assistência domiciliar e de trabalhos de 

campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios; funerárias e serviços onde 

se realizem atividades de embalsamamento; serviços de medicina legal; drogarias e farmácias 

inclusive as de manipulação; estabelecimento de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de 

controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e 

produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento 

¨ sa¼de; servi­os de acupuntura; servi­os de tatuagem, entre outros similaresò.  

As resoluções RDC Anvisa nº 306/2004 e Conama 358/2005 classificam os resíduos em 

cinco grupos: A, B, C, D e E. O , especifica e detalha os resíduos referenciados nas Resoluções 

citadas (Quadro 25). 
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Quadro 25. Gerenciamento do RSS e seus símbolos 

Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde ï Simbologia Oficial Internacional 

Classificação por 

Grupos RDC- nº 

306 ANVISA 

Exemplos de Resíduos de Saúde 
Armazenamento e 

Identificação 

 

Culturas e estoques de microrganismos, descarte de 

vacinas, resíduos de laboratórios de manipulação 

genética; inoculação mistura de culturas 

É identificado pelo símbolo 

de substancia infectante 

constante na NBR- 7500 da 

ABNT- Símbolos de Risco e 

Manuseio para o Transporte 

de Materiais, sendo sugerida 

a inscri­«o ñRisco 

Biol·gicoò 

 

Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos 

provenientes de animais submetidos a processos de 

experimentação com inoculação de microrganismos, 

bem como suas forrações etc... 

 

Peças anatômicas humanas feto (até 250g ou inferior a 

25 cm) 

 

Kits de linhas arteriais, endovenosas, filtros de ar, 

sobras de amostras de laboratórios (fezes, urina e 

secreções), tecido adiposo proveniente de 

lipoaspiração, peças anatômicas (órgãos e tecidos, 

bolsas transfusionais) 

 

Órgãos. Tecido, materiais resultantes em geral da 

atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita 

de contaminação com príon (agente etiológico de 

encefalite espongiforme), 

Grupo B - 

Químico 

 

Produtos hormonais e antimicrobianos, citostáticos, 

antineoplásicos, imunossupressores, antirretrovirais, 

medicamentos controlados pela Portaria MS nº 344/98 

É identificado através do 

símbolo de risco associado 

de acordo com a NBR - 

7500 da ABNT e com 

discriminação de substância 

química e frases de risco 

Grupo C - 

Radioativos 

 

Rejeitos radioativos ou contaminados com 

radionuclídeos, provenientes de laboratórios de 

análises, serviços de medicina nuclear e radioterapia 

É representado pelo símbolo 

internacional de presença de 

radiação ionizante (trifólio) 

em rótulos de fundo amarelo 

e letras 

Grupo D ï 

Comuns 

Recicláveis 

 

Sobras de alimento e seu preparo, resto de alimentos, 

papel higiênico, fralda. Absorvente higiênico, resíduos 

de varrição, flores, jardins, resíduos diversos 

provenientes da assistência à saúde 

Tem as mesmas 

características dos resíduos 

domésticos, podendo ser 

acondicionados em sacos 

plásticos comuns devendo 

receber o mesmo tratamento 

dos resíduos sólidos urbanos 

Provenientes de áreas administrativas e demais 

resíduos passíveis de reciclagem. Exemplo: papéis, 

metais, vidros e plásticos. 

Grupo E - 

Perfurocortantes 

 

Agulhas, lâminas de bisturi, de barbear, escalpes, 

ampolas de vidro, lancetas, utensílios de vidros 

quebrados 

É identificado pelo símbolo 

de substância infectante 

constante na NBR-7500 da 

ABNT com rótulos de fundo 

branco desenho e contornos 

pretos ou vermelhos 

acrescido da inscrição de 

PERFUROCORTANTE, 

indicando o risco que 

apresenta o resíduo 

Fonte: Adaptado de RDC Anvisa nº 306/2004 
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O gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde segundo a Resolução da Diretoria 

Colegiada (RDC) da Anvisa nº 306 constitui-se no conjunto de procedimentos de gestão, 

planejados e implementados a partir de bases científicas, técnicas, normativas e legais, com o 

objetivo de minimizar a produção de resíduos. Como resultado do gerenciamento, obtém-se o 

encaminhamento seguro dos resíduos e sua eficácia visa à proteção dos trabalhadores, à 

preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente. 

Os resíduos de serviço de saúde quanto aos riscos potenciais poluidores do meio 

ambiente e prejudiciais à saúde pública, segundo as suas características biológicas, físicas, 

químicas, estado da matéria e origem, para o seu manejo seguro, são agrupados com termos 

técnicos definidos na RDC Nº 306. 

 Os RSS oferecem riscos à saúde e ao meio ambiente sempre que o manejo for 

inadequado. Qualquer descuido põe em risco todos os trabalhadores da saúde, principalmente, 

os que estão relacionados com a limpeza e coleta. A gestão integrada de RSS deve priorizar a 

não geração, a minimização da geração e, quando possível, o reaproveitamento dos resíduos, a 

fim de evitar os efeitos negativos sobre o meio ambiente e a saúde pública (RIO, 2006). Por 

isso devem ser acondicionados obedecendo aos critérios de cor e simbologia conforme 

descritos.  

O manejo dos RSS é entendido como a ação de gerenciar os resíduos em seus aspectos 

intra e extraestabelecimento, desde a geração até a disposição final, incluindo as seguintes 

etapas: origem, segregação, acondicionamento, identificação, transporte interno, 

armazenamento temporário, armazenamento externo, coleta, transporte, tratamento e 

disposição final. 

 

9.4.1. Origem e geração: aspectos quantitativos e produção per capita 

Na sede urbana do município de Aripuanã estão sob a responsabilidade do poder público 

a coleta e a disposição dos resíduos gerados decorrentes das atividades diárias dos seguintes 

estabelecimentos de saúde: a Farmácia Básica Municipal, Hospital Municipal, os três postos de 

saúde familiar, as clínicas médicas e odontológicas. 

Segundo o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Municipal, no ano de 2015 

foram coletadas cerca de 24 toneladas de resíduos no hospital municipal, sendo esses com 

composição segundo Quadro 26. 
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Quadro 26. Resíduos gerados no Hospital Municipal por setor 

Setor Tipos de resíduos gerados 

Almoxarifado  Papel, plástico, tecido 

Centro Cirúrgico Papel, plástico, resíduos humanos 

Coordenadoria Papel, plásticos 

Cozinha Matéria orgânica, papel, plástico 

Enfermagem  Gessos, papel, plásticos, perfurocortantes, tecidos 

Farmácia Medicamentos vencidos, papel, perfurocortantes 

Lavanderia Papel, plástico, tecido 

Limpeza Papel, plástico, tecido 

PG Transfusional Plástico, perfurocortantes, resíduos humanos 

Raio X Filme químico, gesso, papel, plástico, tecidos 

Recepção Papel, plásticos 

Fonte: Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Municipal de Aripuanã, 2015 

 

Conforme demonstrado no quadro 25, os resíduos gerados são pertencentes ao Grupo 

A, Grupo B, Grupo C, Grupo D e Grupo E. 

Para os demais estabelecimentos que geram resíduos na execução dos serviços de saúde 

não há controle da quantidade gerada; como o tratamento é realizado pela própria prefeitura, 

não há balancetes com resumo. Não sendo possível aferir o per capita de RSS gerados no 

município. 

 

9.4.2. Acondicionamento 

O acondicionamento dos RSS em todos os estabelecimentos de saúde do município de 

Aripuanã é realizado conforme o Quadro 27. 

 

Quadro 27. Forma de acondicionamento dos resíduos dos serviços de saude em Aripuanã 

Tipos de Resíduos Forma de Acondicionamento dos Resíduos 

Agulha, bisturi, lâmina, dispositivos para infusão 

venosa, remédios vencidos, vidro 
Caixa para perfurocortantes 

Algodão, bolsa de sangue, bolsa coletora de urina, 

cateter descartável, compressa de gases, drenos, 

frascos de remédios, luvas, resíduos humanos, seringa, 

Saco de lixo infectante 

Alumínio, matéria, orgânica, papel, papelão, plásticos, 

tecido 
Saco de lixo convencional 

Carregadores, filmes de raio X, lâmpadas, pilhas Caixa de papelão 

Fonte: Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Municipal de Aripuanã, 2015 
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9.4.3. Serviço de coleta e transporte 

No município de Aripuanã não existe coleta diferenciada dos resíduos de serviços de 

saúde. A coleta é realizada pela própria prefeitura e os resíduos são dispostos no lixão 

municipal. 

 

9.4.4. Tratamento e destinação final 

Os RSS são dispostos em valas sem impermeabilização no lixão municipal, e 

posteriormente são incinerados, sem tratamento da fumaça e fuligem resultante do processo, 

conforme pode ser visualizado na figura 67. 

 

Figura 67. Vala para disposição de RSS no lixão da área urbana de Aripuanã 

 
Fonte: PMSB 106, 2016 

 

9.5. RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO (RCD) 

Os RCD, tamb®m chamados ñentulhoò, s«o definidos como ño conjunto de fragmentos 

e restos de tijolo, concreto, argamassa, aço, madeira, etc., provenientes do desperdício na 

constru­«o, reforma e/ou demoli­«o de estruturas, como pr®dios, resid°ncias e pontesò. 

Fragmentos são considerados como qualquer elemento pré-moldado, e ñrestoò como o material 

produzido na obra que contém cimento, cal, areia ou brita (RISCADO e BADEJO, 2010).  

Segundo a Conama 307/2002, resíduos da construção civil são os provenientes de 

construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 

preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, 

solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, 

telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente 

chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha. 
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Também na Resolução Conama 307/2002 em seu artigo 3º, os resíduos da construção 

civil são classificados em: 

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: 

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de 

infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; 

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos 

(tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto 

(blocos, tubos, etc.) produzidas nos canteiros de obras; 

II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, 

papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; 

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os 

produtos oriundos do gesso; 

IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: 

tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e 

reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 

 

9.5.1. Origem e geração: aspectos quantitativos e produção per capita 

O município de Aripuanã não possui central de recebimento ou tratamento desse tipo de 

material. A responsabilidade da destinação dos resíduos é do próprio gerador, ou seja, quando 

estes resíduos são gerados pelo poder público, a Secretaria de Obras é responsável pelo 

gerenciamento, e quando produzidos pela sociedade civil, cada gerador destina seu entulho. 

Não há nenhum estudo ou estimativa referente à quantificação dos resíduos de 

construção civil gerados, assim como não há nenhum procedimento instalado pela secretaria 

para gerenciamento dos resíduos. 

 

9.5.2. Acondicionamento 

Os resíduos de construção civil não possuem padronização para seu acondicionamento, 

sendo normalmente encontrados dispostos em calçadas (Figura 68), terrenos baldios e ruas da 

sede urbana municipal. Quando há construções de empreendimentos, normalmente o 

acondicionamento é feito em caçambas metálicas das empresas de coleta de entulho. 
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Figura 68. Disposição de RCD em calçada no município de Aripuanã 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

9.5.3. Serviço de coleta e transporte 

A Secretaria de Obras quando necessita destinar resíduos de construção civil gerados 

em empreendimentos públicos, ou quando solicitados, utiliza de um trator com reboque da 

Prefeitura Municipal para o transporte dos resíduos até a destinação final. Os pequenos 

geradores utilizam seus próprios veículos para transporte dos resíduos para a destinação final. 

 

9.5.4. Tratamento e destinação final 

A Resolução Conama 307/2002 em seu artigo 10 descreve que os resíduos da construção 

civil deverão ser destinados das seguintes formas: 

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 

áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

No município de Aripuanã os resíduos sólidos da construção civil coletados pela 

prefeitura são dispostos no lixão municipal (Figura 69). Os pequenos geradores comumente 

descartam os resíduos em terrenos baldios ou vias públicas, formando bolsões de lixo pelo 

município. 
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Figura 69. Descarte de resíduos de construção e demolição civil no lixão de Aripuanã 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

9.6. RESÍDUOS PASSÍVEIS DE LOGÍSTICA REVERSA 

Alguns resíduos sólidos necessitam de um tratamento especial devido a sua alta 

capacidade de gerar danos ao meio ambiente e aos seres humanos. Tais resíduos, denominados 

especiais, são heterogêneos e necessitam de formas diferentes de ser gerenciados. 

Segundo a Lei Federal nÜ 12305 Log²stica Reversa: ñInstrumento de desenvolvimento 

econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados 

a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 

reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 

ambientalmente adequadaò. Desde a promulga­«o da Pol²tica Nacional de Resíduos Sólidos e 

a sua regulamentação em dezembro de 2010, fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes, passaram a ter obrigação de criar e manter um sistema de retorno desses produtos 

pós-consumo, incluindo comunicação com a sociedade, coleta, armazenamento, transporte e 

destinação final ambientalmente adequada, independentemente do sistema público de coleta de 

resíduos (ou se este for usado, sendo remunerado para tal, GOLDEMBERG e CORTEZ, 2014). 

Classificam-se como Resíduos Sólidos Especiais ï SER todos os resíduos que 

necessitam de tratamento especial, como por exemplo as pilhas e baterias, equipamentos 

eletrônicos, as lâmpadas fluorescentes, os pneus e as embalagens de agrotóxico. 

 

9.6.1. Resíduos eletroeletrônicos 

Os produtos elétricos, eletrônicos e seus componentes, incluídos na logística reversa, 

compreendem equipamentos de pequeno e grande porte, dispositivos de informática, som, 

vídeo, telefonia, brinquedos eletrônicos, equipamentos da linha branca (como geladeiras, 
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lavadoras, fogões), ferros de passar, secadores, ventiladores, exaustores, eletrodomésticos em 

geral, televisores, celulares, computadores (a unidade central de processamento propriamente 

dita e todos seus periféricos como impressoras, monitores, teclados, mouses, etc.) e 

equipamentos dotados de controle ou acionamento eletrônico.  

Segundo o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (2011), os resíduos eletroeletrônicos 

(REE) têm recebido atenção por apresentarem substâncias potencialmente perigosas e pelo 

aumento em sua geração. A geração de REE é o resultado do aumento do consumo, se tornando 

um problema ambiental, e requerendo manejo e controle dos volumes de aparatos e 

componentes eletrônicos descartados. Estes produtos podem conter sódio, mercúrio, ferro, 

cobre, vidro, cerâmica, chumbo, sílica, arsênico, cromo hexavalente, retardantes de chama 

bromados e halogenados, clorofluorcarboneto, bifenilas policloradas e cloreto de polivinila, por 

exemplo. Também são considerados como resíduos Classe I.  

Oliveira & Rossi (2015) realizaram um trabalho de quantificação da geração de REE em 

Cuiabá-MT, podendo ser observados os dados referentes a geração por pessoa a cada ano no 

Quadro 28.  

 

Quadro 28. Geração de REE por pessoa a cada ano 

Peso de cada aparelho eletrônico / pessoa. Ano 

Celular 0,08 Computadores  0,48 

Televisor CRT (Tubo) 1,11 Notebooks 0,08 

Televisor LCD, plasma ou LED 0,69 Lavadora de roupa 1,05 

Refrigerador/ Freezer/ Congelador 1,14 Telefone fixo 0,02 

Aparelho de som 0,23 Impressora 0,35 

Condicionador de ar 0,37 Ventilador 0,30 

Fonte: Oliveira & Rossi (2015) 

 

Segundo disseram Oliveira & Rossi (2015), ñao realizar o somatório dos pesos de todos 

os aparelhos, estimou-se que a atual geração de REE em Cuiabá é de 5,88 kg/hab.ano. Com a 

margem de erro de 10%, a taxa de gera­«o varia entre 5,3 kg/hab.ano e 6,47 kg/hab.anoò. 

Não há informação no município de Aripuanã quanto a geração de REE produzida, 

devido à falta de informação, também não foi possível estimar. Salvo que não é de 

responsabilidade do município a gestão desses resíduos, o mesmo tem informações sobre os 

pontos específicos de coleta, e destinação desse material.   
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9.6.2. Pilhas e baterias 

Conforme Goldemberg e Cortez (2014), pilhas e baterias são produtos que apresentam, 

em sua composição, metais como chumbo, níquel, cádmio, mercúrio, cobre, zinco e manganês, 

por isso possuem alto potencial contaminante. 

A Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 401/2008 

estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 

comercializadas no território nacional, além de critérios e padrões para o seu gerenciamento 

ambientalmente adequado, incluindo o pós-consumo, do descarte ao encaminhamento para o 

tratamento. Em 2011, a Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee) 

implantou o programa de Logística Reversa de pilhas e baterias de uso doméstico conforme 

estabelece a Resolução Conama 401. 

A fiscalização para este tipo de material não é rígida. Contudo, esta logística não é muito 

difundida, não havendo maior abrangência de ponto de coleta. No Estado de Mato Grosso 

segundo pesquisas realizadas, site Philips e Porto Seguro, os pontos de recebimento no Estado 

se encontram apenas na cidade de Cuiabá.  

Não é de responsabilidade da prefeitura, porém segundo informações da mesma, o 

município não apresenta programas específicos para a coleta, transporte e destinação de pilhas 

e baterias; devido a essa carência na estrutura em consonância com a falta de conscientização 

da população, os resíduos especiais do município são dispostos na coleta convencional de 

resíduos domésticos, tendo por fim o descarte a céu aberto, ou seja, um destino ambientalmente 

incorreto. 

 

9.6.3. Agrotóxicos e embalagens 

Os agrotóxicos são insumos agrícolas, produtos químicos usados na lavoura, na pecuária 

e até mesmo no ambiente doméstico como: inseticidas, fungicidas, acaricidas, nematicidas, 

herbicidas, bactericidas, vermífugos. As embalagens de agrotóxicos são resíduos oriundos 

dessas atividades e possuem tóxicos que representam grandes riscos para a saúde humana e de 

contaminação do meio ambiente. 

De acordo com o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (2011) atualmente, o Brasil é o 

maior consumidor mundial de agrotóxicos, com consumo próximo a 700 mil toneladas de 

produtos formulados ao ano e vendas superiores a US$ 7 bilhões. As embalagens vazias de 

agrot·xicos s«o classificadas como ñres²duos perigososò (NBR/ABNT 10.004/2004), 
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apresentando elevado risco de contaminação humana e ambiental se descartadas sem o controle 

adequado.  

O Decreto nº 4.074/2002 - Regulamenta a Lei nº 7.802/89 que dispõe sobre a pesquisa, 

a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino 

final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências estabelece no 

Art. 53º que os usuários de agrotóxicos e afins deverão efetuar a devolução das embalagens 

vazias, e respectivas tampas, aos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, 

observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas, no prazo de até um ano, contado 

da data de sua compra. 

Ainda conforme decreto, é estipulado que os usuários de agrotóxicos deverão submeter 

à operação de tríplice lavagem, ou tecnologia equivalente, as embalagens rígidas que 

contiverem formulações miscíveis ou dispersíveis em água. 

Próximo ao município de Aripuanã há três centrais de recebimento de embalagens 

vazias de agrotóxicos, sendo a mais próxima em Juína, conforme registrado no site do INPEV 

ï Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias.  

A destinação final das embalagens de agrotóxico é de responsabilidade do próprio 

gerador, contudo, a prefeitura não apresenta informações sobre geração, coleta e disposição 

final.  

 

9.6.4. Pneus 

Os pneus são compostos de borracha, arames de aço, lonas de poliéster e náilon e são 

utilizados em automóveis, motocicletas, bicicletas, caminhonetes, utilitários, micro-ônibus, 

ônibus, aviões e tratores. 

Os pneus inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo 

ambiental e resultam em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública, por essa razão, desde 

1999 (antes mesmo da aprovação da PNRS) ï de forma inovadora na América Latina ï, os 

fabricantes e importadores de pneus, no Brasil, são obrigados a recolher e dar destinação 

adequada aos pneus inservíveis, por meio de Resolução do Conama atualizada em 2002 e em 

2009. A Resolução do Conama nº 416 de 2009 dispõe sobre a prevenção à degradação 

ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada. 
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No Estado de Mato Grosso existem diversos pontos de coleta da empresa Reciclanip, 

que é responsável pela reciclagem desses pneus. O ponto de coleta mais próximo de Aripuanã 

se encontra em Juína, e pode ser contatado pelos telefones (66) 3566-2166 ou 3566-3663 ou 3566-

8300.  

Em Aripuanã os resíduos de pneus gerados são destinados ao lixão municipal, ficando 

expostos a céu aberto e aumentando o número de focos do mosquito Aedes aegypti por conta 

do acúmulo de água (Figura 70). 

Alguns pneus ainda são queimados no local do lixão juntamente com outros resíduos, 

conforme mostram as imagens a seguir. Os melhores destinos para os pneus são a reciclagem e 

a reutilização, pois a queima libera gases nocivos e a disposição em aterros e lixões ocupam 

grandes volumes, além dos inconvenientes já citados (Figura 71). 

 

Figura 70. Descarte de pneus no lixão municipal 

de Aripuanã 

Figura 71. Pneus queimados no lixão municipal 

de Aripuanã 

  
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

9.6.5. Lâmpadas fluorescentes 

A NBR/ABNT 10.004/2004 classifica as lâmpadas que contêm mercúrio como resíduos 

perigosos (Classe 1) demandando cuidados adequados durante sua coleta, armazenagem, 

transporte e destino final. 

Os resíduos de lâmpadas fluorescentes são acondicionados em sacolas plásticas não 

padronizadas misturados com os resíduos domiciliares e comerciais, sendo então transportados 

pela coleta de resíduos urbanos e dispostos no lixão de Aripuanã. 
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9.6.6. Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens 

Os Óleos Lubrificantes Usados ou Contaminados (OLUC) são classificados como 

resíduo perigoso pela a norma NBR/ABNT 10.004/2004, pois, segundo a Goldemberg e Cortez 

(2014), trata-se de um resíduo tóxico persistente, perigoso para o meio ambiente e para a saúde 

humana se não gerenciado de forma adequada: pouco biodegradável, leva muito tempo para ser 

absorvido pela natureza. Provém, em sua quase totalidade, dos setores de transporte e industrial. 

No Brasil há o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos 

(Sinir) e o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 

de Recursos Ambientais que por meio do Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos 

Perigosos gerencia as pessoas jurídicas que operam esse tipo de resíduo. 

Segundo a norma NBR/ ABNT 10.004/2004, as embalagens de óleos lubrificantes são 

classificadas como resíduos perigosos, pois representam risco de contaminação ambiental. Em 

dezembro de 2012, foi assinado o Acordo Setorial Federal para a implantação de sistema de 

Logística Reversa de embalagens plásticas de lubrificantes. Tal acordo está baseado no 

Programa Jogue Limpo (PJL) criado em 2005 pelo Sindicato Nacional de Empresas 

Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificantes - Sindicom (GOLDEMBERG e CORTEZ, 

2014).  

O município de Aripuanã se encontra na área de Expansão II no panorama de atuação 

do Programa Jogue Limpo, sendo que atualmente não há diferenciação desse resíduo; o material 

é destinado ao lixão municipal. 

 

9.6.7. Estimativa de geração de resíduos da Logística Reversa 

Uma série de trabalhos estabeleceu os valores per capita da geração de resíduos sujeitos 

à logística reversa conforme Lei Federal 12.305/2010. De acordo com os autores, são 

estabelecidos os seguintes valores de geração per capita: Feam (2011) indica uma taxa de 2,6 

kg/ano.hab de resíduos eletroeletrônicos; Ibama (2014) indica uma taxa 2,45 kg/hab.ano de 

resíduos de pneus; Trigueiro (2006) apud Iclei (2012) indica uma taxa de 4,34 unidades/hab.ano 

de resíduos de pilhas e 0,09 unidades/hab.ano de resíduos de baterias; e Mansor (2010) indica 

uma taxa de 4 unidades/residência.ano de resíduos de lâmpadas fluorescentes. 

Com base na população municipal em 2015 de 11.746 habitantes e 3.411 domicílios 

(estimativa, item 4.2.4), estimou-se a quantidade de resíduos sujeitos a logística reversa no 

município de Aripuanã (Tabela 54). 
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Tabela 54. Estimativa de geração de resíduos da logística reversa em Aripuanã-2015 

Tipo de Resíduo Per Capita Estimado Total 

Eletroeletrônicos 2,6 kg/hab.ano 30.539,6 kg/ano 

Pneus 2,45 kg/hab.ano 28.777,7 kg/ano 

Pilhas 4,34 unidades/hab.ano 50.977,64 unidades/ano 

Baterias 0,09 unidades/hab.ano 1.057,14 unidades/ano 

Lâmpadas 

fluorescentes 
4 unidades/residência.ano 13.644 unidades/ano 

Fonte: PMSB-MT, 2017 

 

9.7. RESÍDUOS INDUSTRIAIS 

De acordo com a Resolução Conama 313/2002 ï Dispõe sobre o Inventário Nacional de 

Resíduos Sólidos Industriais ï no seu Art. 2°, entende-se como resíduo sólido industrial todo 

aquele resíduo que resulte de atividades industriais e que se encontre nos estados sólido, 

semissólido, gasoso (quando contido) e líquido cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgoto ou em corpos d`água, ou exijam para isso soluções técnica 

ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. Ficam incluídos nesta 

definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água e aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição. 

Conforme Art. 20 da Lei Federal 12.305/2010, estão sujeitos à elaboração de plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos os geradores de resíduos provenientes de processos 

produtivos e de instalações industriais; nas atividades de pesquisa, extração ou beneficiamento 

de minérios, sendo, conforme § 1º Art. 27 da mesma legislação, as pessoas físicas e jurídicas 

responsáveis pela implementação e operacionalização integral do plano de gerenciamento 

aprovado pelo órgão competente.  

Em Aripuanã foram catalogadas 103 indústrias em atividade no município que devem 

possuir planos de gerenciamento de resíduos em operação. Onde cada indústria é responsável 

pela gestão dos resíduos produzidos.  

 

9.8. RESÍDUOS QUE NECESSITAM DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES  

Segundo Jardim et al (1995), os resíduos de serviços de transportes são os que 

constituem os resíduos sépticos, ou seja, aqueles que contêm ou podem conter germes patogênicos, 

trazidos aos portos, terminais rodoviários e aeroportos; basicamente, originam-se de materiais de 

higiene, restos de alimentação, que podem veicular doenças provenientes de outras cidades, estados 

ou países. Porém, os resíduos assépticos, nesses locais, são considerados como domiciliares. 
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Os resíduos de serviços de transportes, segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(Lei Federal nº 12.305/2010), incluem os resíduos originários de terminais rodoviários e 

ferroviários, os gerados em terminais alfandegários e em passagens de fronteira (BRASIL, 2010). 

Cabe ao gerador a responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos e as empresas responsáveis 

por terminais (rodoviários/ferroviários), estando sujeitos à elaboração do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos (Art. 20º da Lei 12.305/2010). 

 

9.8.1. Resíduos de portos e aeroportos 

Não há no município de Aripuanã terminais públicos de portos e aeroportos. Há cinco 

aeródromos privados registrados na Anac ï Agência Nacional de Aviação Civil - e não há 

informações quanto ao gerenciamento de seus resíduos. 

 

9.8.2. Resíduos de transporte rodoviário 

O município de Aripuanã possui apenas um ponto de apoio para ônibus em transição; o 

mesmo não é considerado terminal rodoviário, por ser um empreendimento de microporte. De 

toda forma, os resíduos ali gerados são destinados a coleta comum. 

 

9.9. RESÍDUOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Os resíduos de serviços públicos de saneamento são os gerados em atividades 

relacionadas ao tratamento da água (Estação de Tratamento de Água ï ETA), ao tratamento do 

esgoto sanitário (Estação de Tratamento de Esgoto ï ETE), e a manutenção dos sistemas de 

drenagem e manejo das águas pluviais. 

O município de Aripuanã apresenta Estação de Tratamento de Água e Esgoto, os 

resíduos comuns ali gerados são encaminhados para coleta regular. A água residual, advinda 

do sistema de tratamento, é despejada no sistema de drenagem de águas pluviais no caso da 

ETA e, no caso da ETE, ainda não há retirada de lodo ou resíduos que chegam ao sistema de 

tratamento, pois a ETE ainda não está operante. 

Quanto aos resíduos gerados nas unidades da drenagem de águas pluviais, como a 

limpeza de bocas de lobo, estas são dispostas diretamente no lixão municipal. 

 

9.9.1. estrutura operacional 

O atendimento ao público é feito pessoalmente, onde as pessoas podem procurar a 

prefeitura (Secretaria de Obras) para atendimento, e também por meio de telefone. A estrutura 
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operacional adotada no município se mostra suficiente para atendimento à população, pois a 

coleta é realizada com uma frequência satisfatória. Os problemas dos resíduos sólidos do 

município são relacionados aos locais de disposição, não realização de coleta seletiva, não 

realização de logística reversa, e falta de educação ambiental de parte da população. 

 

9.10. ORGANOGRAMA DO PRESTADOR DE SERVIÇO E DESCRIÇÃO DO CORPO 

FUNCIONAL  

Não foi disponibilizado organograma da Secretaria de Obras para o manejo dos resíduos 

sólidos. 

 

9.11. IDENTIFICAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES 

CONSORCIADAS 

A Lei n° 12.305/10 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo 

sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão 

integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo os resíduos perigosos, as 

responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. 

A lei faz referência ainda ao tratamento consorciado de resíduos, que permite a pequenos 

municípios planejarem conjuntamente a destinação, além de garantir a remuneração ao Estado, 

caso ele tenha de se ocupar das atribuições relativas à Logística Reversa dos geradores. 

O sistema de manejo dos resíduos sólidos no município de Aripuanã não interage com 

os serviços dos municípios vizinhos, sendo que os resíduos são destinados ao lixão do 

município. 

 

9.12. RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO  

Não foram disponibilizadas as receitas e despesas de custeio e investimento para manejo 

de resíduos sólidos em Aripuanã. 

 

9.13. INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIROS, 

ADMINISTRATIVOS E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Vale ressaltar que o município ainda não está vinculado a uma agência reguladora 

conforme prevê o artigo V da Lei 11.445/2007. Este vínculo é necessário para regularização 

principalmente da questão tarifária que é deficitária no que tange aos serviços de saneamento 

no município de Aripuanã. 
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O município de Aripuanã estabelece um sistema de informações sobre os serviços 

articulados com o SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento referente a 2015, 

porém estes dados se mostram diferentes dos dados obtidos durante visita técnica e consultando 

o PGIRS do município. O valor per capita de resíduos domiciliares e públicos coletado se 

mostra diferente do informado pelo PGIRS, que é de 1,41 kg/hab.dia; além disso, a taxa de 

cobertura de coleta em relação à população urbana é de 98,24% (Tabela 55), sendo que foi 

informado pelo município que na área urbana há coleta em 100% das residências. 

 

Tabela 55. Indicadores de serviços de manejo de resíduos sólidos 

Fonte: SNIS, 2014 

 

9.14. EXISTÊNCIA DE PROGRAMAS ESPECIAIS 

Não há programa de coleta seletiva, reciclagem, educação ambiental, compostagem e 

outros. Existe apenas a Associação Aripuanense de Catadores de Materiais Recicláveis 

(ACAMARA), presidida por Paulo Sergio Marcelo, situada na Rua JP 03 Missionário Daniel 

Berg, nº 63, no bairro Jardim Planalto, que fora constituída em 2010, segundo o PGIRS de 

Aripuanã. 

 

9.15. IDENTIFICAÇÃO DOS PASSIVOS AMBIENTAIS  

Identificou-se um lixão no município de Aripuanã, onde há disposição de resíduos 

sólidos domiciliares, comerciais, especiais, podas, varrição, limpeza de bueiros, entre outros. 

No caminho para o lixão, há bolsões de lixo espalhados durante o trajeto e também no bairro 

Castelo dos Sonhos. O cemitério não apresenta licenciamento ambiental, sendo ponto de risco 

de contaminação através de necrochorume. 

 

  

Código 

SNIS 
INDICADORES  UNIDADE  

IN028_RS Massa de resíduos domiciliares e públicos (rdo+rpu) coletada 

per capita em relação à população total atendida pelo serviço 

de coleta (kg/habitante/dia) 

Kg/hab.dia 1,05 

IN016_RS Taxa de cobertura do serviço de coleta de RDO em relação à 

população urbana 

% 98,24 

IN003_RS Incidência das despesas com o manejo de RSU nas despesas 

correntes da prefeitura 

% 0,37 
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10 ÁREA RURAL  

A população rural brasileira é de 30 milhões de habitantes, 15,64% da população total, 

segundo o IBGE (2010). Essa população se encontra inserida nas comunidades tradicionais, 

assentamentos, quilombolas, agrovilas, distritos e outros. 

 Em relação aos assentamentos, em outubro de 1985 um decreto da Presidência da 

República do Brasil aprovou o I Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA). Já em 2003 o II 

PNRA foi além da garantia do acesso à terra: previu ações para que homens e mulheres 

pudessem produzir, gerar renda e ter acesso aos demais direitos fundamentais, como Saúde e 

Educação, Energia e Saneamento. Alguns incentivos já estão em ação como: Luz para Todos 

(Ministério de Minas e Energia - MME); Água para Todos (Ministério da Integração Nacional 

- MI); e o Programa Nacional de Habitação Rural, operacionalizado pela Caixa Econômica 

Federal.  

Essa população ainda não dispõe, na sua maioria, de serviços de saneamento. De acordo 

com o PNAD 2014, apenas 30,33% da população rural no Brasil está ligada à rede de 

distribuição de água.  Nas comunidades rurais, 11,4% da população não possui nenhum tipo de 

coleta e tratamento de esgoto e 49,9% utilizam fossas rudimentares como disposição final. A 

coleta de resíduos sólidos domésticos possui um panorama igualmente preocupante, 73% dos 

domicílios não recebem esse serviço, sendo dispostos em valas nos quintais das residências e 

queimados. 

No Estado de Mato Grosso são 552.321 habitantes em área rural; destes, 93% não 

possuem rede de distribuição de água e 5% vivem em pobreza extrema (IBGE, 2010). Observa-

se uma precariedade de informações quanto aos serviços de esgotamento sanitário, resíduos e 

drenagem. E os poucos dados existentes também carecem de confiabilidade. 

Em Aripuanã a população fora da sede municipal é de 8.547 habitantes, correspondendo 

a 42,17 % da população total, que é de 20.293 segundo projeção para 2015 estimada pela equipe 

executora. Neste diagnóstico, o distrito fora da sede municipal foi tratado como área rural por 

questão de divisão de informações. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico deve contemplar todo o município, incluindo 

áreas rurais. Em Mato Grosso, por existir uma quantidade muito grande de áreas rurais como 

distritos, assentamentos, quilombolas ou qualquer área com um núcleo populacional 

considerável, ficou determinado alguns critérios para se realizar a visita in loco destas áreas que 

são: possuir núcleo populacional com rede de abastecimento público de água ou ter convênio 

com a Funasa em obras de saneamento. 
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Aripuanã possui localidades em áreas rurais, podendo citar o distrito de Conselvan, e 

comunidade rural Lontra, sendo que os que foram visitados pela equipe técnica estão citados e 

descritos nos itens a seguir. O Mapa 10 ñLocalidades da §rea rural do munic²pio de Aripuan« 

ilustra as localidades rurais do município e pode ser observado a seguir.  
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10.1. CONSELVAN 

O distrito de Conselvan est§ localizado nas coordenadas geogr§ficas 09Ü 55ô47,13òS e 

59Ü 54ô 48òO, situa-se a 80 km noroeste da sede do município de Aripuanã. Na Figura 72 é 

possível visualizar a localização da vila em relação à sede urbana. O distrito foi criado mediante 

Lei Municipal nº 1.348/2016. 

 

Figura 72. Localização do distrito de Conselvan, Aripuanã-MT 

 
Fonte: Google Earth, 2016 

 

Durante visita técnica em Conselvan em setembro de 2016, a subprefeitura local 

informou que a principal atividade econômica da população está voltada para o setor 

madeireiro, na produção do café e para a produção de leite. Na vila de Conselvan não há ruas 

pavimentadas, podendo ser observada nas figuras a seguir a imagem aérea da vila com sua 

organização territorial (Figura 73), indústria do setor madeireiro (Figura 74) e estrutura da vila 

(Figura 75). São previstas 1.374 ligações de água para a vila do distrito de Conselvan, segundo 

o projeto do sistema de abastecimento de água que está sendo implantado. Utilizando a média 

de 3,3 moradores (IBGE, 2010) por residência, temos que o distrito possui 4.534 habitantes. 
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Figura 73. Vista aérea do aglomerado populacional de Conselvan 

 
Fonte: Bing Maps, 2016 

 

Figura 74. Uma das indústrias madeireiras de Conselvan 

 
Fonte: PMSB 106, 2016 
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Figura 75. Fotos ilustrativas mostrando igreja (a), posto policial (b), escola municipal (c), 

subprefeitura (d), unidade básica de saúde (e), berçário (f), Conselvan -MT 

a.  

 

b.  

 
c.  

 

d.  

 

e.  

 

f.  

 

Fonte. PMSB106 

 

10.1.1. Sistema de Abastecimento de Água 

Apesar do distrito apresentar 4.534 habitantes, o local não possui sistema de 

abastecimento de água coletivo, os moradores utilizam poços tubulares, poços freáticos (poços 
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amazonas ou cacimbas) e fontes sem nenhum tipo de tratamento, como por exemplo o poço 

tubular utilizado na unidade básica de saúde (Figura 76). 

 

Figura 76. Vista exterior de poço freático (a) e poço tubular (b), Conselvan -MT 
a.  

 

b.  

 
Fonte. PMSB 106, 2016 

 

A Tabela 56 apresenta uma estimativa para simular a demanda atual de água para 

atender a vila de Conselvan levando em consideração a população total do núcleo, visto que a 

tabela foi construída considerando o consumo per capita recomendado pela Funasa (2015), de 

160 l/hab.dia. 

 

Tabela 56. Estimativa da vazão de captação e tratamento para atender Conselvan-MT 

Local 
População 

(hab) 

Tempo de 

funcionamento (h) 

Demanda 

(l/s) 

Núcleo 4534,2 12 16,8 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

O local possui uma obra para captação de água que ainda não foi ativada e ainda está 

em processo de construção e aprovação de projeto na Funasa através do convênio nº 1168/2009 

no valor total de R$ 3.605.000,01, que prevê a construção do sistema de abastecimento de água 

completo para o distrito. A estação de tratamento de água que está no projeto do convênio 

possui capacidade para tratar 20 litros por segundo. A captação será construída na localização 

das coordenadas 09Á 55ô 25,96òS e 59Á 56ô 41,03òW, por meio de uma barragem para 

acumulação de água para posterior bombeamento até a ETA. A Figura 77 a seguir mostra a 

estrutura da captação que está sendo construída e o futuro manancial utilizado para a captação.  
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Figura 77. Estrutura para barragem sendo constru²da em Conselvan (a) e curso dô§gua escolhido para 

captação 

a.  

 

b.  

 
Fonte. PMSB 106, 2016 

 

A estação de tratamento de água ï ETA ainda não foi instalada, porém a estrutura para 

sua sustentação já foi construída, assim como a casa de química e leitos de secagem, conforme 

pode ser visualizado na figura a seguir. 

No endereço eletrônico do Sistema Integrado de Monitoramento de Convênios ï Sismoc 

da Funasa, é possível visualizar o andamento da execução da obra, que prevê a construção de 

captação, estação de tratamento de água e sua base estrutural, laboratório, casa de química, 

22.649 metros de rede de distribuição, adutora, reservatório de 500 m³, urbanização, 1.374 

ligações e leito de secagem, sendo que destes itens previstos, até o último relatório de 2014 

foram executadas 426 ligações, 16.500 metros de rede de distribuição e 1.450 metros de 

adutora. 

Figura 78. Local da futura estação de tratamento de água, com a casa de química já construída e a base 

para a sustentação da ETA também já contruída (a) e leito de secagem do lodo da ETA (b). 

a.  

 

b.  

 
Fonte: PMSB 106, 2016 



















































































http://www.abrasnet.com.br/pdf/cartilhalogisticareversa.pdf










































































































































































































































































































































http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm



















































































































































































































































































































































































































































